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RESUMO 
 
Este trabalho tem como objetivo principal responder a questão central: há um processo 
recente de desindustrialização na Região Metropolitana de São Paulo? O procedimento 
de pesquisa  utilizado é a pesquisa bibliográfica, com investigação empírica com base 
em dados estatísticos. Analisou-se teoricamente o processo de desindustrialização, 
para  em  seguida  investigar  a  evolução  do  setor  industrial  na  RMSP.  Por  fim, 
analisaram-se  dados  principalmente  do  produto  e  emprego  industrial  da  RMSP  para 
responder  à  questão  central.  Os  resultados  sugerem  que  um  processo  de 
desindustrialização  “negativa”  esboçou-se  entre  as  décadas  de  80  e  90  devido 
basicamente ao processo de reestruturação produtiva, baixo crescimento econômico, e 
altos custos de aglomeração, enfrentados pela RMSP. No entanto, a partir da década 
atual  (primeira  década  de  2000),  o  processo  de  desindustrialização  não  teve 
continuidade. 
   
 
Palavras-Chave:  Desconcentração  Industrial.  Desindustrialização.  Indústria.  Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). 
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ABSTRACT 
 
This  study has  the  main  purpose  of  answering  the central  question:  is  there a  recent 
process of deindustrialization on the Metropolitan Region of São Paulo? The process of 
investigation consists on bibliographical research, with empirical investigation supported 
on statistical indicators. The process of deindustrialization was analyzed theoretically, to 
later probe the  industrial  sector  evolution  on the  RMSP. Eventually, mainly RMSP 
indicators  of industrial  output and employment  were  analyzed  to answer  the  central 
question. The results suggests that a “negative” process of deindustrialization had been 
outlined between 80’s and 90’s basically due to the productive reorganization process, 
small economic growth, and high agglomeration costs faced by RMSP. However, since 
this decade (fist decade of 2000), the process of deindustrialization has not persisted. 
 
 
Key  Words:  Industrial  Deconcentration.  Deindustrialization.  Industry.  Metropolitan 
Region of São Paulo (RMSP). 
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INTRODUÇÃO 
 
A literatura existente sobre o estudo do fenômeno da desindustrialização  no 
Brasil e na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) não é conclusiva. Divergências 
aparecem na abordagem teórica adotada sobre este fenômeno e também nas análises 
sobre  seus  fatores  explicativos  e  implicações  de  sua  ocorrência.  Sendo  assim,  esse 
trabalho visa, por meio da análise teórica sobre a desindustrialização e do desempenho 
industrial e econômico da Grande São Paulo, responder à seguinte questão central: há 
um processo recente de desindustrialização na RMSP? 
É  consenso  que  o  estabelecimento  de  uma  ampla  e sólida  base  industrial  é 
essencial  para  o  desenvolvimento  econômico,  devido,  por  exemplo,  à  existência  de 
forte correlação positiva entre  o crescimento do PIB e  o  crescimento  da  produção 
industrial,  da  grande  contribuição  do  setor  industrial  para  o  crescimento  da 
produtividade,  e  também  da  importância  dos  processos  industriais  na  agregação  de 
valor a produtos primários da agropecuária (como o desenvolvimento da agroindústria). 
Portanto, a ocorrência de desindustrialização pode significar um retrocesso econômico, 
incluindo um menor crescimento do PIB. 
Conceitualmente,  a  desindustrialização  refere-se  a  um  declínio  persistente  da 
participação  da  indústria  (representada essencialmente  pelo  setor  manufatureiro)  na 
atividade  econômica  (medida  pelo  valor  adicionado  e/ou  pelo  emprego  total). 
Resumidamente,  esse  processo  de  desindustrialização  é  considerado  como 
conseqüência  “natural”  do  desenvolvimento  econômico  caso a  perda  de empregos 
industriais  seja  resultado  dos  ganhos  de produtividade (através do progresso técnico) 
no  setor  e,  como  contrapartida,  a  geração  de  empregos  em  outros  setores 
(notadamente  no  setor  de  serviços).  No  entanto,  a  desindustrialização  pode  ocorrer 
também com nível de desenvolvimento  econômico ainda baixo e, portanto, com base 
industrial insuficiente e com os demais setores incapazes de alavancar o crescimento 
econômico e absorver adequadamente a mão-de-obra dispensada do setor industrial. 
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Sendo  assim,  confirma-se  a  importância  de  se  abordar  o  tema  da 
desindustrialização,  pois,  além  da  maior  elucidação  teórica sobre  o  assunto que  este 
trabalho  apresenta,  analisa-se  em  específico  a  situação  da  RMSP  –  maior 
conglomerado  de  atividades  capitalistas  do  país  –  e  palco  das  principais 
transformações do setor industrial. Analisa-se a dinâmica dessas transformações e se 
elas  têm  resultado  ou  não  em  um  processo  de  desindustrialização  na  região. 
Metodologicamente,  o  procedimento  de  pesquisa  utilizado  é  a  pesquisa  bibliográfica, 
com  investigação  empírica  com  base  em  dados  estatísticos.  As  fontes  de  dados 
empíricos  são  provenientes  basicamente  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística  (IBGE)  e  da  Fundação  Sistema  Estadual  de  Análise  de  Dados  (SEADE) 
referente  informações  sobre  produto  e  emprego  industrial.  Maiores  informações 
referente as fontes e indicadores utilizados encontram-se no capítulo 3. 
O  primeiro  capítulo  é  essencialmente  teórico,  e  tem  por  objetivo  apresentar  o 
conceito  de  desindustrialização  usualmente  defendido  na  literatura  e  como  esse 
fenômeno pode ocorrer tanto em economias avançadas quanto em desenvolvimento, e 
suas implicações. Esse capítulo está subdivido em três tópicos, sendo que no primeiro 
apresentam-se  algumas  conceituações  de  distintos  autores  para  o  processo  de 
desindustrialização;  no  segundo  tópico  apresentam-se  os  principais  “fatores 
explicativos”  da  desindustrialização,  capazes  de  explicar  a  sua  ocorrência  em 
economias  desenvolvidas e/ou  em  desenvolvimento;  e no  terceiro e  último  tópico, 
complementa-se  com  a  análise  ilustrativa  de  alguns  países  que  enfrentaram  ou 
enfrentam a desindustrialização. 
No  segundo  capítulo,  o  objetivo  é  analisar  os  antecedentes  e  fatores 
responsáveis  pela  formação  e  evolução  da  RMSP  como  a  principal  região  industrial 
brasileira
1
.  Investiga-se  o  início  da  industrialização  paulista  e  da  Grande  São  Paulo, 
         
1
 A expansão urbana, demográfica, de renda, produtiva, industrial, evidenciava a necessidade de formas 
de  regulação  e gestão  específicas  para  a  Grande  São  Paulo,  que  culminaram  na  década  de 70  na 
constituição da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) – instituída pela Lei Complementar nº 12 de 
1974, sendo composta por 39 municípios: Arujá, Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, 
Cotia,  Diadema, Embu,  Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, 
Guararema, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, 
Mauá,  Mogi  das  Cruzes,  Osasco,  Pirapora  do  Bom  Jesus,  Poá,  Ribeirão  Pires,  Rio Grande  da  Serra, 
Salesópolis, Santa Isabel, Santana do Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do 
Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra, Vargem Grande Paulista. 
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inicialmente  fortemente  dependente  de  divisas  geradas  no  setor  exportador  (fase  de 
industrialização  “restringida”),  para  posterior  período  de  grandes  investimentos 
(articulados entre  capital  público  e privado  internacional)  que possibilitou a  instalação 
da industrialização pesada (1956-1970) – período este de forte concentração industrial 
na Grande São Paulo. Posteriormente, analisa-se o período de 1970 a 1985, intervalo 
de  tempo  este  caracterizado  na  literatura  como  de  desconcentração  produtiva  da 
economia  paulista  e,  sobretudo  da  RMSP.  Esse  tópico  aborda  os  principais 
determinantes  da  desconcentração  debatidos  na  literatura,  para  posterior  análise  da 
evolução dessa desconcentração em São Paulo e  na RMSP. No terceiro e  último 
tópico, analisa-se a evolução do setor terciário da RMSP, com participação crescente 
conforme avançava o processo de industrialização na metrópole. 
O terceiro e último capítulo aborda-se o período de 1985 a 2007, período este de 
intenso debate e reflexões sobre aspectos como: continuidade ou não de um processo 
de desconcentração industrial na RMSP; impactos da abertura econômica sobre a 
capacidade  competitiva  de  sua  indústria;  conseqüências  da  reestruturação  produtiva, 
etc. Subdividiu-se o capítulo em dois períodos de análise: o primeiro que se estende de 
1985 a fins da década de 90, período este de forte reestruturação produtiva e de baixo 
dinamismo industrial; e o segundo período englobando a atual década (primeira década 
de 2000) com a retomada do crescimento do setor industrial. Analisa-se empiricamente 
dados  referente  ao  produto  e  ao  emprego  industrial,  incluindo  também  a  análise  da 
evolução  do  setor  terciário.  O  conjunto  de  todas  essas  informações  e  reflexões  são 
fundamentais para responder à questão central dessa dissertação. 
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CAPÍTULO 1 
O PROCESSO DE DESINDUSTRIALIZAÇÃO: CAUSAS, CONCEITO E 
IMPLICAÇÕES 
   
1.1 Considerações Iniciais 
 
Conceitualmente,  a  desindustrialização  refere-se  a  uma  perda  de  participação, 
ao longo do tempo, da indústria no produto total e/ou emprego total de uma economia. 
Ou  seja,  pode-se  afirmar que  uma  economia  esteja  passando  por  um processo  de 
desindustrialização  caso  o  seu  setor  industrial  esteja  perdendo  participação  (em 
detrimento  a  outros  setores)  na  geração  do  produto  total  (medido  através  do  PIB  ou 
Valor Adicionado, por exemplo), e/ou o seu setor industrial esteja perdendo participação 
na geração  de empregos. A  utilização da expressão  “e/ou” justifica-se pois,  conforme 
será  visto  ao  longo  do  capítulo,  economias  já  desenvolvidas,  podem  enfrentar  a 
chamada “desindustrialização positiva”, sinônimo de perda de participação do setor 
industrial na geração de empregos, e não necessariamente com perda de participação 
desse  setor  na  geração  do  produto  total  da  economia.  Porém,  para  economias  em 
qualquer estágio de desenvolvimento, pode-se verificar a desindustrialização em termos 
de queda de participação do setor industrial na geração de produto e emprego. 
A  ênfase  recai  na conceituação de  desindustrialização  relativa,  embora  não se 
negue  a  possibilidade  de  ocorrência  de  desindustrialização  em  termos  absolutos 
(evidenciada  através  da queda  absoluta do  produto  e  emprego industrial  ao longo  do 
tempo). Acredita-se porém que a sua análise em termos relativos seja mais “completa” 
pois abarca inclusive a necessidade de se avaliar os demais setores da  atividade 
econômica, e obtêm-se melhores conclusões sobre os seus efeitos. Por exemplo, pode-
se  caracterizar,  resumidamente,  como  efeitos  nocivos  da  desindustrialização  ao 
desenvolvimento  econômico,  quando  a  queda  de  participação  do  setor  industrial  na 
geração de produto e/ou emprego total não  é “compensada” pelos demais setores da 
economia. 
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1.2 Conceituação da desindustrialização 
 
  Um conceito muito difundido da desindustrialização, principalmente na literatura 
econômica  internacional,  quando  da  análise  do  fenômeno  mais  voltado  para  as 
economias  avançadas,  é  o  de  que  a  desindustrialização  refere-se  a  uma  queda  de 
participação  do  setor  industrial  manufatureiro  no  total  do  emprego.  Os  autores 
Rowthorn e Wells (1987, p. 5-6), adeptos desse conceito e analisando a evolução da 
participação  do  emprego  manufatureiro  principalmente  nas  economias  avançadas  da 
Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico  (OCDE),  identificam 
três tipos de desindustrialização (que não são necessariamente excludentes entre si): 
a)  Desindustrialização  positiva:  ocorre  apenas  em  economias  já  altamente 
desenvolvidas,  sendo  este  um  fenômeno  “natural”  do  crescimento  econômico 
sustentado,  uma  vez  que  com  o  alto  crescimento  da  produtividade  no  setor 
manufatureiro  e  também  com  o  crescimento  do  produto,  o  emprego  neste  setor 
reduz-se  em  termos  absolutos  ou  relativos,  mas  sendo  reabsorvido  em  outros 
setores,  em  especial  no  de  serviços  –  não  conduzindo  este  fenômeno  ao 
desemprego. Ou seja, “(...) this kind of de-industrialization is a symptom of economic 
success  (…)  not  a  pathological  phenomenon,  as  many  believe,  but  is  the  normal 
result  of  industrial  dynamism  in  an  already  highly  developed  economy” 
(ROWTHORN;  WELLS,  1987, p.  5). Sendo assim,  a economia  permanece com  a 
indústria  competitiva  internacionalmente,  com  renda  per  capita  alta,  e  taxas 
próximas do pleno emprego. 
b)  Desindustrialização  negativa:  ocorre  em  economias  em  qualquer  estágio  de 
desenvolvimento  (tanto  desenvolvidas  quanto  em  desenvolvimento).  É  um 
fenômeno patológico que ocorre quando a performance industrial e da economia em 
geral estão em dificuldades (por exemplo em  um cenário de  severa recessão), 
fazendo  com  que  a mão-de-obra dispensada do  setor  manufatureiro  (devido à 
queda do produto e/ou ao aumento da produtividade) não consiga ser reabsorvida 
nos  demais  setores  (em  especial  no  de  serviços),  aumentando  assim  o 
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desemprego. Ou seja, “(...) negative de-industrialization is associated with stagnant 
real incomes and rising unemployment.” (ROWTHORN; WELLS, 1987, p. 6). 
c)  Desindustrialização  através  do  comércio  exterior:  é  provocada  por  mudanças  na 
estrutura  comercial  internacional  do  país  (devido  às  alterações  no  padrão  de 
especialização  comercial  e  performance  macroeconômica  do  país).  Por  exemplo, 
quando  o  padrão  da  exportação  de  manufaturados  muda  para  outros  bens  e 
serviços,  ocorrerá  mudança  de  alocação  de  recursos  e  mão-de-obra  do  setor 
manufatureiro para outros setores, provocando a desindustrialização. 
Após análise  desses tipos de desindustrialização,  uma redução na participação 
do  setor  manufatureiro  no  emprego  não  é  para  Rowthorn  e  Wells  (1987,  p.  25) 
considerada sinônimo nem de sucesso ou fracasso de um setor manufatureiro, nem de 
uma economia como um todo. Nas palavras dos autores: 
De-industrialization may be the  result  of  either  success  or  failure.  An  economy 
may  de-industrialize  because  it  has  an  extremely  dynamic  and  successful 
manufacturing sector or, conversely,  because its manufacturing sector is in 
severe  difficulties.  In  each  case,  manufacturing’s  share  of  employment  will 
decline. Two kinds of de-industrialization can be distinguished only by observing 
the  behaviour  of  per  capita  incomes  and  unemployment  through  the  course of 
time.  Positive  de-industrialization  is  associated  with  full  employment  and  rising 
real incomes, whilst negative de-industrialization is associated with stagnant real 
incomes and rising unemployment. (ROWTHORN; WELLS, 1987, p. 25). 
 
Diferente  da  abordagem  anterior  sobre  a  desindustrialização  em  que  a  ênfase 
recai  na  queda  da  participação  do  setor  industrial  no  total  do  emprego  (ou  queda  do 
emprego  manufatureiro  em  termos  relativos),  existe  a  abordagem  em  que  a 
desindustrialização  refere-se  a  um  declínio  da  participação  do  setor  industrial 
manufatureiro na atividade econômica em geral. Em conformidade com esse conceito, 
Debande (2006, p. 65) distingue entre dois tipos de desindustrialização: 
a)  Desindustrialização relativa:  a  participação  da  indústria  na  atividade econômica 
declina comparativamente aos demais setores (em especial no setor de serviços). 
Em  termos  quantitativos,  ocorre  uma  realocação  dos  recursos  produtivos,  e  a 
desindustrialização refere-se a um declínio da participação do produto industrial no 
total  do  produto  (Valor  Adicionado  ou  PIB)  e  um  declínio  da  participação  do 
emprego industrial no emprego total. 
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b)  Desindustrialização absoluta:  refere-se  a  um  declínio  da atividade  industrial  ao 
longo do tempo. Em termos quantitativos, o produto e o emprego industrial tendem 
a declinar em termos absolutos. 
Observa-se assim, que a desindustrialização relativa pode estar associada com a 
desindustrialização  absoluta ou mesmo com um aumento em termos absolutos do 
emprego e produto industrial. É importante destacar porém que na abordagem anterior 
(difundida especialmente através do trabalho de Rowthorn e Wells, 1987), não se nega 
a  possível  ocorrência  de  desindustrialização  absoluta,  a  diferença  essencial  é  o  seu 
foco  de  análise  no  declínio  relativo  do  emprego  manufatureiro,  embora  existam 
semelhanças  entre  o  conceito  de  desindustrialização negativa  (de  Rowthorn  e  Wells, 
1987) com o conceito de desindustrialização relativa (de Debande, 2006), em termos de 
declínio da performance do produto e emprego industrial. 
Saeger  (1997,  p.  582-583)  justifica  a  utilização  por  muitos  autores  da  variável 
“emprego”  mais  do  que  o  “produto”  manufatureiro  como  parâmetro  principal  para 
definição da desindustrialização por motivos como: ser este o indicador mais usual do 
nível  de  industrialização  e  desenvolvimento  econômico;  a  medida  que  mais  reflete  a 
extensão  do  setor  manufatureiro,  e  conduz  as  percepções  públicas  sobre  o  assunto; 
melhor indicador para a análise do custo de ajuste que ocorre entre os setores com a 
desindustrialização; além de enfatizar as alterações na estrutura do emprego em nível 
agregado. 
No entanto, Saeger (1997, p. 587) também identificou (bem como outros autores 
discutidos  posteriormente),  um  caso  específico  de desindustrialização como resultado 
da  Doença  Holandesa:  esta  “doença”  pode  acometer  tanto  países  desenvolvidos 
quanto em desenvolvimento, pois é resultado de um evento externo, como por exemplo 
a  descoberta  de  petróleo,  que  pode  conduzir  a  uma  mudança  no  uso  de  suas 
vantagens  comparativas  (maior  em  recursos  naturais  neste  caso),  levando  a  uma 
contração do emprego 
e
 produto manufatureiro
2
. 
         
2
 Para outros autores, como Rowthorn e Wells (1987), a serem vistos novamente no próximo tópico, esta 
contração pode na verdade não ocorrer. 
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Partindo  de  uma  análise  conceitual  sobre  a  desindustrialização  similar  a 
Rowthorn  e  Wells  (1987),  Palma  (2005,  p.  4)  ressalta  que  existem  casos  de 
desindustrialização  “levada  pela  produtividade”,  ou  seja,  quando  ocorrem  ganhos  de 
produtividade  advindos  da  implantação  de novas  tecnologias  poupadoras  de mão-de-
obra;  e  desindustrialização “levada  pela produção”,  ou seja,  quando  ocorre  uma forte 
queda da produção; sendo essas abordagens similares respectivamente aos conceitos 
de  desindustrialização  positiva  e  negativa  apresentados  anteriormente.  No  entanto,  a 
maior  contribuição  conceitual  de  Palma  (2005,  p.  12-22)  reside  em  atribuir  uma 
conotação diferenciada  e  complementar  à Doença  Holandesa, também  considerado 
pelo  autor  como  um  fenômeno  adicional  de  desindustrialização  e  podendo  ser 
denominado de Nova  Doença  Holandesa. Essa doença, segundo o  autor, pode afligir 
tanto países industrializados quanto os em desenvolvimento, em que a queda relativa 
do  emprego  industrial  for  muito  acentuada,  sendo  resultado  de  um  processo  de 
mudança  estrutural  (em  detrimento  do  setor  industrial),  ocasionado  por  forças 
exógenas,  que  podem  ser  tanto  a  descoberta  de  recursos  naturais  e  sua  exploração 
econômica ou pelo desenvolvimento (exportador) do setor de serviços.  O “acréscimo” 
de Palma (2005, p. 16-22) ao conceito de Doença Holandesa reside na mesma poder 
ser resultado também de  uma drástica mudança  no regime de  política  econômica, 
acometendo  países  com  um  nível  de  renda  per  capita  ainda  baixo  e  sem 
desenvolvimento  industrial  consolidado.  Palma  (2005,  p.  39),  porém,  não  é  contra  o 
desenvolvimento  dos  outros  setores  (exploração  de  recursos  naturais,  exportação  de 
produtos  primários  e  de  serviços),  desde  que  este  desenvolvimento  possibilite  o 
fortalecimento  do  setor  industrial  –  considerado primordial  para  o  desenvolvimento 
econômico. 
Embora  inicialmente  os  autores  Dasgupta  e  Singh  (2006,  p.  1)  apresentem  o 
conceito  de  desindustrialização  referente  à  queda  da  participação  do  setor 
manufatureiro no emprego total, ao analisarem a desindustrialização em alguns países 
em desenvolvimento, seu conceito assemelha-se também ao apresentado por Debande 
(2006), referente à desindustrialização relativa. Na verdade, Dasgupta e Singh (2006, p. 
6) denominam como  desindustrialização prematura o fato da participação  do setor 
manufatureiro  no  total  do  emprego  e  do  produto  terem  revertido  sua  trajetória  (antes 
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ascendente) com um nível de renda per capita muito menor do que foi vislumbrado nos 
países avançados até então, refletindo portanto que esses países em desenvolvimento 
estariam enfrentando a desindustrialização com um nível de desenvolvimento industrial 
e econômico inferior ao enfrentado pelas economias avançadas. Em conformidade com 
este conceito, segundo  Ricupero  (2005, p. 1), “o  processo de industrialização abortou 
antes de dar nascimento a uma economia próspera de serviços, capaz de absorver a 
mão-de-obra desempregada pela indústria”; e, portanto, se afastando da possibilidade 
de ocorrência de um processo de desindustrialização positiva. 
Enfatizando  a  importância  do  desenvolvimento  industrial  tanto  em  termos 
econômico quanto que social, Piepper (1998, p. iii) ressalta a necessidade de se obter 
uma performance do setor industrial positiva para que a performance total da economia 
também o seja, sendo este o setor fundamental para alcançar a sustentabilidade social 
e econômica, pois elevado crescimento industrial resulta em um maior desenvolvimento 
tanto em termos de emprego total quanto que de produtividade. Piepper (1998, p. 17-
18) aborda também que, quando o processo de industrialização caminha para uma fase 
de “maturidade” econômica, é acompanhado principalmente pelos fatores: 
i.  Aumento da participação da indústria na renda nacional; 
ii.  Aumento da participação da indústria na oferta de empregos total; 
iii.  Contínuo aumento da produtividade do trabalho no setor industrial. 
E, durante o desenvolvimento desses fatores nesse processo de industrialização, 
a renda per capita estará crescendo. No entanto, conforme Piepper (1998, p. 18), 
quando as condições (i) e/ou (ii) se  revertem durante  um longo período,  define-se 
comumente  como  desindustrialização;  porém,  dentro  de  uma  situação  de  já 
amadurecimento econômico ou desenvolvimento industrial consolidado, a  reversão de 
qualquer uma dessas condições pode ser caracterizada como não-industrialização, ou 
de estagnação caso o crescimento da renda per capita também esteja estagnada. Ou 
seja,  Piepper (1998, p.  3)  ressalta que  o processo de desindustrialização pode tomar 
diferentes  formas,  sendo  comumente  utilizado  referindo-se  a  perdas  relativas  da 
participação  do  emprego  e  da produção  do setor  industrial  comparativamente  aos 
demais setores.  No  entanto,  o  autor aborda  a relevância  maior  para  a  questão  da 
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desindustrialização a partir da perda relativa da contribuição do setor industrial para o 
crescimento da  produtividade do trabalho para a economia  como  um  todo. Sendo 
assim, este autor estaria partindo de uma perspectiva diferente dos autores analisados 
anteriormente que consideram em geral a produtividade do trabalho do setor industrial 
crescente aos  demais setores  devido  a avanços tecnológicos ou à própria diminuição 
da mão-de-obra no setor. Portanto, o problema para o autor seria que a diminuição da 
participação  relativa  da  produtividade  do  trabalho  do  setor  industrial  resultaria  em 
mudanças estruturais de emprego e valor adicionado para a economia como um todo, 
impossibilitando  o  alcance  de  um  desenvolvimento  sustentável  social  e 
economicamente. 
 
1.3 Fatores determinantes ou causas da desindustrialização 
 
Tão importante quanto a análise conceitual da desindustrialização, é analisar os 
principais  fatores  determinantes  ou  explicativos  de  sua  ocorrência,  em  economias 
desenvolvidas e/ou  em desenvolvimento, para melhor análise teórica do assunto  e 
reflexão sobre suas implicações. 
 
1.3.1  Nível de desenvolvimento econômico (grau de maturidade econômica) 
 
Um  primeiro  fator  explicativo  da  desindustrialização  refere-se  ao  nível  de 
desenvolvimento  econômico  (grau  de  maturidade)  de  um  país.  Analisando  a 
desindustrialização nas economias avançadas (OCDE), Rowthorn e Wells (1987, p. 5-
16)  explicam  que  ocorre  um  aumento  da  participação  no  total  do  emprego  do  setor 
manufatureiro nos  estágios  iniciais  de  desenvolvimento  econômico  e  sua  posterior 
queda  (desindustrialização) em  estágios  mais  avançados  (maturidade).  Os  autores 
defendem  que,  apesar  das  diferenças  entre  os  países,  em  geral  todos  seguem  uma 
trajetória  de  desenvolvimento  similar:  considerando  sua  estrutura  de  emprego,  a 
participação  da  agricultura  no  total  do  emprego,  que  inicialmente  é  alta,  declina  no 
curso do desenvolvimento; enquanto isso, a participação do setor de serviços no total 
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do emprego continua crescendo – inclusive em todos os estágios de desenvolvimento, 
sendo por vezes maior do que os demais setores juntos (indústria e agricultura); o setor 
industrial tem participação alta com níveis iniciais e intermediários de desenvolvimento 
(fase de industrialização), mas posteriormente sua participação estabiliza para por fim 
começar  a  cair  em  níveis  altos  de  desenvolvimento,  ou  de  maturidade  (fase  de 
desindustrialização). Na fase de industrialização, aumenta-se também a participação do 
setor de serviços no total de empregos, pois se aumenta a demanda por serviços com o 
aumento da urbanização resultante da maior industrialização. 
Explicando  melhor,  os  estudiosos  do  fenômeno  da  desindustrialização  para  as 
economias  avançadas  ressaltam  que  este  não  é  um  fenômeno  prejudicial  ao 
crescimento  econômico  de  longo prazo,  sendo  a  sua  ocorrência  uma  conseqüência 
intrínseca  do  dinamismo  industrial  e  econômico  dessas  economias:  no  curso  do 
desenvolvimento  econômico,  com  a  elevação  da  renda  per  capita,  a  participação  do 
setor agropecuário no PIB começa a cair enquanto que a do setor industrial começa a 
aumentar (fase Industrialização), com  elevação dos  empregos  neste setor.  Em  níveis 
mais elevados de renda per capita, alterando-se os padrões de consumo e com rápido 
crescimento  da  produtividade  do  trabalho  no  setor  industrial, a  sua  participação  no 
emprego industrial começa a cair, aumentando a participação do setor de serviços (fase 
desindustrialização). Neste  caso, a  desindustrialização  é considerada  “positiva”  pois 
conforme  Rowthorn  e  Coutts  (2004,  p.  1)  ocorre  perda  “relativa”  da  participação  da 
manufatura  no  total  do  emprego  em  que,  na  verdade,  a  mão-de-obra  dispensada 
consegue ser absorvida nos demais setores – especialmente no de serviços – e, com o 
aumento  da  produtividade  do  trabalho,  o  produto  manufatureiro  pode  inclusive 
aumentar. 
Nos  trabalhos  de  Rowthorn  e  Ramaswamy  (1997  e  1998),  Rowthorn  e  Coutts 
(2004), Boulhol e Fontagné (2006), estes autores estimaram a  existência de um nível 
de renda per capita (alto, denominado de turning point ou ponto de inflexão, calculado 
em  termos  de  Paridade  do  Poder  de  Compra  a  preços  constantes),  em  que  se 
evidenciava  o  início do declínio da participação do setor manufatureiro  no total do 
emprego  (desindustrialização),  estando  este  nível  em  torno  de  US$  9.000  à  US$ 
10.000. Sendo assim, atingir este nível de renda per capita seria reflexo do alcance de 
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um  maior  nível  de  desenvolvimento  econômico,  sendo  portanto  a  desindustrialização 
uma conseqüência “natural” para as economias avançadas e não necessariamente um 
fenômeno  negativo.  No  entanto,  analisando  mais  especificamente  os  efeitos  da 
desindustrialização  nos  países  em  desenvolvimento ou  de  industrialização  recente, 
Dasgupta  e  Singh  (2006,  p.  6)  visualizaram  que  o  nível  de  produto  e  emprego 
manufatureiro (desindustrialização na concepção destes autores) tem revertido com um 
nível de renda per capita muito menor (por volta de US$ 3.000) do que foi vislumbrado 
nos países avançados até então. Sendo assim, a desindustrialização que é vista como 
uma resposta “natural” das mudanças de demanda (alterações padrão de consumo) e 
tecnologia (aumento produtividade) para as economias avançadas, para as economias 
em desenvolvimento  é vista como algo “preocupante”  e denominado  pelos  autores 
como desindustrialização “prematura”, uma vez que tem se iniciado com nível de renda 
per capita baixo, e, portanto, com menor desenvolvimento econômico, com os padrões 
de  produto  e  emprego  manufatureiro  formal  (e  com  os  melhores  salários)  não 
crescendo ou mesmo caindo e com conseqüente deslocamento da mão-de-obra para o 
setor de serviços e setor manufatureiro informal e de baixa produtividade. 
 
1.3.1.1  Alterações no padrão de demanda 
 
De  forma  sucinta,  aborda-se  que  em  estágios  iniciais  de  desenvolvimento 
econômico,  o  padrão  da  demanda  muda  de  alimentos  para  produtos  manufaturados; 
em  estágios  mais  avançados  de  desenvolvimento,  o  padrão  de  demanda  muda 
novamente mas agora de manufaturados para serviços. Rowthorn e Coutts (2004, p. 3) 
explicam que, enquanto a Lei de Engels infere que com o crescimento da renda – em 
especial  durante  a  industrialização,  a  proporção  de  gastos  com  bens  manufaturados 
aumenta enquanto que a de alimentos declina; a Lei de Bell, por sua vez, afirma que 
dentro  de  uma  sociedade  pós-industrial,  a  parte  da  renda  gasta  com  bens 
manufatureiros vem declinando, como resultado de queda da quantidade real de bens 
manufatureiros demandados. Porém,  esses autores discordam desta última afirmativa 
pois, apesar da proporção da renda  gasta com bens manufaturados estar de fato 
diminuindo,  a  quantidade  de  bens  manufaturados  demandados  na  verdade  vem 
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aumentando  (ex.  bens  eletrônicos  e  mecânicos).  Essa  queda  na  proporção da  renda 
gasta com os bens manufaturados é possibilitada pela queda rápida dos preços desses 
bens  devido  tanto  aos  ganhos  de  produtividade  internos  quanto  às  crescentes 
importações  desses  bens  de  países  com  baixos  custos  de  produção  (acirrando a 
concorrência). 
Apesar  da  inexistência  desse  ponto  de  “saturação”  do  mercado  por  bens 
manufaturados,  Boulhol  e  Fontagné  (2006,  p. 11) defendem  que mesmo  com  essa 
diminuição  no  valor  do  produto  de  manufaturados  advindos  do  aumento  da 
produtividade do trabalho e acirramento da concorrência, a demanda desses bens 
aumenta, mas não na mesma magnitude que ocorria na fase auge da industrialização 
pois,  com  o  padrão  de  vida  dos  consumidores  aumentando,  suas  demandas  / 
exigências mudam, e o consumo por serviços aumenta. No entanto, Boulhol e Fontagné 
(2006,  p.  19),  reconhecem  que  isso  não  seria  sinônimo  de  queda  de  participação  do 
setor  manufatureiro  no  total  do  produto  (ou  PIB),  pois  a  queda  dos  preços  relativos 
levaria a possível aumento da demanda conforme visto anteriormente. 
 
1.3.1.2  Alterações na produtividade do trabalho 
 
Rowthorn e Wells (1987, p. 14-15) iniciam explicando que o declínio do emprego 
na  agricultura  é  resultado,  além  do  relativo  baixo  crescimento  da  demanda  por 
alimentos, também da rápida mudança técnica, ou seja, do  rápido crescimento da 
produtividade do trabalho no setor agrícola com as inovações, mecanizações, melhorias 
científicas nos métodos de produção, poupando um número crescente de mão-de-obra 
no setor. 
Com relação ao declínio do emprego no setor manufatureiro, Rowthorn e Wells 
(1987, p.  16) defendem que a produtividade crescente do trabalho neste setor é uma 
melhor explicação (do que as alterações no padrão de demanda) para a ocorrência da 
desindustrialização.  Esta  produtividade  é  crescente  e  maior  do  que  no  setor  de 
serviços, pois, conforme Rowthorn e Ramaswamy (1997, p. 20), no setor manufatureiro 
a produção pode ser facilmente e rapidamente padronizada com a adoção de máquinas 
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e  equipamentos  poupadores  de  mão-de-obra,  enquanto  que  no  setor  de  serviços 
existem grandes diferenças entre as várias atividades e em geral elas não podem ser 
facilmente padronizadas (ex.: serviços médicos). Sendo assim, a produtividade no setor 
manufatureiro maior do que em serviços é uma melhor explicação para a mudança do 
padrão  de  emprego  do  setor  manufatureiro  para  o  de  serviços.  Se  o  crescimento  do 
produto  nos  dois  setores  cresce  à  mesma  taxa,  com  a  produtividade  maior  no  setor 
manufatureiro, o setor de serviços absorverá grande parte da mão-de-obra dispensada 
do setor manufatureiro para que possa manter o crescimento do seu produto no mesmo 
nível do crescimento do setor manufatureiro (sendo este o setor mais dinâmico). 
 
1.3.1.3  Processo de reestruturação produtiva e o setor terciário 
 
  Conforme Kon (1997, p. 29), nos últimos anos, países industrializados tornaram-
se  economias  de  serviços  –  movimento  este  que  algumas  economias  menos 
desenvolvidas também tem seguido. Na verdade, Kon (1997, p. 26) defende que esteja 
em curso uma nova revolução econômica e produtiva, com a mudança do paradigma 
econômico assentado  na  indústria manufatureira para  a  indústria de serviços,  que 
passa a ter papel predominante para o desenvolvimento econômico dessas economias. 
Para  a  autora  (1997,  p.  32-34),  esta  expansão  das  atividades  de  serviços  pode  ser 
explicada através de um conjunto de fatores abaixo resumidos: 
-  Teoria  dos  estágios  do  desenvolvimento  econômico,  em  que,  respaldado  pelo 
progresso  tecnológico  e  maior  nível  de  urbanização,  ocorre  mudança  de  ênfase  da 
formação  de  capital  fixo  nas  manufaturas  e  em  infra-estrutura,  para  as  empresas  de 
serviços. 
-  Princípio  das  vantagens  comparativas,  em  que  países  com  melhores  dotações  de 
capital  fixo, infra-estrutura e recursos  humanos  tem  respaldado  seu  crescimento  no 
comércio internacional com exportação de bens e serviços. 
-  Conforme  a  renda  disponível  se  eleva,  a  demanda  por  certos  serviços  também  se 
eleva (lazer, turismo, serviços privados de saúde, etc.). 
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- Crescimento do emprego nos serviços  com os  ganhos na  produtividade do trabalho 
inferiores neste setor do que nas manufaturas, requerendo assim maior quantidade de 
mão-de-obra do que os demais setores. 
As  “ferramentas”  desta  revolução,  segundo  Kon  (1997,  p.  27),  seriam  os 
computadores, robôs, fábricas automatizadas, reduzindo a necessidade do trabalho 
físico na produção. Esta redução ocorre também na agricultura, com o uso intensivo de 
maquinaria, fertilizantes, pesticidas, etc. Sendo assim, mais mãos-de-obra transferem-
se  para  o  setor  de  serviços,  embora  a  inovação  tecnológica  também  esteja  se 
difundindo neste setor. 
  Porém, Kon (1997, p. 38 e 40) ressalta que o papel que o setor de serviços pode 
estar  desempenhando  para  o  desenvolvimento  nas  economias  menos  desenvolvidas 
tem sido pouco explorado, principalmente no que diz respeito a  sua influência de 
expansão do setor moderno e criação de oportunidades de emprego. Em geral, o que 
se  verifica  é  uma  ampliação  de  oportunidades  de  emprego  nos  setores  mais 
tradicionais e informais, resultando em menor modernização tecnológica e menor nível 
de qualificação da força de trabalho. No entanto, nesses países em desenvolvimento a 
absorção  de  mão-de-obra  não  tem  sido  suficiente  para  acompanhar  o  aumento 
contínuo de trabalhadores e, sendo assim, “a medida que o excedente de imigrantes se 
dirige  às  atividades menos  modernas, os  salários médios são  deprimidos  e  estas 
economias enfrentam um problema contínuo e crescente de excedente de mão-de-obra 
e de baixa remuneração” (KON, 1997, p. 41). 
  Explicando  também  a  elevação  da  importância  do  setor  terciário  com  a 
reestruturação produtiva, para Ribeiro (1999, p. 9-10), esta reestruturação se baseou na 
adoção,  em  ritmos  diferenciados pelas  diversas  atividades econômicas,  de inovações 
tecnológicas e organizacionais. As inovações tecnológicas baseiam-se na aquisição de 
máquinas e equipamentos microeletrônicos e avanço de tecnologias de informação. As 
inovações  organizacionais,  por  sua  vez,  inspiram-se  muitas  vezes  no  modelo  de 
organização de produção  japonês,  que objetiva  a  obtenção  de  produtos  de qualidade 
associados a baixos custos, através da transferência ao trabalhador de múltiplas tarefas 
e  responsabilidades.  Como  conseqüência,  ocorre  a  eliminação  de  alguns  postos  de 
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trabalho. Ribeiro (1999, p. 10) explica também que, com o avanço da globalização e o 
acirramento  da  concorrência,  levou  também  a  diversas  empresas  a  adotarem  a 
estratégia  de “focalizar sua ação nos  produtos  e/ou tarefas de maior rentabilidade ou 
onde for maior a  sua  competitividade”  (RIBEIRO, 1999,  p. 10),  ampliando  assim a 
tendência  à  terciarização  de  várias  atividades,  ou  mesmo  a  subcontratação  de 
trabalhadores. 
  A seguinte citação sintetiza o que foi abordado ao longo desse tópico: 
A  terciarização  observada  nos  países  em  desenvolvimento,  assim  como  nos 
países mais avançados, vem aumentando de velocidade com o atual processo 
de reestruturação produtiva como ajustamento às necessidades dos requisitos 
da  economia  globalizada.  Este  aumento  do  setor  Terciário  tem  se  verificado 
grandemente  em  virtude  da  reestruturação  tecnológica  e  organizacional de 
empresas industriais manufatureiras e de serviços, como impacto do processo 
de  globalização  econômica.  A indústria  de Transformação  vem  repassando 
para o setor de serviços, desde os anos oitenta, o seu papel de geradora líquida 
de empregos.  Porém,  diferentemente do processo de modernização verificado 
nos países mais adiantados, o aumento das atividades de serviços nas regiões 
menos desenvolvidas vem se manifestando menos intensamente pelo aumento 
de  serviços  mais  sofisticados  voltados  para  o  atendimento  das  novas 
tecnologias,  mas  grandemente  pela  criação  de  novos  postos  de  trabalho 
autônomos ou de pequenas e médias empresas que utilizam tecnologias menos 
avançadas e que requerem menor qualificação (...) (KON, 1997, p. 47). 
   
O  processo  de  desindustrialização  pode,  assim,  ser  uma  conseqüência  desse 
processo  de  reestruturação  produtiva  devido  o  aumento  da  participação  do  setor 
terciário na atividade econômica em detrimento do industrial, incluindo perda de postos 
de  trabalho  neste  setor,  com  a  assimilação  de  inovações  tecnológicas  e 
organizacionais, em busca de  redução de custos e elevação da  produtividade das 
empresas. 
 
1.3.2  Fase do business cycle 
 
Outro  determinante  geral  da  desindustrialização  refere-se  em  que  fase  do 
business cycle se encontra  um país (se o mesmo está ou não em recessão, por 
exemplo). Com relação a este fator, Rowthorn e Wells (1987, p. 23-24) ressaltam que 
em  situações  de  flutuações  cíclicas,  a  participação  da  indústria  no  produto  e  no 
emprego pode aumentar  em momentos de boom e declinar ambos em momentos  de 
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queda  brusca.  Ou  seja,  refere-se  a  uma  visão  mais  de  curto  prazo  no  decorrer  do 
desenvolvimento econômico. Por exemplo, quando uma economia entra em recessão, 
a participação do setor manufatureiro no total do emprego, bem como a participação da 
indústria  como  um  todo  em  geral  cai,  pois  investimentos  produtivos  caem  durante  a 
recessão,  reduzindo  a  demanda  por  bens  industriais.  O  maior  problema  é  quando  a 
recessão  é  prolongada,  podendo  conduzir  a  uma  substancial  desindustrialização 
(negativa, portanto, conforme discutido anteriormente). 
Neste  cenário  recessivo  e  com  esta  redução  no  produto  industrial  e  baixo 
rendimentos reais, conforme Rowthorn e Wells (1987, p. 23) também caem a demanda 
por  certos  tipos  de  serviços,  principalmente  os  fornecidos  pelo  setor  privado 
(diretamente  relacionados  com  a  produção  de  bens  materiais),  reduzindo  também  o 
emprego  neste  setor.  Operando  como  força  contrária,  alguns  setores  de  serviços 
privados absorvem  mão-de-obra,  com  trabalhadores  sujeitando-se a  receber  menores 
salários  (e  assim  reduzindo  custos),  outros  se  tornando  autônomos.  Também  atuam 
forças contrárias quando se analisa o emprego em serviços públicos durante uma 
recessão:  com a  contração  da  arrecadação,  corta-se  gastos  através  da  redução  do 
nível  de  serviços  fornecidos  pelo  governo  e  do  emprego  (mas  esta ação é de  cunho 
político  limitado);  porém,  deliberadamente  o  governo  pode  criar  empregos  em 
determinados  serviços  públicos  para  empregar  a  mão-de-obra  desempregada.  Sendo 
assim,  a  participação  relativa  do  setor  de  serviços  não  necessariamente  cai  durante 
uma recessão. 
 
1.3.3  Mudança no padrão de estrutura comercial internacional 
 
Rowthorn  e  Wells  (1987,  p.  27-29)  descrevem  que  as  economias  exibem 
diferentes  padrões  de  especialização  comercial:  alguns  comercializam  amplamente 
bens manufaturados ofertando-os no mercado em troca de obter déficits em bens não-
manufaturados  como  serviços  ou  produtos  primários;  em  outros  países,  ocorre  o 
inverso. Existem outros países que comparativamente não são especialistas em um tipo 
de bem – comercializam (importam e exportam) ambos os bens, tanto manufaturados 
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quanto  que  não-manufaturados.  Porém,  para  os  autores  o  importante é  destacar  que 
existem  economias  com  sucesso  em  cada categoria de  especialização  descrita e,  no 
decorrer  do  desenvolvimento  econômico,  o  padrão  de  especialização  comercial  pode 
mudar. Na verdade, a especialização comercial seria o mais importante fator para 
explicar  as  variações  de  estrutura  de  emprego  entre  os  países  –  e  não 
necessariamente  a  desindustrialização;  esta  pode  ocorrer,  na  verdade,  se  ocorrerem 
alterações no padrão da especialização comercial, pois se um país que  antes era 
exportador de bens manufaturados passa a especializar-se na comercialização de bens 
não-manufaturados,  o  resultado  pode  ser  um  declínio  do  produto  e  emprego 
manufatureiro. 
 
1.3.3.1  Relação comercial “Norte-Sul” 
 
Dentro  dessa  influência  do  comércio  exterior  e  alterações  no  padrão  de 
especialização  comercial  de  um  país,  tem-se  a  relação  comercial  “Norte-Sul”,  e 
explicada  por  Rowthorn  e  Ramaswamy  (1998,  p.  5)  como  a  transação  comercial  de 
manufaturas entre economias avançadas (“Norte”) com  países em desenvolvimento 
(“Sul”).  Muitos  dos  países  em  desenvolvimento  (“Sul”)  têm-se  especializado  na 
produção  de manufaturas com  baixo valor  agregado e  conteúdo  tecnológico, além de 
produção  intensiva  com  mão-de-obra  barata,  e,  assim,  com  menores  custos  de 
produção e, portanto com  melhores preços nesses bens manufaturados - podendo 
resultar em perdas de empregos principalmente para trabalhadores não qualificados do 
“Norte”. Outra forma que esta  relação comercial Norte-Sul poderia impactar na queda 
do emprego industrial nas economias avançadas segundo Boulhol e Fontagné (2006, p. 
10-11)  seria  através  da  transferência  ao  exterior  de  parte  da  cadeia  produtiva  antes 
interna e própria das economias avançadas. Ou seja, como política de “sobrevivência”, 
empresas  estariam  fragmentando  sua  produção  em  outras  localidades  para  obterem 
vantagens com custos reduzidos de  produção (ex. salários  mais baixos, legislação 
ambiental  mais  frouxa,  etc.);  sendo  também  estratégico  para  determinadas empresas 
possuírem fábricas localizadas próximas dos novos mercados consumidores existentes 
nas economias do “Sul”. 
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Rowthorn  e  Ramaswamy  (1998,  p.  5)  porém,  após  análise  empírica  para 
algumas  economias  avançadas
3
  durante o período  de 1970-1994
4
,  concluem  que 4/5 
da  desindustrialização  nas  economias  avançadas  seria  explicada  principalmente  por 
fatores  internos,  ou  seja,  pelas  alterações  no  padrão  de  demanda  (aumentando 
consumo de  serviços)  e, principalmente,  pelo  rápido  crescimento da produtividade do 
trabalho no setor manufatureiro maior do que em serviços
5
. A relação comercial “Norte-
Sul”,  no entanto,  explicaria  apenas  1/5 do  declínio  relativo do  emprego manufatureiro 
nas  economias  avançadas  (desindustrialização),  com  reduzido  impacto  na  produção 
manufatureira.  Conforme  Rowthorn  e  Coutts  (2004,  p.  4),  a  maior  contribuição  dessa 
relação  comercial  ao  fenômeno  da  desindustrialização  estaria  nos  seus  efeitos 
estimulantes  sobre  a  produtividade  do  trabalho  no  setor  manufatureiro  devido  ao 
acirramento  da  concorrência,  através  do  uso  mais  eficiente  da  mão-de-obra  interna, 
estimulando  a  alteração  da  pauta de  produção  para itens  com alto  valor agregado,  e 
também para uma produção mais eficiente, além de eliminação de firmas ineficientes. 
Por sua vez, para Alderson (1999, p. 705), a relação comercial Norte-Sul é um 
importante fator  explicativo da desindustrialização nas  economias do  Norte pois  os 
países  do  Sul,  com  liberalização  comercial,  melhorias  em  infra-estrutura  como 
transporte  e  comunicação,  possibilitaram  o  aprimoramento  da  vantagem  comparativa 
destes países no uso de sua mão-de-obra menos qualificada (com menor custo) mas 
de  forma  intensiva  no  setor  manufatureiro.  Isto  tem  promovido  a  queda  do  lucro  no 
setor  manufatureiro  intensivo  em  mão-de-obra  do  Norte  e  do  setor  de  maneira  geral 
comparativamente aos demais setores nas últimas 2 ou 3 décadas. E, empiricamente, 
Saeger  (1997,  p.  602)  também  atribui  uma  importância  crescente  da  integração 
         
3
 Ou países industrializados considerados pelos autores: Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, 
Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Itália, Japão, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Espanha, Suécia, 
Reino Unido, Estados Unidos. 
4
 Boulhol e Fontagné (2006, p. 29) estendendo a análise empírica até o ano de 2002, chegam às mesmas 
conclusões que Rowthorn e Ramaswamy (1998). 
5
  Rowthorn  e  Ramaswamy  (1998,  p.  6)  reconhecem  que  existe  um  efeito  ambíguo  resultante  desse 
aumento  da  produtividade  do  trabalho  no  setor  manufatureiro:  ao  tornar  os  preços  desses  bens  mais 
baratos (com queda  relativa dos  seus preços), estimula-se a  demanda  pelos  mesmos, porém,  uma 
quantidade  menor  de trabalhadores  é  necessária  para  sua  produção.  A  evidência  empírica  realizada 
pelos  autores  sugere  que  ocorre  uma  redução  da parte  do  setor  no  total  de  emprego,  ou  seja,  que  o 
efeito do crescimento da produtividade poupando mão-de-obra é maior do que o aumento da demanda 
por esses bens com a queda dos preços. 
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comercial Norte-Sul ao concluir que esta relação comercial explicaria por volta de 1/3 da 
desindustrialização nas economias avançadas da OCDE. 
 
1.3.3.2  (Nova) Doença Holandesa 
 
Embora não denominando de “Doença” Holandesa, Rowthorn e Wells (1987, p. 
30)  identificam  possíveis  conseqüências  advindas  com  a  descoberta  de  um  recurso 
natural,  estendendo  a  análise  para  os  efeitos  estruturais  no  comércio  exterior:  a 
descoberta  de  um  recurso  natural  e  sua  exploração  é  vista  como  uma  nova 
oportunidade  interna  de  ganhos  econômicos  que  permite  a  adoção  de  políticas 
expansionistas por parte do governo, promovendo  aumento no nível  doméstico de 
atividade  e  na  taxa  de  crescimento.  Esta  expansão  promoverá  um  aumento  na 
demanda  doméstica por  bens  manufaturados,  favorecendo os  produtores  domésticos. 
Por  outro  lado,  o  aumento  da  oferta  interna  desse  recurso  natural  e  sua 
comercialização  no  comércio exterior  pode promover a  reorientação de  investimentos 
na sua  exploração e comercialização em  detrimento dos demais setores; e uma  forte 
sobrevalorização  cambial  advinda  com  a  entrada  de  fluxo  de  capitais  externos 
resultante da comercialização desse recurso natural, podendo provocar a deterioração 
dos outros bens comercializados – incluindo uma provável queda das exportações dos 
manufaturados, prejudicando seus produtores domésticos. O resultado final dependerá, 
então, da  intensidade de cada uma destas forças opostas: expansão da atividade 
econômica,  com  aumento  também  da  produção  doméstica  do  produto  manufatureiro 
versus  fraca  expansão  econômica  caso  não  ocorra  adequada  reorientação  de  capital 
advindo com a exploração do recurso natural para os demais setores. 
A  discussão  sobre  a  Doença  Holandesa  na  verdade  remonta  ao  fenômeno 
ocorrido na Holanda nos anos 60 e 70 a partir da descoberta de grandes depósitos de 
gás natural. Conforme Gala (2006, p. 36), o forte crescimento das exportações desse 
produto  causou  impactos  distintos  na  economia  holandesa,  como  aumento  da  renda 
advinda  das  exportações,  porém  resultando  em  excessiva  apreciação  cambial  e, 
conseqüentemente, retração do setor de bens comercializáveis, gerando desemprego e 
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menor  crescimento.  Sendo  assim,  Gala  (2006,  p.  37-38)  destaca  que  a  Doença 
Holandesa pode afetar uma economia através principalmente do encolhimento do setor 
de bens comercializáveis não-tradicional agrícola e do setor manufatureiro (este último 
mais importante devido ao seu maior potencial de inovações tecnológicas e ganhos de 
produtividade). Esse “encolhimento” ocorre devido à apreciação cambial decorrente do 
maior fluxo de divisas com aumento das exportações de recursos naturais, prejudicando 
assim  as  exportações dos  produtos comercializáveis agrícolas  e  manufaturados;  e 
também pelo “deslocamento” de capital e trabalho para a extração de recursos naturais 
e produção de bens e serviços não-comercializáveis. Essa associação entre a Doença 
Holandesa e a valorização cambial leva alguns autores como Williamson (2003), apud 
Gala (2006, p. 44) e Franco (2000), apud Gala (2006, p. 44) a generalizarem e também 
a “ampliarem” o conceito de Doença Holandesa ao defenderem que a forte valorização 
cambial  que  caracteriza  a  Doença  Holandesa  possa  ser  resultado  também  de  outros 
fatores que não a elevação das exportações de recursos naturais, como por exemplo, 
fatores  de  caráter  puramente  financeiros  fruto  de  excessivos  fluxos  de  capital  para 
financiamento. 
Palma (2005, p. 6-20), de acordo que o ponto de inflexão do emprego industrial 
(desindustrialização) em muitas economias em desenvolvimento ocorreu com um nível 
de renda per capita menor do que em muitas economias avançadas, justifica isso como 
resultado especialmente  das conseqüências  das transformações político-econômicas 
adotadas  por  essas  economias  em  desenvolvimento  a  partir  dos  anos  80,  com  forte 
desaceleração  do  crescimento  industrial  e  econômico  (implementação  de  políticas 
deflacionárias,  transformações  institucionais,  e  financeiras,  etc.).  Sendo  assim,  o 
fenômeno adicional de desindustrialização  denominado de “Nova” Doença Holandesa, 
“está associado a uma onda súbita de exportações de produtos primários ou serviços 
(particularmente em países que não haviam desenvolvido esses setores anteriormente) 
ou (...) com uma mudança súbita na política econômica” (PALMA, 2005, p. 16); ou seja, 
refere-se a um processo de mudança estrutural ocasionado por forças exógenas (maior 
exploração  de  recursos  naturais  tanto  por  países  desenvolvidos  quanto  em 
desenvolvimento, ou mudanças na política econômica em países de renda média). 
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Shafaeddin  (2005,  p.  17),  relacionando  diretamente  essa  mudança  de  política 
econômica  e  maior  comercialização  de  bens  primários,  em  sua  análise  sobre  a 
desindustrialização  prematura em economias  em  desenvolvimento, defende que as 
causas  da  desindustrialização  que  acomete  muito  desses  países  é  resultado 
principalmente:  liberalização  comercial,  reformas  estruturais  (ex.:  fim  do  Processo  de 
Substituição  de  Importações)  e  mudança  de  orientação  política-econômica  (menor 
intervenção  estatal  na  economia).  Estas  alterações  político-econômicas  que iniciaram 
na década de 80 e intensificaram na década de 90, têm resultado na adoção de 
vantagens  comparativas  estáticas,  ou  seja,  maior  exploração  de  recursos  naturais  e 
produção  de  commodities  primárias  em  detrimento  de  um  maior  desenvolvimento 
industrial, levando a um declínio da participação das manufaturas e conseqüente queda 
do emprego no setor (desindustrialização) – retomando assim novamente a questão da 
(Nova) Doença Holandesa. 
Shafaeddin (2005, p. 1 e 11) destaca que o processo de liberalização comercial, 
além de promover expansão de exportações de produtos primários, reorientou o setor 
industrial em muitos desses países em desenvolvimento para exportações de produtos 
manufaturados  com  baixo  valor  adicionado  e  conteúdo  tecnológico  e,  embora  façam 
uso da mão-de-obra de forma intensiva, o problema recai na incapacidade de melhorar 
a  eficiência  produtiva  de  maneira  significativa  e  na  criação  de  segmentos  industriais 
mais  dinâmicos  –  importante  para  o  desenvolvimento  tecnológico  da  economia  como 
um  todo  e  redução  da  vulnerabilidade  a  choques  externos.  Essa  constatação  de 
Shafaeddin (2005, p. 2) não é sinônimo de que ele seja contra a liberalização comercial 
e sim à forma como ela ocorreu, sem maiores ações de seletividade e gradualismo, ou 
seja,  Shafaeddin  (2005,  p.  19)  destaca  que  não  houve  ações  de  proteção  a  certas 
indústrias  consideradas  “estratégicas”  –  o  que  teria  sido  importante  para  evitar  que 
ocorresse desindustrialização como sinônimo de aumento da especialização em setores 
com vantagens comparativas estáticas. 
Ao lado da liberalização comercial, Shafaeddin (2005, p. 2) destaca também que 
muitas dessas economias em desenvolvimento seguiram os  programas de reforma 
ditados pelas instituições financeiras estrangeiras como: liberalização da conta capital; 
reforma  fiscal  e  financeira  através  de  políticas  contracionistas  (ex.  cortes  de 
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orçamentos,  elevação  da  taxa  de  juros,  privatizações).  Porém,  conforme  Ricupero 
(2003,  p.  XI),  embora  a  adoção  dessas  premissas  tenha  possibilitado  o  alcance  da 
estabilização inflacionária  e  maior disciplina  fiscal e monetária para a  maioria  dessas 
economias,  a  combinação  de  política  cambial  e  de  taxas  de  juros  elevadas 
desestimularam  investimentos  industriais,  bloqueando  o  seu  desenvolvimento  que 
ainda era baixo e tornando o setor ainda mais vulnerável à concorrência que se acirrava 
com o processo de abertura comercial. 
 
1.3.4  Nível de investimento industrial e Investimento Direto Estrangeiro (IDE) 
 
Rowthorn  e  Coutts  (2004,  p.  5)  apontaram  em  seu  trabalho  a  importância 
também do nível de investimento fixado no total de gastos, uma vez que quanto menor 
a  taxa  de  investimento,  menor  a  demanda  por  bens  manufaturados  e, 
conseqüentemente,  menor  tende  a  ser  a  produção  real  e  o  emprego
6
.  Atribuindo 
importância também ao nível de investimento, Alderson (1999, p. 701-704) dá atenção 
especial ao nível de Investimento Direto Estrangeiro (IDE) como um fator explicativo da 
desindustrialização  nas  economias  avançadas:  ele  afirma  que  as  estratégias  das 
corporações se alteraram pós-década de 70 – em que o IDE deixa de ser visto como 
complemento ao investimento doméstico e produção interna – para ser uma forma de 
investimento  substituto  para  obtenção  de  níveis  elevados  de  lucro.  Embora  a  grande 
maioria  desse  IDE  ocorra  entre as  próprias economias  industrializadas,  o  impacto  do 
IDE  não  deve  ser  menosprezado  pois  as  decisões  de  IDE  são  influenciadas  por  um 
conjunto de outros fatores (indiretos) além da busca por custos reduzidos de mão-de-
obra: 
a)  países exportadores  de capital ou que realizam o  IDE  podem encaminhar sua 
economia à denominada “armadilha da prosperidade” – em que este país torna-se 
uma nação que vive da renda vinda deste investimento; porém, o aumento do fluxo 
         
6
 Para análise empírica, utiliza-se a variável Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) em % do PIB e “The 
rationale for using this variable is that capital investment is manufacturing intensive, and a change in the 
rate of investment should therefore have a greater impact on the demand for manufactured goods than on 
the demand for other types of output.”. (ROWTHORN; COUTTS, 2004, p. 6). 
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de renda pode causar sobrevalorização cambial, favorecendo as importações e 
desfavorecendo o setor manufatureiro em geral (ROWTHORN; WELLS, 1987, apud 
ALDERSON, 1999, p. 704); 
b)  o  aumento  do  IDE  pode  levar  a  uma  queda  da  taxa  doméstica  de  formação  de 
capital,  contribuindo  assim  para  a  desindustrialização:  nações  dominadas  com 
atividades de multinacionais têm desvantagens no sentido de que estas firmas 
exigem uma taxa marginal de retorno doméstica também alta (já que em geral elas 
obtém  taxas  altas  no  exterior);  podendo  provocar  mudanças  de  investimentos  de 
manufaturas para serviços; e também na reorientação de investimentos reais para 
investimentos financeiros. 
No  entanto,  os  efeitos  desse  aumento  de  IDE  em  países  em  desenvolvimento 
tem cumprido papel marginal em suas economias: conforme Ricupero (2003, p. V-VI), 
esse aumento do fluxo de IDE nessas economias resultou na elevação de IDE sobre o 
PIB,  porém não resultou necessariamente no aumento da Formação Bruta de Capital 
Fixo e, conseqüentemente,  numa  maior  contribuição  para  elevação  da  sua  taxa de 
investimento  industrial  (em  infra-estrutura,  ampliação  da  capacidade  produtiva, 
construção civil e máquinas e equipamentos). 
 
1.3.5  Fatores locacionais 
 
  A  decisão  de  localização  industrial  leva  em  consideração  a  existência  de 
vantagens aglomerativas (ou  economias de aglomeração) e os custos locacionais (ou 
deseconomias de aglomeração) envolvidos em determinada região (pode ser país, ou 
uma cidade, por exemplo) e sua influência sobre o nível desejado de rentabilidade de 
uma  empresa.  Sendo  assim,  quando  os  custos  locacionais  de  uma  região  tornam-se 
crescentes, e outras regiões passam a oferecer também vantagens aglomerativas, pode 
ocorrer uma desconcentração industrial
7
 (dispersão espacial das indústrias para outras 
         
7
  Maiores  detalhes  sobre  a  desconcentração  industrial  e  sua  ocorrência  na  RMSP  encontram-se  nos 
próximos capítulos. 
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regiões  ou  nos  arredores)  ou  mesmo  desindustrialização  (com  total  esvaziamento 
industrial de uma região). 
  Azzoni (1986b, p. 47-48) destaca que a existência de economias de aglomeração 
(ou  vantagens  aglomerativas)  em  determinada  região  é  importante  para  as  decisões 
locacionais  de  empresas  industriais,  como  força  de  atração  para  novos 
estabelecimentos industriais. Pode-se conceber as  seguintes forças  de atração  (ou 
polarizações) que assumem importâncias distintas entre os setores: 
a)  polarização  técnica  (transporte  de  bens):  a  formação  e  existência  de  “complexos 
industriais” é importante para diminuição de custos de transportes dada a presença 
na  mesma  região  dos  setores  compradores  e  vendedores  dos  produtos 
intermediários; 
b)  polarização pela  renda  (transporte de pessoas): presença numa mesma região de 
mercado consumidor com poder aquisitivo, e também a disponibilidade de mão-de-
obra; 
c)  polarização  psicológica  (transporte  de  idéias):  comportamento  não  otimizador, 
ligado mais diretamente à localização do centro de decisão da empresa do que da 
sua unidade produtiva. 
No  entanto,  Azzoni  (1986b,  p.  47-48)  destaca  que  as  decisões  de  localização 
industrial  têm  encontrado  “maiores  graus  de  liberdade”  com  a  evolução  tecnológica: 
com  a  criação  de  novos  processos  e  novos  materiais,  a  evolução  das  condições  de 
transporte e comunicações, reduz-se a importância dos custos de transporte (de bens e 
pessoas)  no  produto  final,  e  também  da  proximidade  das  atividades  industriais  aos 
centros comerciais das cidades. Exceção à parte refere-se aos  setores fortemente 
dependentes de matérias-primas localizadas e de baixo valor específico – com menores 
graus de liberdade  na  sua  localização.  Essa  evolução  tecnológica também permite 
separação  da  unidade  produtiva  do  centro  decisório  da  empresa,  via  localização  de 
escritórios  na área urbana,  por exemplo, enquanto que a  unidade produtiva afasta-se 
dessa área ocupando  áreas vizinhas  à região central, mas “sem perder as vantagens 
da  localização  central”.  A evolução tecnológica  permite,  portanto,  que  “a  perda  em 
termos de custo de transporte de bens e pessoas não será tão grande e a perda em 
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termos de custo de transporte de idéias pode ser minimizada sem grandes problemas” 
(AZZONI, 1986b, p. 48). 
  Os  custos  locacionais  (ou  custos  /  deseconomias  de aglomeração) também 
influenciam na escolha locacional da indústria, uma vez que, conforme Azzoni (1993, p. 
10),  esses  custos  tornam-se  mais  elevados  nos  centros  urbanos  “tendo  em  vista  a 
valorização  do  espaço,  níveis  salariais  elevados,  ação  sindical  intensa, 
congestionamentos,  etc.”  (AZZONI,  1993,  p.  10);  levando  muitas  indústrias  a 
transferirem  suas unidades produtivas  para  outras  regiões,  e  mantendo-se  assim  nas 
grandes  cidades  as  indústrias  que  são  mais  dependentes  de  suas  vantagens 
aglomerativas para manterem sua rentabilidade. 
  O  contrabalanço dessas  forças  (economias  x  deseconomias  de  aglomeração) 
leva  Azzoni  (1986b,  p.  49)  a  concluir,  em  termos  microeconômicos,  que  o  centro  de 
atração não recai mais na cidade e sim na região como “campo aglomerativo”, em que 
embora o centro urbano  seja o ponto máximo de  atração, não  se  restringe a ele. 
Fothergill  et  al.  (1986,  p.  214),  por  sua  vez,  defendem  que  os  grandes  centros  têm 
perdido  peso  em  termos  de  vantagens  para  localização  industrial,  tornando-se  os 
principais locais potenciais de ocorrência de desindustrialização, a exemplo do ocorrido 
na Grã-Bretanha  conforme será  visto adiante. Ou  seja, embora  a  desconcentração 
industrial e a desindustrialização não são sinônimos, a ocorrência da primeira pode ser 
considerada  como  uma  evidência de  que esteja iminente a  ocorrência da segunda:  a 
perda  de participação relativa no produto industrial nacional (ou estadual) de  uma 
economia como reflexo da  dispersão e  mesmo da transferência  de  indústrias  para 
outras regiões (desconcentração), pode resultar em queda de participação desse setor 
na geração de produto e/ou emprego total dessa economia (desindustrialização). 
 
1.4 Casos de ocorrência de desindustrialização 
 
Para melhor entendimento dos fatores explicativos da desindustrialização e suas 
implicações,  ilustra-se  nesse  capítulo  casos  da  ocorrência  desse  fenômeno  em 
diferentes  países,  especificamente  na  Grã-Bretanha  e  em  economias  da  América 
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Latina. Esse capítulo também se concebe como um “exercício” preliminar para análise 
nos próximos capítulos sobre a RMSP – objeto desse estudo. 
 
1.4.1  O exemplo da Grã-Bretanha 
 
A Grã-Bretanha foi o primeiro conglomerado urbano: no meio do século XIX mais 
da  metade  da  população  vivia  nas  cidades  industriais,  destacando-se  Londres  nesse 
processo.  Conforme  Fothergill  et  al.  (1986,  p.  214 e  221),  para  as  indústrias  era 
vantajoso  instalar-se  próximo  dos  centros  urbanos,  com  melhores  condições  de 
transporte de mercadorias através de portos, ferrovias, disponibilidade de mão-de-obra 
e mercado consumidor, etc. Porém, ao longo do século XX, as vantagens das grandes 
cidades  para  localização  industrial  passaram  a  perder  peso:  o  avanço  das 
telecomunicações,  dos transportes,  das rodovias, etc., diminuíram  as diferenças  de 
custos  com  outras  regiões;  enquanto  que  os  custos  tornavam-se  crescentes  nos 
grandes centros: aluguéis altos, sindicatos fortes, altos custos com terrenos, escassez 
de  novos  terrenos,  altos  custos  com  mão-de-obra,  restrições  ambientais  – 
desfavorecendo  a permanência  e  a  instalação  de  novas  indústrias.  Ou seja,  outras 
regiões  passaram  também  a oferecer vantagens  aglomerativas  importantes  para  as 
indústrias,  enquanto  que  os  custos  de  aglomeração  tornavam-se  crescentes  nesses 
tradicionais  centros  urbanos  e  industriais,  e,  assim,  esses  centros  passaram  a  ser  o 
principal local de ocorrência de desindustrialização. 
Segundo  Fothergill  et  al.  (1986,  p.  214-215  e  218),  esse  processo  de 
desindustrialização  nas  cidades  industriais  da  Grã-Bretanha  iniciou-se  ao  final  da 
Segunda Guerra Mundial, sendo inicialmente (até fins da década de 60) caracterizado 
pela total absorção dos trabalhadores dispensados da manufatura no setor de serviços, 
com  diferenças  nas  taxas  de  crescimento  de  produtividade  de  trabalho  entre 
manufatura  e  setor  de  serviços,  sendo  maior  em  manufaturas  com  facilidades 
produtivas e introdução de maquinaria. A desindustrialização nesse período pode então 
ser  caracterizada  como  “positiva”  pois  não  trouxe  maiores  problemas  econômicos:  o 
emprego  manufatureiro  continuava  subindo,  porém  o  setor  de  serviços  crescia  mais 
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rapidamente absorvendo  maior  contingente  de  mão-de-obra.  Além  disso,  as  demais 
regiões em ascensão  na produção manufatureira conseguiam absorver também  parte 
deste contingente de mão-de-obra dispensada dos grandes centros urbanos. 
  Porém, mesmo países com alto desenvolvimento econômico podem enfrentar os 
efeitos nocivos da desindustrialização, que no caso da Grã-Bretanha passou a enfrentar 
uma desindustrialização do tipo “negativa”. Para o período entre as décadas de 70 e 90, 
as  análises  de  Kitson  e  Michie  (1996,  p.  196-197  e  202-204),  e  de  Fothergill  et  al. 
(1986, p. 215) (até meados da década de 80), da performance industrial da Grã-
Bretanha,  demonstra  que  a  queda  relativa  da  participação  do emprego manufatureiro 
(desindustrialização)  seria  resultado  da  performance  relativa  medíocre  do  setor 
industrial  e  também  da  economia  em  geral,  devido:  adoção  de  políticas 
macroeconômicas  deflacionárias  implementadas  pelos  governos,  como 
sobrevalorizações  da  taxa  de  câmbio,  elevação  da  taxa  de  juros;  políticas  industriais 
ineficazes e menores gastos em P&D, resultando em débil competitividade da indústria 
britânica e acirramento  comercial com resto do mundo; maior orientação para o setor 
financeiro e corporações multinacionais. Ocorre, assim, um declínio do emprego, sem 
os demais setores e outras regiões absorvendo essa mão-de-obra dispensada do setor 
industrial, levando assim a uma massa de desempregados. 
Nesse caso, a economia britânica entrou num círculo vicioso em que o emprego 
manufatureiro caiu devido à queda do produto do setor e, este, por sua vez, caiu pois 
paralisaram-se  os  investimentos  produtivos  dentro  desse  cenário  recessivo.  Kitson  e 
Michie (1996, p. 197 e 199) destacam também que o crescimento da produtividade do 
trabalho  foi  baixo  no  setor  no  período,  porém,  sendo  explicada  principalmente  pela 
redução  do  emprego  industrial  do  que  através  de  progressos  técnicos;  e  com  a 
apropriação dos ganhos resultantes deste baixo crescimento da produtividade voltados 
mais ao aumento do lucro (para pagamento de dividendos) do que reduzindo os preços 
dos produtos, não ocorrendo, portanto, rápido aumento do produto como resultado do 
crescimento da produtividade. 
  Um outro aspecto da desindustrialização levantado por Fothergill et al. (1986, p. 
215-216  e  218-219),  mais  de  cunho  “espacial”,  refere-se  ao  seu  maior  impacto 
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(especialmente  pós-crise do  início  dos  anos  80) sobre  as  grandes  cidades  industriais 
britânicas  do  que  sobre  as  áreas  rurais  e  pequenas  cidades.  Portanto,  esse  cenário 
recessivo passou a conduzir a contínua desindustrialização nas grandes cidades e não 
mais  os  fatores  locacionais  (economias  de  aglomeração x  custos  de  aglomeração), 
como quando da ocorrência da desindustrialização positiva até meados da década de 
60,  embora  a  mão-de-obra  tenha  continuado  nesse  período  recessivo  a  migrar  para 
outras regiões com melhores oportunidades de emprego. 
Contraditoriamente  ao  ocorrido  nos  outros  grandes  centros  britânicos,  Londres 
nesse período de recessão, conforme Fothergill et al. (1986, p. 220-223 e 232) obteve 
índices  abaixo  da  média  nacional  em  termos  de  queda  de  emprego  e  produto 
manufatureiro em virtude de fatores como:  este centro já possuía relativamente baixa 
participação  nos  setores  que  mais  sofreram com  a  crise  (produção  de  aço,  veículos, 
têxtil);  detinha alta  concentração  de plantas modernas,  maior proporção de empregos 
alocados em pesquisa e desenvolvimento, marketing e administração (fruto do período 
anterior de desindustrialização positiva e reestruturação produtiva) – auxiliando Londres 
a superar a recessão. Sendo assim, Londres com seu grande poder e influência tanto 
em  termos  políticos  quanto  econômico  passou  a  comandar  o  processo  de 
reestruturação e racionalização da indústria britânica face uma intensa crise econômica: 
de grande centro industrial tradicional para centro primordialmente provedor de serviços 
(de apoio à produção) para a sua região periférica. 
 
1.4.2  O exemplo das economias da América Latina 
 
Retomando o que já foi abordado anteriormente, Ricupero (2003, p. VII) ressalta 
que o estabelecimento de uma ampla e robusta base industrial doméstica é essencial 
para  o  desenvolvimento  econômico  devido  a seu potencial  para forte produtividade e 
crescimento  da  renda.  Esse  processo  (industrialização)  está  associado  com  forte 
investimento, rápido crescimento de produtividade e crescente participação do setor no 
total do produto e do emprego. Quando atinge a maturidade econômica, o crescimento 
da  demanda  cai  relativamente  ao  crescimento  da  produtividade,  e  o  crescimento  do 
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setor no total da economia começa a cair. Este processo de desindustrialização ocorreu 
em diversas economias avançadas com altos níveis de produtividade industrial e renda, 
sob  rápido  crescimento  econômico  acompanhado  de  persistente  crescimento  da 
participação do setor de serviços, em especial serviços de apoio ao setor industrial. 
Conforme Ricupero (2003, p. VII; 2005, p. 1), no entanto, embora o processo de 
desindustrialização  seja  interpretado  por  vezes  como  um  processo  de  mudança 
benéfica para  um padrão de  desenvolvimento  mais consistente com a dotação de 
recursos nacionais e vantagens comparativas internas, para muitos países da América 
Latina este não tem sido visto como um fenômeno benéfico pois não foi associado com 
aceleração  de  investimentos  e  crescimento  (exceção  do  Chile),  e  o  processo  de 
industrialização foi interrompido antes de consolidar a formação de uma economia 
próspera de serviços, capaz de absorver a mão-de-obra dispensada do setor industrial. 
Assim, ao invés de passar por um processo de desindustrialização positiva, países da 
América Latina estariam passando por uma desindustrialização “precoce” ou prematura, 
conforme denominação de Ricupero  (2005, p. 1),  sendo  esta uma variante patológica 
ou nociva da  desindustrialização, por ocorrer  em economias com renda per capita 
baixa, em contexto de baixo crescimento e que resulta em grande desemprego. E, ao 
longo  desse  tópico,  verifica-se  que  este  tipo  de  desindustrialização  relaciona-se, 
portanto,  aos  conceitos  descritos  anteriormente  de  desindustrialização  negativa  e 
(Nova) Doença Holandesa. 
Para Piepper (1998, p. 4-5), os problemas estruturais que emergem na década 
de 70 (choques do petróleo, elevação da taxa de juros internacional), juntamente com a 
crise  da  dívida  externa  e  elevação  inflacionária  nos  países  em  desenvolvimento 
(década  de  80),  resultaram  em  menor  crescimento  econômico  nestes  países,  o  que 
conduziu  muitos  à  adoção  de  reformas  econômicas  com  políticas  de  estabilização  e 
liberalização econômica (comercial e financeira). Na América Latina, conforme Ricupero 
(2003, p. V), essas reformas tiveram suporte de instituições internacionais (através de 
premissas do Consenso de Washington), que visava remover impedimentos estruturais 
e institucionais para o crescimento, aumentar a capacidade produtiva e a performance 
comercial,  e  romper  com  o  círculo  vicioso  de  stop  and  go  de  crescimento  associado 
com excessivo endividamento e crises recorrentes na balança de pagamentos. Embora 
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se tenha obtido sucesso  no controle da inflação e disciplina fiscal e monetária, essas 
reformas falharam em promover crescimento econômico elevado e sustentado, uma vez 
que, conforme Ricupero (2005, p. 3), essas economias continuaram sem dinamismo no 
setor  industrial  para aumento  da produtividade e  investimentos, e  também  não foram 
capazes  de iniciar  um  rápido  processo de acumulação de  capital  e transformação 
tecnológica  para  melhor  enfrentamento  ao  acirramento  da  competição  comercial 
internacional. Soma-se a isso a política macroeconômica adotada pela maioria desses 
países, baseadas em taxas de juros altas, câmbio sobrevalorizado, menor intervenção 
estatal não contribuindo, portanto, para retomar os níveis de investimento anteriores à 
crise
8
. 
Portanto, o  maior problema, segundo  Piepper  (1998, p.  1),  refere-se que as 
políticas de ajuste  e  estabilização  macroeconômicas  adotadas  pelas  economias  em 
desenvolvimento entre as décadas de 80 e 90, foram caracterizadas por produtividade 
e renda per capita estagnadas, em que o fraco desempenho da produtividade do setor 
industrial  impediu  um  maior  crescimento  da produtividade para a  economia como um 
todo. Explicando melhor essa relação entre produtividade, renda e indústria, Ricupero 
(2005, p.  4) destaca que a  interrupção  ou  diminuição do desenvolvimento de uma 
ampla  base  industrial  nos  países  da  América  Latina  (ou  ocorrência  de 
desindustrialização  precoce), impediu um  maior crescimento da produtividade e da 
renda nessas economias: 
A longo prazo, são as conquistas de produtividade que asseguram o êxito 
econômico e não apenas a acumulação de capital por si mesma. Um processo 
virtuoso de  acumulação  e  crescimento  sustentado  está sempre  associado  a 
mudanças estruturais na  produção  e  no emprego como  resultado tanto da 
expansão e diversificação das atividades econômicas, passando da agricultura 
à indústria e desta aos serviços, quanto da evolução para atividades de maior 
valor  adicionado  dentro  de  cada  setor,  mediante  a  introdução  de  novos 
produtos e processos (RICUPERO, 2005, p. 3). 
 
Todas essas evidências, também constatadas pelo Relatório da UNCTAD (2003, 
p.  95),  apontam,  portanto, que  os  países  da  América  Latina têm  enfrentado  uma 
         
8
  Ricupero  (2003,  p.  V-VI)  destaca  que,  embora  essas  reformas  tenham  aumentado  o  nível  de 
investimentos conduzidos pelo setor  privado,  como por exemplo, através do aumento do fluxo  de IDE, 
esse  aumento  somado  a  redução  dos  investimentos  públicos  e  menor  intervenção  estatal,  não 
produziram os resultados esperados: não houve grande aumento da FBCF – importante para obtenção 
de crescimento econômico sustentado. 
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desindustrialização  prematura,  evidenciado  pelo  colapso  da  participação  do  setor 
manufatureiro no total do produto durante os anos 80 e 90 (tabela 2); enquanto que a 
participação do  emprego manufatureiro no  total do emprego começou a cair mais 
intensamente ao longo dos anos 90, após manter-se relativamente estável nos anos 80 
(tabela  1),  dentro  de  um  contexto  de  baixo  crescimento  econômico.  Conforme  dados 
das tabelas 1 e 2, esse processo foi fortemente pronunciado nos países do Cone Sul. 
Tabela 1 – Participação do setor manufatureiro no total do emprego – 1960-2000 (%) 
Região  1960  1970  1980  1990  2000 
América Latina 
15,4
 

16,3
 

16,5
 

16,8
 

14,2
 

 Cone Sul (*) 
17,4
 

20,8
 

16,2
 

16,6
 

11,8
 

Países em Desenvolvimento 
10,0
 

10,8
 

11,5
 

13,6
 

12,5
 

Países Desenvolvidos 
26,5
 

26,8
 

24,1
 

20,1
 

17,3
 

Fonte: Dados provenientes da Organização Internacional do Trabalho; citado em UNCTAD (2003, p. 95). 
Nota: (*) constituído conforme relatório da UNCTAD pelos países Argentina, Brasil, Chile e Uruguai.
 
 
O emprego manufatureiro começou a cair ao longo das décadas de 70-80 para 
economias  desenvolvidas,  e pós-década de  70 para  países do  Cone Sul,  e mais 
intensamente pós-década de 90 para países América Latina em geral. No entanto, para 
esses países de industrialização tardia essa participação do emprego manufatureiro no 
total  do  emprego  começou  a  cair  com  nível  relativamente  baixo  de  participação 
comparativamente aos países de industrialização madura. O produto manufatureiro, por 
sua vez, para países da América Latina, e, especialmente do Cone Sul, apresentavam 
altas  taxas  de  participação  do  setor  manufatureiro  no  PIB  entre  1960-1980,  para 
começar  a  cair  com  mais  intensidade  pós-1980.  Essas  informações  podem  ser 
constatadas na tabela 2. 
Tabela 2 – Participação do produto manufatureiro no total da composição do PIB – 1960-2000 (%) 
Região  1960  1970  1980  1990  2000 
América Latina 
28,1
 

26,8
 

28,2
 

25,0
 

17,8
 

 Cone Sul (*) 
32,2
 

29,8
 

31,7
 

27,7
 

17,3
 

Países em Desenvolvimento 
21,5
 

22,3
 

24,7
 

24,4
 

22,7
 

Países Desenvolvidos 
28,9
 

28,3
 

24,5
 

22,1
 

18,9
 

Fonte: Dados provenientes do Banco MundiaL; citado em UNCTAD (2003, p. 96). 
Nota: (*) constituído conforme relatório da UNCTAD pelos países Argentina, Brasil, Chile e Uruguai.
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  Portanto,  conforme  ainda  o  Relatório  da  UNCTAD  (2003,  p.  96-98),  as 
economias da América Latina iniciaram esse processo de desindustrialização negativa 
(dentro  de  um  cenário  recessivo  e  de  queda  da  participação  do  produto  e  emprego 
industrial) pós-crise da década de 80 e conseqüentes reformas econômicas adotadas. 
Essas  reformas,  juntamente  com  a  rápida  abertura,  a  competição  internacional  e  o 
grande fluxo  de IDE, segundo  o  Relatório  da  UNCTAD  (2003,  p.  105), conduziram 
muitas dessas economias a mudar sua estrutura produtiva para setores produtores ou 
processadores  de  recursos  naturais  e/ou  semimanufaturados  intensivos  em  mão-de-
obra barata, retomando, portanto, ao conceito de (Nova) Doença Holandesa abordado 
anteriormente;  enquanto  que  as  atividades  intensivas  em  P&D  e  engenharia  têm 
perdido peso no  total do  produto industrial, reduzindo inclusive o  seu potencial de 
crescimento da produtividade e inovação. 
  Pelo  Relatório  da  UNCTAD  (2003,  p.  122-123),  também  utilizado  por  Ricupero 
(2005,  p.  2-4),  subdividiu-se  as  economias  da  América  Latina  em  três  grandes 
categorias: 
a)  grupo de países que concentram sua produção em intensivos em mão-de-obra para 
montagem  de produtos e com a maioria dos insumos importados  – para posterior 
comercialização  da  produção  no  mercado  externo  (exemplo  México,  Filipinas, 
países do Caribe e da América Central). Esses países tiveram rápido aumento no 
emprego  industrial  e na exportação de manufaturas, porém “esses países vêm 
apresentando desempenho modesto em termos de investimento, de valor agregado 
em manufaturas, de crescimento da produtividade e de crescimento econômico de 
maneira geral” (RICUPERO, 2005, p. 2). 
b)  formado  por  países  que  atingiram  certo  nível  de  industrialização  mas  não  foram 
capazes  de  sustentar  o  processo  dinâmico  de  crescimento  industrial  em  um 
contexto de  rápida  liberalização comercial (ex. Brasil  e  Argentina). A  performance 
do  investimento  tem  sido  pobre;  a  indústria  vem  perdendo  participação  tanto  em 
termos de emprego como de valor adicionado; o crescimento da produtividade tem 
sido cíclico, resultado mais da perda do emprego do que de rápida acumulação e 
progresso  técnico;  o  avanço  industrial  (upgrading)  tem  sido  limitado;  e  as 
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exportações  continuam  dominadas  por  produtos  primários  e  por  manufaturas  de 
baixo  valor  adicionado.  Alguns  países  obtiveram  avanços  em  indústrias  como  de 
aeronaves  e  automóveis,  porém  sem  dinamismo  e  profundidade  suficientes  para 
dinamizar o setor industrial como um todo. 
c)  composto  por  países  que  obtiveram  forte  crescimento  com  intensificação  da 
exploração  de  seus  recursos  naturais  abundantes  (ex.  Chile).  No  entanto,  o 
desempenho  tem-se  mostrado  fraco  no  setor  manufatureiro,  em  termos  de 
emprego,  exportações,  valor  agregado,  crescimento  da  produtividade, 
comprometendo a continuidade do crescimento econômico. A experiência histórica 
confirma que países que obtiveram altos níveis  de renda através das exportações 
de produtos primários (ex. Canadá, Austrália, alguns países escandinavos) não 
deixaram de desenvolver e diversificar também o seu setor industrial como parte de 
estratégia importante de crescimento. 
As recomendações do Relatório da Unctad (2003, p. 102) e Ricupero (2005, p. 7-
8;  2003,  p.  XII),  recaem  na  necessidade  de  priorizar  o  desenvolvimento  do  setor 
industrial  / manufatureiro,  valorizando  seu  papel  de  liderança  e  transformação,  com 
atuação mais direta do poder público com políticas específicas para aumentar as taxas 
de investimentos, no provimento de  infra-estrutura, e na adoção de estratégias de 
negociações  internacionais  que  não  aumentem  as  dificuldades  em  termos  de  juros, 
câmbios  e  tributos  internos;    além  de  investimentos  na  área  de  ciência  e  tecnologia, 
pesquisa e desenvolvimento de produtos e processos, e inovação, visando aumento da 
produtividade e upgrading da cadeia produtiva. 
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CAPÍTULO 2 
A CONSOLIDAÇÃO DA RMSP COMO A PRINCIPAL REGIÃO INDUSTRIAL 
BRASILEIRA 
 
2.1 Considerações iniciais 
 
  O  objetivo  central  deste  capítulo  é  analisar  tanto  o  processo  de  concentração 
industrial  na  Grande  São  Paulo  quanto  o  processo  de  desconcentração  industrial 
iniciado na década de 70. Sendo assim, neste capítulo destaca-se a importância que a 
RMSP  foi  ganhando  ao  longo  das  décadas  conforme  avançava  no  processo  de 
industrialização  e,  embora  tenha  apresentado  desconcentração  industrial  a  partir  da 
década de 70, continuou sendo o principal centro industrial do país. 
  No primeiro tópico serão analisados os fatores que possibilitaram a concentração 
industrial no Estado de São Paulo e, principalmente, na Grande São Paulo. Analisa-se 
o  deslocamento  do  eixo  dinâmico  de  acumulação  para  o  setor  industrial  a  partir  da 
década de 30 e início da concentração industrial nessa região, além da análise do início 
da  industrialização  pesada  a  partir  de  meados  da  década  de  50.  O  segundo  tópico 
engloba o período de 1970 a 1985, e analisará a desconcentração industrial da RMSP 
(principalmente) e do Estado de São Paulo, porém, sem perda da RMSP do posto de 
principal pólo industrial  brasileiro.  Finaliza-se o capítulo com uma breve apresentação 
da evolução do setor terciário na RMSP. 
 
2.2 Concentração industrial na Grande São Paulo (GSP) 
 
2.2.1 Da crise de 29 à industrialização “restringida” 
 
 
O movimento (de concentração) da indústria paulista iniciou-se em fins do século 
XIX  e,  até  1929,  esteve  subordinada  principalmente  ao  desempenho  do  setor 
(exportador) cafeeiro. Esse período, conforme Negri (1996, p. 12), caracterizou-se pelo 
nascimento  do  Capitalismo  Brasileiro;  industrialização  dependente  da  acumulação 




 
51
 

cafeeira; intensa urbanização na capital paulista, Santos e também no interior paulista; 
realização  de  alguns  investimentos  no  setor  de  transportes,  comunicações  e 
armazenamento. 
  Negri (1996, p. 59) aborda que no período de análise que engloba desde a crise 
de  29  e  sua  recuperação  a  partir  de  1933  a  1955,  ocorre  no  Brasil  um  processo  de 
industrialização  “restringida”  pois,  embora  existisse  um  movimento  endógeno  de 
acumulação  (assentada  na  expansão  industrial),  ela  mostrava-se  insuficiente  e 
dependente  do  crescimento  das  exportações  para  geração  de  divisas  que 
possibilitassem as importações e posterior desenvolvimento (incipiente) dos segmentos 
produtores  de  bens  de  capital  e  intermediários,  segmentos  estes  essenciais  para  o 
desenvolvimento industrial. Apesar das dificuldades de importar durante a década de 30 
e  o  período  de guerra,  Negri  (1996,  p.  61) defende  que  o  setor  industrial  ganha 
destaque  no  período  (patrocinada  principalmente  por  capitais  nacionais)  pois  as 
restrições externas incentivaram o mercado interno para sua indústria. Houve também 
ação pública de sustentação (de renda) da economia cafeeira, além de outras decisões 
de  política  econômica  pós-37,  incentivando  segmentos  como  o  de  transportes, 
mecânica,  metalurgia,  borracha, papel,  construção  civil  e  indústria  química. Sendo 
assim,  apesar  do  setor  principal  da  indústria  continuar  sendo  o  produtor  de  bens  de 
consumo  não-duráveis,  os  grupos  produtores  de  bens  intermediários  e  de  capital  e 
consumo duráveis ganhavam participação crescente em nível nacional e principalmente 
estadual,  caracterizando  o  que  Negri  (1996,  p.  62)  denominou  de  processo  de 
expansão industrial diversificada. 
Cano (1998, p.  73-74) afirma,  no entanto, que o  período de maior crescimento 
industrial  nessa  fase  de industrialização  restringida  foi  no  imediato  pós-guerra até 
aproximadamente 1955, em  que houve supervalorização  cambial,  o  que favoreceu 
maiores  investimentos  industriais  com  a  importação  de  equipamentos.  A  Reforma 
Cambial de 1953, que instituiu o sistema de taxas múltiplas de câmbio (Instrução 70 da 
SUMOC), também favoreceu esse processo, bem como elevou as margens de proteção 
à  indústria  interna.  Complementar  a  Cano,  Negri  (1996,  p.  62)  aborda  como  fatores 
significativos  para  o  crescimento  da  indústria  nesse  período:  ampliação  do  mercado 
doméstico; políticas protecionistas da indústria interna e incentivando a substituição de 
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importações;  investimentos  estatais  em  infra-estrutura  de  energia  e  transporte,  e 
também na produção de bens intermediários; a crise internacional de superprodução de 
algodão  e crise cafeeira  na primeira  metade  da década de 50,  que provocaram novo 
estrangulamento externo e retomada do foco no mercado interno. 
Em específico com relação à cidade de São Paulo, Araújo (1992, p. 22) destaca 
que, durante  três séculos, esta cidade exerceu principalmente a função de entreposto 
comercial  entre  regiões  em  virtude  de  sua  favorável  localização  geográfica,  e 
desenvolvimento  de  um  modesto  núcleo  urbano.  Com  a  expansão  do  complexo 
cafeeiro  capitalista  em  São  Paulo, a  partir  de  1870 até  meados  da  década  de  20, 
impulsionou-se  primeiramente  a  expansão  da  urbanização  dessa  região  e  do  Estado 
paulista,  para  posterior  diversificação  crescente  da  economia  industrial  e  agrícola. 
Araújo (1992, p. 22-23) elenca vários fatores que explicam o desenvolvimento em São 
Paulo  de  uma  acumulação  capitalista  diversificada  a  partir  do  capital  cafeeiro:  a 
implantação  de  uma  rede de  estradas de  ferro  (importante  para  a  interligação com  o 
interior  do  Estado);  uso  de  máquinas  na  produção  cafeeira  (reduzindo  seus  custos  e 
promovendo  a  produção  de  bens  de  capital,  ainda  que  incipiente);  processo  de 
imigração financiada pelo Estado (importante para formação de mercado de trabalho e 
mercado consumidor);  fracionamento das  terras  das zonas  mais antigas no cultivo do 
café  e  mais  intensamente  atingidas  pela  crise  cafeeira  no  início  do  século  XIX, 
possibilitando o surgimento de uma agricultura de alimentos para abastecimento interno 
(importante para substituir parte das importações). 
  Sendo  assim, conforme  o  complexo  cafeeiro  e  a  urbanização se  expandiam, 
outras atividades como  a indústria,  a agricultura, o comércio, os serviços bancários e 
públicos, as comunicações, os transportes, a energia, a construção civil, etc., também 
cresciam.  Conforme  Araújo  (1992,  p.  23),  nesse  período  que  nasce,  portanto,  a 
indústria paulista promovida pela dinâmica do complexo cafeeiro, permitindo através do 
seu forte crescimento, durante os anos 20, o início da liderança desse Estado e da GSP 
no  contexto  nacional.  Em  1920,  embora  contando  ainda  com  16%  da  população 
paulista, Araújo (1992, p. 29) destaca que a GSP já apresentava estrutura ocupacional 
concentrada  nos  setores  secundário  e  terciário  (41%  e  36%  respectivamente), 
enquanto  que  em  nível  estadual e  nacional,  a  estrutura  ocupacional ainda  estava 
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concentrada no setor primário (59% e 67% respectivamente). Também conforme Cano 
(1998,  p.  47),  antes  da  crise  de  29,  o  Estado  de  São  Paulo  já  detinha  grande 
concentração  industrial  (37,5%  da  indústria  brasileira)  e  já  era  diversificada 
comparativamente  aos  demais  estados;  além  de  possuir  o  mais  avançado  setor 
agrícola. Foi neste estado, portanto, que se estabeleceram as mais avançadas relações 
capitalistas, enquanto que nesse período pré-crise de 29 foi débil o desenvolvimento da 
periferia nacional. Porém,  como bem  ressalva Cano (1998, p. 48), nesse período não 
pode ser ainda considerado a ocorrência de um “processo de industrialização”, pois o 
desenvolvimento industrial era induzido principalmente pelo setor exportador (cafeeiro). 
Somente  a  partir  de  1933,  ou  seja,  quando  da  recuperação  da  crise  de  29,  é  que  a 
indústria passa a ser o “motor” fundamental de desempenho econômico. Nas palavras 
de Araújo: 
Portanto,  São  Paulo,  no  final  dos  anos  20,  já  estaria  com  o  perfil  de  cidade 
grande  esboçado,  com uma estrutura  produtiva e  ocupacional  que será  ainda 
mais  diversificada  nas  décadas  posteriores.  A  década  de  20,  nesse  sentido, 
lança as bases da sociedade urbano-industrial que se desenvolverá altamente 
concentrada em São Paulo e em sua região vizinha. (ARAÚJO, 1992, p. 30). 
 
Com a crise de 29 e a superprodução cafeeira (período, portanto, de restrições 
ao  comércio  exterior  e  queda  de  preços  do  café),  iniciou-se  o  deslocamento  do  eixo 
dinâmico  da  acumulação:  do  setor  agro-exportador  para  o industrial.  Sendo  assim,  a 
dinâmica da economia volta-se para o mercado interno, iniciando mais efetivamente o 
processo  de  industrialização,  porém,  dado  o  avanço  já  existente  do  Estado  de  São 
Paulo, este seria o “pólo” industrial e econômico, restando à “periferia nacional” ajustar-
se a uma “nova regra do jogo”, ou seja, além da continuidade da dependência externa 
para exportação de seus bens primários, funcionar como uma economia complementar 
a este “pólo” em termos produtivos – sem maiores chances de competir com o mesmo. 
  Para  prosseguimento  do  desenvolvimento  do  capitalismo  brasileiro  e  da 
industrialização  era  necessário,  conforme  Cano  (1998,  p.  185),  “integrar  o  mercado 
nacional”, não permitindo a supremacia de interesses regionais sobre os  nacionais, e 
buscar  um maior  desenvolvimento  industrial  comparativamente  aos demais  setores. 
Araújo (1992, p. 31-32) descreve que contribuíram para maior integração do mercado 
nacional e prevalência dos interesses nacionais medidas como: eliminação gradual de 
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impostos interestaduais; ampliação da construção rodoviária; atendimento centralizado 
com  criação de  políticas  e instituições federais  para pautas relacionadas  ao café, 
siderurgia,  açúcar,  mate,  etc.;  e,  de  maneira  indireta:  a  política  econômica  anticíclica 
adotada  pelo  Governo  Federal  pós-crise  de  29  (com  aumento  de  gastos  e 
financiamento público); e reestruturação do Estado brasileiro no Governo Vargas. 
  Porém,  nesse  período  de  análise,  a  integração  do mercado  nacional  iniciou-se 
sem  maior  concorrência  inter-regional,  acentuando-se  a  concentração  industrial  e 
destacando também o Estado de São Paulo no comando do processo de integração do 
mercado nacional: “A  partir daquele momento,  era a economia de  SP  que  passava a 
promover a integração do mercado nacional, de forma crescente, tornando-se o centro 
de decisão maior da acumulação de capital do país” (CANO, 1998, p. 48). Além dessa 
expansão industrial, Araújo (1992, p. 33) aborda  que ocorre também expansão na 
agricultura  paulista  de  alimentos  para  abastecimento  do  mercado  interno  e  de  outros 
produtos como cultivo do algodão e cana-de-açúcar – que compensam em parte a crise 
agrícola decorrente da crise do café. 
  Portanto, a evolução industrial foi fundamental para a recuperação da economia 
após  a  crise  de  29,  com  ampliação,  modernização  e  diversificação  da  sua  estrutura, 
especialmente  do  Estado  de  São  Paulo.  Essas  mudanças  na  estrutura  produtiva 
paulista  foram  essenciais  para  o  processo  de  metropolização  da  sua  capital,  que 
aconteceu mais tarde, a partir dos anos 40, uma vez que, conforme Araújo (2001, p. 25; 
1992, p. 36-37), somente a partir desta década se consolidam os subúrbios industriais, 
em especial nos arredores da cidade de São Paulo: São Caetano do Sul, Santo André, 
São  Bernardo  do  Campo,  Guarulhos,  Osasco.  A  consolidação  desses  subúrbios 
industriais também foi favorecida pela expansão rodoviária que  ocorreu após esse 
período, permitindo  a  alteração na localização  industrial  com  instalação  de  grandes 
fábricas  margeando  as  principais  rodovias  (como  pelas  vias  Anchieta  e  Dutra), 
direcionando também uma nova expansão urbana da metrópole. 
  Pela  tabela  3  verifica-se  a  expansão  industrial  do  país  (analisada  através  da 
expansão  da  Indústria  de  Transformação  –  IT),  taxas  essas  influenciadas  pelo  forte 
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crescimento de  São Paulo, que alavancou os resultados das  taxas médias nacionais, 
evidenciado pelos valores mais elevados do que quando computadas excluindo-se SP. 
Tabela  3  –  Taxas  médias  anuais de  crescimento  real da Indústria  de  Transformação –  1911-1949 
(%) 
Anos  Brasil  São Paulo  Brasil exclusive SP 
1911 a 1919 
4,4
 

7,5
 

3,2
 

1920 a 1928 
4,4
 

6,6
 

3,3
 

1928 a 1939 
6,8
 

7,3
 

6,4
 

1939 a 1949 
7,8
 

9,8
 

6,2
 

Fonte: Cano (1998, p. 78).  
 
  Com relação à estrutura industrial, conforme Cano (1998, p. 75), esta mudou no 
período  de  1919-1949,  diminuindo  o  peso  relativo  do  Grupo  I  (indústrias 
predominantemente  produtoras  de  bens  de  consumo  não-duráveis);  enquanto  que  o 
esforço  da  Segunda  Guerra Mundial  obrigou  o  país a aumentar  o peso  relativo  do 
Grupo II (indústrias predominantemente produtoras de bens intermediários) com o uso 
mais intenso  de  seus  recursos  naturais.  O  Grupo  III (indústrias  predominantemente 
produtoras de bens de capital e consumo durável) tinha ainda um peso bem reduzido 
para o conjunto do Brasil
9
. Com relação à indústria paulista nesse período, ela seguiu a 
mesma tendência do movimento da indústria nacional, embora tenha registrado maior 
queda do  peso relativo do  Grupo  I  e maior  aumento do  peso  dos  Grupos  II e  III, 
conforme se constata na tabela 4. 
Tabela 4  –  Modificação  da estrutura  setorial  da IT  Brasileira  e do Estado de  São Paulo – 1919-
1949 (VTI - %) 
  Grupo I  Grupo II  Grupo III 
Anos  Brasil  São Paulo  Brasil  São Paulo  Brasil  São Paulo 
1919 
78,0
 

74,3
 

20,2
 

22,7
 

1,9
 

3,0
 

1939 
67,5
 

62,3
 

25,9
 

26,0
 

6,6
 

11,7
 

1949 
60,7
 

55,5
 

31,7
 

33,7
 

7,6
 

10,8
 

Fonte: IBGE: Censo Industrial (vários anos); citado em Cano (1998, p. 95). 
 
  Ao  final do  período de  industrialização  restringida  (1955-1956),  acelera-se a 
concentração  industrial  em  São  Paulo  (atinge  52,2%  em  1956),  sendo  o  maior 
         
9
 O Anexo A descreve os ramos que compõem cada Grupo. 
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responsável por isso o forte crescimento industrial da Grande São Paulo que, sozinha, 
concentrava 34,8% da produção industrial paulista (tabela 5). 
Tabela 5 – Concentração espacial do valor da produção industrial da IT do Estado de São Paulo – 
1939-1956 (%) 
Em relação a SP  Em relação ao Brasil 
Regiões 
1939  1949  1956  1939  1949  1956 
1. Grande São Paulo 
64,5
 

66,3
 

66,6
 

29,3
 

31,8
 

34,8
 

 1.1 Capital 
53,9
 

54,2
 

51,1
 

24,5
 

26,0
 

26,7
 

 1.2 Outros Municípios 
10,6
 

12,1
 

15,5
 

4,8
 

5,8
 

8,1
 

2. Interior 
35,5
 

33,7
 

33,4
 

16,1
 

16,2
 

17,4
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

45,4
 

48,0
 

52,2
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1940 e 1950; Pesquisa Industrial de 1956; citado em Negri (1996, p. 87). 
 
  Conforme destacado anteriormente, iniciou-se nesse período de industrialização 
restringida  (mais  especificamente  a  partir  dos  anos  40),  o  processo  de  formação  da 
RMSP com a consolidação da região do ABC (Santo André, São Bernardo do Campo, 
São Caetano do Sul) e outros subúrbios industriais, refletindo conforme dados da tabela 
6, na ampliação industrial e do pessoal ocupado na produção industrial no entorno da 
capital paulista. 
Tabela 6 – Distribuição espacial do PO e do valor da produção industrial da IT do Estado de São 
Paulo – 1939-1956 (%) 
Pessoal Ocupado  Valor da Produção 
Regiões 
1939  1949  1956  1939  1949  1956 
1. Grande São Paulo 
61,1
 

65,3
 

67,7
 

64,5
 

66,3
 

66,6
 

 1.1 Capital 
52,9
 

54,8
 

54,4
 

53,9
 

54,2
 

51,1
 

 1.2 Outros Municípios 
8,2
 

10,5
 

13,3
 

10,6
 

12,1
 

15,5
 

2. Interior 
38,9
 

34,7
 

32,3
 

35,5
 

33,7
 

33,4
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1940 e 1950; Pesquisa Industrial de 1956; citado em Negri (1996, p. 89). 
 
Portanto, conforme Negri (1996, p. 91), a indústria da Grande São Paulo possuía 
já  uma estrutura setorial diversificada antes  do Plano de  Metas e concentrava 2/3 do 
valor  da  produção  industrial  estadual  e  pouco  mais  do  pessoal  ocupado  (tabela  6). 
Estruturalmente,  possuía  segmentos  em  bens  de  capital  e  duráveis  (1/5  do  total 
regional),  e  a  produção  de  bens  intermediários  já  era  igual  ao  valor  da  produção  de 
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bens de consumo não-duráveis,  concentrando mais de  50% da produção estadual de 
bens de consumo não-duráveis, 75% de bens intermediários e 90% de bens de capital 
e duráveis de consumo. Com relação à indústria do interior paulista, Negri (1996, p. 92) 
afirma que, apesar dessa  elevada concentração  na Grande São Paulo, o peso  da 
indústria no interior paulista foi ampliando-se, sendo produtora principalmente de bens 
de  consumo  não-duráveis  (69,4%  do  seu  valor  de  produção),  seguido  dos  bens 
intermediários (1/4) e posteriormente bens de capital. Ou seja, o interior possuía uma 
estrutura mais modesta e voltada ao processamento de insumos da agropecuária. 
Esses dados da estrutura setorial e concentração industrial podem ser visualizados na 
tabela 7 a seguir. 
Tabela  7 

–

 Modificação  da estrutura  setorial e na  concentração  da  IT  de  SP:  1956  (valor  da 

produção industrial paulista - %) 
Estrutura Setorial da Indústria  Concentração Industrial 
Regiões 
Grupo I  Grupo II  Grupo III  Grupo I  Grupo II  Grupo III 
1. Grande São Paulo 
40,1
 

39,9
 

20,0
 

53,6
 

75,2
 

90,1
 

 1.1 Capital 
46,5
 

33,6
 

19,9
 

47,7
 

48,6
 

69,0
 

 1.2 Outros Municípios 
19,2
 

60,7
 

20,0
 

5,9
 

26,6
 

21,1
 

2. Interior 
69,4
 

26,2
 

4,4
 

46,4
 

24,8
 

9,9
 

Total do Estado 
49,9
 

35,3
 

14,8
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Pesquisa Industrial de SP de 1956; citado em Negri (1996, p. 108, 119, 121, 127). 
 
  Além desse processo de concentração e diversificação industrial, e de comando 
do Estado de São Paulo no processo de integração do mercado nacional e, sobretudo 
da GSP, Araújo (1992, p. 41) lembra que parte da produção de serviços também passa 
a se concentrar  nessa região. O setor de serviços se  expandia conforme avançava  o 
processo de industrialização, devido a exigência  crescente  de novos  e sofisticados 
setores de  apoio à  produção  como  de consultoria,  de engenharia,  de informática, 
financeiro, etc. 
Finaliza-se esse tópico com as palavras de Negri: 
O forte  processo  de concentração industrial no estado de SP, cujas raízes se 
encontram  no  período  cafeeiro,  mas  que  avança  de  forma  intensa  durante  a 
industrialização  restringida  e  mais  tarde  durante  a  primeira  fase  da 
industrialização pesada, iria se refletir em especial na Grande São Paulo. E, em 
grande parte, é este processo que determina a formação da futura metrópole, 
que  detinha  cerca  de  um  quarto  da  indústria  nacional  ao  final  da  década  de 
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1920 e que chegaria a concentrar aproximadamente um terço no início da 
década de 1950 (NEGRI, 1996, p. 72). 
 
2.2.2 A industrialização “pesada” 
 
  Conforme Cano (1998, p. 79-80), a crise internacional de superprodução do 
algodão (1952) e do café (1954), levaram o país a enfrentar um novo estrangulamento 
externo.  Uma  das  medidas  para  enfrentamento  desse  estrangulamento  foi  a  reforma 
cambial de 1953 (Instrução 70 da SUMOC) que instituiu as taxas múltiplas de câmbio e 
estabeleceu  melhor  remuneração  ao  exportador,  e  também  favoreceu  a  indústria 
interna como visto anteriormente. Em 1955 instituiu-se a Instrução 113 da SUMOC que 
estimulou  o  ingresso  do  capital  estrangeiro,  em  especial  o  capital  de  risco,  visando 
aumento  dos  investimentos  internos.  Além  dessas  medidas  governamentais,  Negri 
(1996, p. 101-102) aponta outras como a implementação em meados da década de 50 
do  BNDE  (1952)  e  da  Petrobrás  (1954),  que  também  foram  decisivas  para  início  da 
industrialização pesada. 
  Essa fase de industrialização pesada iniciou-se de fato com a implementação do 
Plano  de  Metas  (1956-1960)  que  tinha  por  objetivo,  conforme  Caiado  (2002,  p.  8),  a 
instalação de novos setores industriais, para maiores avanços na cadeia produtiva 
(especialmente nos Grupos II e III), viabilizada pela articulação estatal (através do 
capital público e incentivos à produção) com o capital privado internacional e em menor 
grau com o capital privado nacional. Caiado (2002, p. 9) destaca que os investimentos 
advindos  com  o Plano de Metas reforçaram a  concentração econômica no Estado de 
São Paulo, embora a maior necessidade de complementaridade entre fornecedores de 
recursos naturais e a indústria gerou estímulos ao desenvolvimento de outras regiões, 
ampliando a integração produtiva nacional. 
  Araújo (1992, p. 41-42) defende que essa implantação de grandes investimentos 
com o Plano de Metas inicia a fase de industrialização pesada, especialmente na 
Grande  São  Paulo,  e  altera  qualitativamente  a  forma  de  integração  do  mercado 
nacional: além da maior integração comercial entre as regiões sob o comando da GSP, 
esta também passava a comandar o processo de acumulação do capital reprodutivo do 
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país. Assim, as decisões de investimento nas demais regiões do país centralizam-se no 
“pólo”, ou seja, na Grande São Paulo, que detém o capital que domina a dinâmica de 
acumulação  nacional.  Pacheco  (1996,  p.  52)  concordando  com  essa  análise,  a 
complementa  ao  afirmar  que  esse  processo  de  integração  do  mercado  nacional 
avançava  ainda  com  pouca  competitividade  inter-regional  e  com  forte  articulação 
produtiva  entre  as  regiões.  Enquanto  SP  e  principalmente  a  GSP  já  possuíam  uma 
importante base industrial, com segmentos de bens de capital e duráveis de consumo, 
à  periferia  cabia  o  papel  de  “complementaridade”  com  sua  estrutura  produtiva,  sem 
maiores possibilidades de industrialização autônoma (embora isto não tenha impedido a 
obtenção de taxas de crescimento expressivas). 
  Após essa fase áurea de inversões com o Plano de Metas, o período de 1962 a 
1967 foi considerado de desaceleração da  economia e do crescimento do produto 
industrial, sendo isso reflexo, de acordo com Negri (1996, p. 103), da instalação com o 
Plano de Metas de estreita base técnica industrial, provocando desajuste entre oferta e 
demanda industrial, vis-à-vis o baixo nível de distribuição de renda e deficiente sistema 
de  financiamento da economia. Porém,  Caiado (2002, p.  9-10)  lembra  que, com o 
regime militar instaurado a partir de 1964 e as reformas econômicas implementadas
10
, 
formaram importante base para a retomada do crescimento econômico pós-1967 (pois 
essas reformas  permitiram  a retomada de investimentos e  financiamentos públicos,  e 
também  efeitos  cumulativos  para  recuperação  econômica),  além  do  cenário 
internacional mais favorável (especialmente com relação à obtenção de financiamentos 
externos).  Esse  período  posterior  -  entre  1968-1974  -  ficou  conhecido  como  “Milagre 
Econômico”, com elevado crescimento do produto e da renda. 
  Após  essa  introdução  geral  do  período  (início  da  industrialização  pesada), 
analisando empiricamente a estrutura setorial da Indústria de Transformação (tabela 8), 
verifica-se uma notável expansão em especial nos Grupos II e III, vinculado à execução 
do Plano de Metas, com destaque para São Paulo neste último Grupo, em virtude da 
implantação da  indústria automobilística  e de autopeças, mecânica pesada e material 
elétrico. Porém, apesar do crescimento dos segmentos de bens de capital e duráveis, e 
         
10
  Lei  das  S/As;  reforma  tributária;  Sistema  Financeiro;  criação  FGTS;  PIS  e  PASEP;  BNH;  correção 
monetária; Sistema Nacional de Crédito Rural; política de arrocho salarial, etc. 
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intermediários, e da perda da participação relativa no VTI dos segmentos de bens de 
consumo não-duráveis, estes últimos continuaram sendo os mais importantes em 1970 
conforme tabela 8. 
 
Tabela 8  –  Modificação  da estrutura  setorial  da IT  Brasileira  e do Estado de  São Paulo – 1949-
1970 (VTI - %) 
  Grupo I  Grupo II  Grupo III 
Anos  Brasil  São Paulo  Brasil  São Paulo  Brasil  São Paulo 
1949 
60,7
 

55,5
 

31,7
 

33,7
 

7,6
 

10,8
 

1959 
45,2
 

39,6
 

38,0
 

35,6
 

16,8
 

24,8
 

1970 
40,4
 

36,8
 

37,1
 

33,9
 

22,6
 

29,3
 

Fonte: IBGE: Censo Industrial (vários anos); citado em Cano (1998, p. 95). 
 
  Com  relação  à  concentração  industrial,  a  instalação  das  indústrias  chamadas 
“pesadas”  concentrou-se,  conforme  Cano  (1998,  p.  100-103),  principalmente  em  São 
Paulo  graças  à  sua  prévia  diversificação  industrial.  Pela  tabela  9,  no  período  1949-
1959,  verifica-se  concentração  também  em  segmentos  industriais  menos  complexos 
(Grupo  I);  no  caso  do  Grupo  II,  São  Paulo  praticamente  manteve  seu  nível  anterior; 
enquanto que no Grupo III, a participação de São Paulo aumentou significativamente. 
No período de 1959-1970, o ritmo de concentração industrial diminuiria em São Paulo: 
seu peso no total da indústria nacional que em 1949 era de 48,9%, passa para 55,6% 
em 1959 e em 1970 para 58,2%. Essa diminuição no ritmo da concentração industrial 
de São Paulo foi reflexo da perda de posição em muitos segmentos produtivos de bens 
intermediários e em todos segmentos de bens de capital e bens de consumo duráveis, 
segmentos  estes  mais  intensamente  atingidos  no  período  de  desaceleração  do 
crescimento entre 1962-1967, conforme abordado anteriormente. 
Tabela 9 – Concentração espacial do VTI da IT (dividida em grupos) do Estado de São Paulo em 
relação ao Brasil – 1949-1970 (%) 
Anos  Grupo I  Grupo II  Grupo III  Todos os Ramos 
1949 
44,7
 

51,9
 

69,7
 

48,9
 

1959 
48,7
 

52,0
 

82,0
 

55,6
 

1970 
53,1
 

53,2
 

75,6
 

58,2
 

Fonte: IBGE: Censo Industrial (vários anos); citado em Cano (1998, p. 98). 
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  Após a análise inicial da fase da industrialização pesada tanto em nível nacional 
quanto  que  estadual, conclui-se que  esse período representa o  “de  consolidação das 
bases  materiais  de  uma  sociedade  urbana  e  industrial”  (NEGRI,  1996,  p.  116). 
Conforme  Negri  (1996,  p.  116-117),  o  impacto  sobre  o  espaço  econômico  de  SP  foi 
acentuado:  intensa  migração  às  cidades,  intensa  urbanização,  alterações  nos hábitos 
de consumo com a industrialização, etc. A região que mais se destacou em termos de 
crescimento  foi  a  Grande  São  Paulo e  sua consolidação como  metrópole, sendo  que 
essa  concentração  se  destaca  pelo  desempenho  industrial  dos  municípios  do  seu 
entorno, em especial no ABC (implantação do parque automobilístico e de autopeças, e 
expansão da indústria mecânica). Essa concentração é ilustrada na tabela 10. 
Tabela 10  –  Concentração espacial  do valor da produção industrial de São Paulo da IT – 1956-
1970 (%) 
Em relação a SP  Em relação ao Brasil 
Regiões 
1956  1959  1970  1956  1959  1970 
1. Grande São Paulo 
66,6
 

71,1
 

70,7
 

34,8
 

37,1
 

38,5
 

 1.1 Capital 
51,1
 

51,7
 

43,8
 

26,7
 

27,0
 

23,8
 

 1.2 Outros Municípios 
15,5
 

19,4
 

26,9
 

8,1
 

10,1
 

14,7
 

2. Interior 
33,4
 

28,9
 

29,3
 

17,4
 

15,1
 

15,9
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

52,2
 

52,2
 

54,4
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1960 e 1970; Pesquisa Industrial de 1956; citado em Negri (1996, p. 117). 
 
  Portanto, conforme a tabela 10, o ritmo de crescimento da indústria metropolitana 
foi  durante  a  década de  50  superior à  indústria  do interior;  enquanto que  em  1959  a 
Grande  São Paulo  concentrava 71,1%  do  valor  da  produção  industrial  do estado, 
declina  ligeiramente  para  70,7%  em  1970,  embora,  conforme  alerta  Negri  (1996,  p. 
118),  em  termos de Valor  de  Transformação  Industrial  (VTI),  tenha aumentado um 
pouco  a  concentração  industrial  na  Grande  São  Paulo  no  período  de  1959/1970  de 
73,8% para 74,7% do total estadual, e sua posição no VTI do país passa de 37,7% para 
42,6%. 
  Em termos de estrutura setorial, o auge do processo de diversificação industrial 
da Grande São  Paulo,  conforme Negri  (1996, p.  119), ocorre em  1970 quando  a 
produção de bens de capital e consumo duráveis atinge mais de 1/3 do valor da 
produção  industrial  (em  1956  era  de  1/5).  Dentro  da  capital  paulista  também  houve 




[image: alt] 
62
 

processo  de  diversificação  industrial,  porém  com  maior  predominância  de  indústrias 
“leves”: têxtil, alimentícia, mobiliário, editorial e gráfica (Grupo I); enquanto que as 
indústrias mais complexas (como química, metalurgia, material de transportes, produtos 
de matéria plástica, borracha, papel e papelão – Grupos II e III) foram aos poucos se 
instalando  no  entorno  da  capital.  Essa  presença  de  setores  mais  complexos 
principalmente  na  Grande  São  Paulo  provocou,  conforme  Negri  (1996,  p.  124-126), 
encadeamentos  diretos  e indiretos  no  interior  paulista:  no  fornecimento  de  peças  e 
acessórios,  e  também  no  fornecimento  de  bens  de  consumo  não-duráveis,  como 
alimentos e matéria-prima. Assim, a indústria no interior apresenta taxas de crescimento 
elevadas, embora inferiores à metrópole e, no final da fase da industrialização pesada, 
a indústria do interior também se mostrava mais diversificada, com avanço no valor da 
sua  produção  industrial  dos  Grupos  II  e  III.  Essas  informações  referente  às 
modificações  na  estrutura  setorial  da  Indústria  de  Transformação  podem  ser 
visualizadas na tabela 11. 
Tabela  11  –  Modificação  na  estrutura  setorial  da  IT de  SP –  1956-1970 (valor  da produção 
industrial paulista - %) 
Grupo I  Grupo II  Grupo III 
Regiões 
1956  1959  1970
 

1956  1959  1970
 

1956  1959  1970 
1. Grande São Paulo 
40,1
 

37,3
 

34,1
 

39,9
 

34,2
 

31,7
 

20,0
 

28,5
 

34,2
 

 1.1 Capital 
46,5
 

45,4
 

45,0
 

33,6
 

30,2
 

29,4
 

19,9
 

24,4
 

25,6
 

 1.2 Outros Municípios 
19,2
 

15,8
 

14,9
 

60,7
 

44,9
 

37,0
 

20,0
 

39,3
 

49,1
 

2. Interior 
69,4
 

62,6
 

53,5
 

26,2
 

30,6
 

34,0
 

4,4
 

6,8
 

12,5
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1960 e 1970; Pesquisa Industrial de 1956; citado em Negri (1996, p. 119 e 127). 
 
  Abordando  novamente a concentração  industrial na Grande  São Paulo, mas 
agora  em  termos  setoriais,  Negri  (1996,  p.  120)  ressalta  que  esta  se  evidencia  com 
maior  força  nas  indústrias  mais  complexas,  embora  continue  coexistindo  também 
elevada  concentração  em  alguns  ramos  “leves”  (Grupo  I),  dado  seu  amplo  mercado 
consumidor; enquanto que, no Interior, a concentração continua elevada nas indústrias 
produtoras  de  bens  de  consumo  não-duráveis,  reforçada  pelo  avanço  do  setor 
agroindustrial.  Dados  referentes  essa  concentração  industrial  por  grupo  de  indústrias 
podem ser visualizados na tabela 12. 
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Tabela  12  –  Concentração  industrial da IT  (dividida  em grupos)  de  SP –  1956-1970  (valor  da 
produção industrial paulista - %) 
Grupo I  Grupo II  Grupo III 
Regiões 
1956  1959  1970
 

1956  1959  1970
 

1956  1959  1970 
1. Grande São Paulo 
53,6
 

59,5
 

60,1
 

75,2
 

73,4
 

69,6
 

90,1
 

91,2
 

86,9
 

 1.1 Capital 
47,7
 

52,6
 

50,0
 

48,6
 

47,1
 

39,2
 

69,0
 

56,8
 

40,3
 

 1.2 Outros Municípios 
5,9
 

6,9
 

10,1
 

26,6
 

26,3
 

30,0
 

21,1
 

34,6
 

46,6
 

2. Interior 
46,4
 

40,5
 

39,9
 

24,8
 

26,6
 

30,4
 

9,9
 

8,8
 

13,1
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1960 e 1970; Pesquisa Industrial de 1956; citado em Negri (1996, p. 121 e 127). 
 
  O  pessoal  ocupado  na  Indústria  de  Transformação  continuou  evoluindo  na 
Grande  São  Paulo  com  elevação  do  Valor da  Produção  Industrial  associado  com  os 
investimentos  do  Plano  de  Metas,  enquanto  que  o  Interior  não  seguiu  a  mesma 
trajetória,  reduzindo  a  sua  participação  no  total  estadual  explicada  pela  maior 
mecanização  do  setor  agroindustrial,  empregando  assim  menos  mão-de-obra, 
justamente  no  segmento  industrial  mais  importante da  região.  A  tabela  13  apresenta 
esses dados de Pessoal Ocupado e do Valor da Produção Industrial. 
Tabela 13 – Distribuição espacial do PO e do valor da produção industrial da IT do Estado de São 
Paulo – 1956-1970 (%) 
Pessoal Ocupado  Valor da Produção 
Regiões 
1956  1959  1970  1956  1959  1970 
1. Grande São Paulo 
67,7
 

70,7
 

70,1
 

66,6
 

71,1
 

70,7
 

 1.1 Capital 
54,4
 

55,9
 

49,9
 

51,1
 

51,7
 

43,8
 

 1.2 Outros Municípios 
13,3
 

14,8
 

20,2
 

15,5
 

19,4
 

26,9
 

2. Interior 
32,3
 

29,3
 

29,9
 

33,4
 

28,9
 

29,3
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais 1960 e 1970; Pesquisa Industrial de 1956; citado em Negri (1996, p. 117 e 129). 
 
  Sendo assim,  entre 1950 e  1970,  foi  expressivo o  crescimento da Grande São 
Paulo,  que  se  consolida  como  a  maior metrópole nacional:  ela  concentrava  em  1970 
aproximadamente  15%  da  população  urbana  brasileira,  36%  do  emprego  industrial  e 
43%  do  Valor  de  Transformação  Industrial  do  país,  evidenciando  essa  região  “como 
sede  e  suporte  do  processo  de  industrialização  brasileiro,  altamente  concentrador  de 
população, de produção e de emprego.” (ARAÚJO, 1992, p. 45-46). 
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2.3 Desconcentração industrial paulista e da RMSP   
 
2.3.1 Debate acerca dos determinantes da desconcentração industrial 
 
Pacheco  (1996,  p.  237-238)  aborda  que  existem,  de  maneira  geral,  dois 
percursos analíticos para interpretação da problemática da desconcentração industrial: 
um  primeiro  referente  aos  estudos  dos  processos  de  “reversão  da  polarização”, 
evidenciado  originalmente  em  países  desenvolvidos;  e  um  outro  referente  a  uma 
abordagem mais abrangente dos argumentos explicativos da  desconcentração para 
melhor  avaliação  teórica  da  situação  regional  brasileira.  Conforme  Azzoni  (1986a,  p. 
13), a reversão da polarização representa o ponto no qual um país (ou região) deixa de 
atrair para si  as atividades econômicas e  a  população,  ocorrendo  um processo  de 
“desconcentração  espacial  das  atividades  econômicas”  em  termos  relativos  e/ou 
absolutos. Sendo assim,  o  primeiro percurso analítico procura associar a reversão da 
polarização com o surgimento de deseconomias de aglomeração
11
 em grandes cidades 
industriais,  juntamente  com  o  surgimento  em  outras  regiões  urbanas  de  novas 
economias de aglomeração
12
. 
Porém,  Azzoni  (1985,  p.  247;  1986b,  p.  66;  1993, p.  12-13) critica  a noção  de 
reversão da polarização na RMSP uma vez que, enquanto a existência de economias 
de  aglomeração  explicaria o  perfil  concentrado  da  indústria  nacional (na RMSP),  a 
existência  de  deseconomias  de  aglomeração  não  explicaria  a ocorrência  de reversão 
de  polarização e  sim um “espraiamento da  indústria”  em  certas  regiões  do  interior 
paulista  principalmente,  em  que  consolida-se  um  “campo  aglomerativo”  que  incluiria 
regiões inseridas num raio de 150 km a partir da cidade de São Paulo, com vantagens 
econômicas transcendendo a RMSP.  Para Pacheco  (1996, p. 242-243),  a partir deste 
movimento  pode-se  também  interpretar  o  processo  de  “interiorização”  da  indústria 
         
11
 Por  deseconomias de aglomeração pode-se  dizer a  existência  de um  conjunto  de  variáveis “que 
provocam alteração na organização da produção e na sua produtividade” como maiores custos de 
transportes, de terrenos, de serviços, de infra-estrutura urbana; maiores gastos de tempo com transporte; 
ampliação  do  poder sindical;  questões  ambientais; deterioração das  condições de  vida  nos grandes 
centros urbanos, etc. (NEGRI, 1996, p. 15). 
12
 Como por exemplo, obtenção em outras regiões de vantagens aglomerativas em economias de escala, 
de localização, de urbanização (com concentração de atividades econômicas, mão-de-obra, renda, etc.). 
(PACHECO, 1996, p. 239). 
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paulista.  A  tendência,  portanto,  seria  da  indústria  fugir  dos  custos  elevados 
(deseconomias  de aglomeração) existentes  na  metrópole,  para localizar-se no seu 
entorno, num processo denominado  de “desconcentração concentrada” pois, conforme 
Azzoni  (1986a,  p.  125-126;  1993,  p. 13),  embora  a produção esteja  mais  dispersa,  a 
RMSP  continuou  sendo  o  centro  de  decisão,  o  principal  ambiente  inovador,  com 
provimento de serviços essenciais, etc. 
No entanto, críticas podem ser dirigidas a Azzoni conforme Diniz (1993, p. 53): 
-  Azzoni não conseguiu explicar o porquê de existirem regiões que mesmo com 
excedentes (diferença entre o VTI e o salário total da indústria) superiores à média 
nacional, terem perdido participação relativa no VTI do país (ex. São Paulo, Rio de 
Janeiro), e vice-versa; 
-  Azzoni  não  incorpora  em  sua  análise  elementos  prospectivos  e  de  estratégia  das 
empresas: “seja dentro de uma visão de incerteza e risco, seja como mecanismo de 
criação  de  barreiras  à  entrada,  diversificação  produtiva  e  ocupação  de  novos 
mercados ou apropriação de recursos naturais”; 
-  Azzoni  subestima  o  papel  do  Estado,  em  não  considerar  a  importância  da  ação 
pública através de investimento direto, incentivos ou gastos em infra-estrutura; 
-  O  seu  “campo  aglomerativo”  não  explica  o  desenvolvimento  industrial  de  outras 
regiões fora desse “campo” como  Ribeirão Preto, Bauru, Centro de Minas Gerais, 
Nordeste do Rio Grande do Sul, etc. 
Mas a análise de Azzoni, para Pacheco (1996, p. 244-247), é coerente ao afirmar 
que não há reversão de polarização uma vez que não surgiram novos pólos autônomos 
e que resultassem em nova dinâmica locacional para a indústria brasileira; além disso, 
para este autor, a abordagem teórica das economias e deseconomias de aglomeração 
não são suficientes para explicar a significativa desconcentração espacial da indústria, 
sendo necessário  incorporar  outras  dimensões analíticas (ou  uma  explicação mais 
ampla dos determinantes da desconcentração), como os efeitos espaciais distintos dos 
investimentos  do  período  do  “Milagre  Brasileiro”,  do  II  PND,  e  dos  investimentos 
intensivos em recursos naturais e destinados ao comércio exterior a partir da década de 
80. 
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Diniz (1993, p. 39-45), por sua vez, identifica cinco questões-chave para melhor 
explicação dos determinantes da desconcentração: 
-  Distribuição  espacial  dos  recursos  naturais,  com  importante  peso  na  estrutura 
industrial  nacional,  embora  o  avanço  tecnológico  tenda  a  reduzir  sua  importância 
relativa; 
-  Investimentos  e  incentivos  públicos  (construção  de  infra-estrutura,  redução  de 
impostos, subsídios, etc.); 
-  Unificação  /  integração  do  mercado  nacional  construída  ao  longo  das  últimas 
décadas, com implicações concorrenciais e para as estruturas produtivas regionais; 
-  Existência  de economias e deseconomias de aglomeração – resultando em  novas 
possibilidades de investimentos industriais em outras regiões; 
-  A concentração regional da pesquisa, da renda, do mercado de trabalho qualificado, 
criando maiores obstáculos à desconcentração. 
Sendo assim, com este arcabouço teórico mais amplo, Diniz (1993, p. 50-52), ao 
analisar as razões da perda relativa da indústria paulista e metropolitana nos anos 70, 
conclui que o “espraiamento’ industrial não ficou limitado ao raio de 150 km da RMSP 
como  Azzoni  afirmava.  Diniz,  embora  defendendo  a  ocorrência  de  reversão  de 
polarização  na  RMSP,  amplia  a  idéia  de  “campo  aglomerativo”  para  a  idéia  de 
“desenvolvimento  poligonal”,  em  que  incorpora  além  de  cidades  do  interior  de  SP,  o 
desenvolvimento do Sul de Minas Gerais, norte do Paraná, Santa Catarina, Nordeste do 
Rio Grande do Sul – lugares com rede urbana básica, instituições de ensino e pesquisa, 
alguma base industrial, maior nível relativo de renda. 
Partindo dessas concepções de Azzoni  e Diniz, Negri  (1996,  p.  21-23) por sua 
vez destaca: 
-  Concorda também  com  Azzoni de  que não exista de  fato reversão da polarização 
em  São  Paulo,  tendo  em  vista  que  se  mantêm  elevados  índices  de  concentração 
industrial, com São Paulo comandando ainda o processo de acumulação de capital 
industrial, com a mais moderna e diversificada indústria. 
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-  No  entanto,  discorda  da  idéia de  “espraiamento”  da  indústria  metropolitana  para 
cidades dentro do raio de 150 km, devido ao desenvolvimento industrial de regiões 
fora desse raio, e também o não  desenvolvimento de alguns municípios dentro do 
raio.  Além do desenvolvimento  de  áreas  não  consideradas  neste  “espraiamento” 
industrial através da agroindustrialização. 
-  Acrescenta que é preciso levar em consideração o fenômeno da “interiorização” do 
desenvolvimento e não apenas um “espraiamento” industrial a partir da metrópole. 
-  Analisando  a  distribuição  da  IT  e  outros  setores,  Negri  amplia  a  idéia  de 
desenvolvimento  poligonal,  ampliando  as  regiões  que  capturam  o  processo  de 
desconcentração:  agroindústria  do  Centro-Oeste,  têxtil  do  Ceará,  química  e 
petroquímica  no  Nordeste,  mineral e  siderúrgica  no Maranhão e  Pará, celulose no 
Espírito Santo, expansão industrial na Zona Franca de Manaus. 
Cano  (1998,  p.  314-316),  numa  análise  mais  atual  e  próxima  do  que  será 
apresentado  no  próximo  tópico  (por  relacionar  diretamente  o  processo  de 
desconcentração  com  a  evolução  histórico-econômica),  identifica  seis  principais 
determinantes da desconcentração produtiva em nível nacional: 
-  O processo de integração do mercado nacional comandado por São Paulo desde a 
década de 30 até a década de 70 resultou em efeitos de estímulo sobre as bases 
produtivas periféricas, com efeitos cumulativos de longo prazo e desconcentração de 
alguns segmentos produtivos; 
-  A  expansão  da  fronteira  agrícola,  com  aumento  de  migrações  para  determinadas 
regiões  periféricas  que  possibilitaram  surgimento  de  agroindustrialização  e 
urbanização  (Ex.  Paraná,  Goiás,  Mato  Grosso)  iniciadas  na  década  de  30.  Essa 
expansão  foi  possibilitada  também  pela implantação de rodovias através do  Plano 
de Metas; 
-  As  políticas  públicas  de  desenvolvimento  regional  a  partir  de  1950-1960  (Ex. 
SUDENE, SUDAM, SUFRAMA); 
-  As políticas de incentivo às exportações formuladas pós-1965 que, juntamente com 
o crédito rural, promoveram modernização e expansão na agroindústria; 
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-  Os  incentivos  e  investimentos do II PND  que  utilizaram intensamente as  bases 
periféricas de recursos naturais; 
-  A crise da década de 80 que afetou mais intensamente São Paulo, aumentando a 
desconcentração  mais em virtude da forte queda de São Paulo do que um grande 
aumento da produção nas demais regiões. 
Sendo assim,  evidenciam-se similaridades entre essas abordagens,  inclusive 
concordando que a desconcentração industrial perdeu fôlego na década de 80; porém, 
este assunto será tratado novamente no capítulo 3. 
 
2.3.2 Evolução da desconcentração industrial 
 
O cenário da economia brasileira no final da década de 60 e início da década de 
70  era  de  expansão  e  ficou  conhecido  como  período  do  “Milagre  Brasileiro”.  Como 
detalhou Caiado (2002, p. 13-18), esse ciclo expansivo foi alavancado pela existência 
de capacidade ociosa e retomada de investimentos, com extraordinário crescimento no 
setor de duráveis (especialmente na automobilística). Houve também a implantação de 
programas estatais siderúrgicos, de telecomunicações, de combustíveis e petroquímica; 
além  da  expansão  e  modernização  de  algumas  indústrias  de  bens  de  consumo  não-
duráveis (têxtil, editorial, químico-farmacêutica),  dando início  assim  a  uma  segunda 
etapa  da  industrialização  pesada.  Porém,  conforme  lembra  Araújo  (2001,  p.  27),  no 
início dos anos 70, em plena fase do auge do “Milagre”, o país optou pelo financiamento 
externo (período de alta liquidez internacional com o mercado de eurodólares), e essa 
estratégia transformou-se posteriormente em obstáculo para o crescimento. 
  De  forma  mais  detalhada,  Suzigan  (1988,  p.  7-8)  destaca  que  a  formação  de 
capital  industrial  neste ciclo  expansivo  foi  fortemente  subsidiado pelo Estado. As três 
formas principais de subsídios eram: 
1.  Isenções ou  reduções da tarifa aduaneira e demais impostos (IPI, ICM) incidentes 
sobre  importação  (no  comércio  exterior  e  intra-regional)  de  máquinas  e 
equipamentos para estímulo ao desenvolvimento da indústria de bens de capital; 
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2.  Subsídios  implícitos  nos  investimentos  de  longo  prazo  concedidos  pelo  BNDE  ao 
investimento industrial, com correção monetária abaixo do valor inflacionário; 
3.  Incentivos fiscais para investimentos industriais em regiões menos desenvolvidas. 
Com  relação  à  ampliação  do  mercado  para  produtos  manufaturados,  Suzigan 
(1988, p. 8) aborda que isto foi resultado tanto da expansão da demanda no mercado 
interno quanto da expansão e diversificação das exportações. A expansão da demanda 
por  produtos  manufaturados  no  mercado  interno  seria  em  virtude,  conforme  Suzigan 
(1988, p. 8-9) de três fontes principais de dinamismo: 
1.  Política  macroeconômica  expansionista,  com  amplo  programa  de  investimentos 
públicos  nas  áreas  de  infra-estrutura  econômica  e  social,  e  investimentos  das 
empresas  estatais  nas  indústrias  de  base;  investimentos  estes  financiados  em 
grande parte por recursos externos, enquanto que as empresas privadas nacionais 
obtinham financiamentos subsidiados através do BNDE ou por bancos regionais de 
desenvolvimento, ou incentivos fiscais como mencionado anteriormente; 
2.  Boom de construções residenciais urbanas, favorecido pelas reformas institucionais 
pós-64, com facilidades para financiamento à construção imobiliária: criação do SFH 
e do BNH; criação de instrumentos financeiros como letras imobiliárias e cadernetas 
de poupança; 
3.  Criação de condições favoráveis à expansão do consumo, reprimido no período de 
recessão  de  1963-1967:  elevação  do  nível  de  emprego  e  aumento  da  massa  de 
salários;  disponibilidade  de  crédito  direto  ao  consumidor,  contribuindo  para 
expansão da indústria de bens de consumo duráveis (principalmente automobilística 
e eletrodomésticos). 
Com  relação  à  expansão  da  demanda  por  manufaturados  devido  ao  aumento 
das exportações, estas foram favorecidas, conforme Suzigan (1988, p. 9) por dois tipos 
de medidas: desvalorização cambial em compasso com a taxa de inflação; e criação de 
novos incentivos e subsídios fiscais à exportação. Conforme lembra Suzigan (1988, p. 
9), essa expansão das exportações brasileiras também foi facilitada pelo dinamismo do 
comércio mundial, que se manteve favorável até meados da década de 70 quando da 
crise do petróleo. 
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  Esse  forte  crescimento  econômico  no  período  do  Milagre,  além  de  reforçar  a 
concentração  industrial  em  São  Paulo, também  “estimulou  o crescimento das demais 
regiões  do  país,  acentuando  o  caráter  de  complementaridade industrial  e  agrícola 
dessas economias com São Paulo” (ARAÚJO, 1992, p. 43). Porém, Araújo (1992, p. 43-
44) destaca que se assistiu também o aprofundamento dos níveis de concentração de 
renda, agravada com a forte migração inter-regional com a expulsão da mão-de-obra do 
campo  para  as  áreas  urbanas  –  e  estas  se  mostraram  incapazes  de  atender 
adequadamente às demandas sociais crescentes. 
  Além disso,  embora o  início  dos  anos  70  caracterizou-se  pela  fase auge do 
período do Milagre, conforme Araújo e Pacheco (1992, p. 55-56), manifestam-se alguns 
sintomas da “crise futura” como: 
-  A  frustração  de  parte  dos  objetivos  da  reforma  financeira  implementada  pós-64, 
somada  à  expansão  da  liquidez  internacional  favorecida  pelo  mercado  de 
eurodólares,  incentiva  a  adoção  de  uma  estratégia de  financiamento  com  forte 
endividamento externo; 
-  Crescente  problema de  “realização dinâmica”, com expansão do  peso do setor de 
bens de consumo duráveis não sendo acompanhado pela expansão da indústria de 
bens de produção (ou bens de capital), devido à existência de defasagem dos ritmos 
de  acumulação  entre  os  setores,  sendo  incapaz o  setor  de  bens  de  consumo 
duráveis de comandar um crescimento autogerado. 
  Em  1973,  com  a  primeira  crise  do  petróleo,  com  o  cenário  externo  não  mais 
favorável,  pressões  inflacionárias  e  fragilidade  da  balança  de  pagamentos,  além  dos 
problemas citados anteriormente, interromperam o ritmo de crescimento do “Milagre” e 
levaram à formulação e adoção do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) pelo 
Governo.  Conforme Cano (1998, p. 314-316), o II PND (1974-1979) tinha por objetivo 
“completar” a estrutura industrial brasileira, substituir as importações de alguns insumos 
básicos  e  bens  de  capital,  e  superar  a  crise  do  petróleo.  Ele  focou portanto em 
investimentos  e incentivos a  partir da segunda metade da década de 70 que usavam 
intensamente  a  base  dos  recursos  naturais  existentes  em  maior  escala  na  periferia 
(ferro, não-ferrosos, carvão, petróleo, produtos químicos básicos, papel e celulose, 
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álcool, eletricidade)  –  alterando assim a  estrutura  produtiva  nessa  região,  iniciando 
explicitamente o processo de desconcentração produtiva em nível nacional. 
  Sendo assim,  o  lançamento  do II  PND  em  um  contexto  de  reversão  cíclica  do 
crescimento, de recessão internacional, de aumento de pressões inflacionárias e sobre 
o  balanço  de  pagamentos,  resultou  em  uma  “política  econômica  que  oscilasse  entre 
sustentar  as  metas  expansivas e  controlar  a  inflação e  o déficit  das contas externas” 
(PACHECO, 1996, p. 65-66); e seus efeitos se estendem até início dos anos 80, 
conforme os objetivos do plano foram sendo revistos. Porém, Pacheco (1996, p. 66-67) 
ressalta  que  o  plano  não  conseguiu  impor-se  como  um  “novo  padrão  de 
industrialização”  devido  à  própria  dificuldade  de  condução  da  política  econômica 
(expansão x contração) e desarticulação entre investimento público e privado. 
  Apesar disso, Pacheco (1996, p. 67) ressalta que os resultados do II PND foram 
expressivos, principalmente em termos de desenvolvimento regional  brasileiro: com 
clara  opção  estratégica  para  a  desconcentração,  objetivou  grandes  investimentos 
relacionados  à  produção  de  insumos  básicos  (aço,  cobre,  alumínio,  etc.)  e 
intermediários  que  necessitavam  de  maior  proximidade  com  as  fontes  de  matérias-
primas – localizadas na periferia de forma descentralizada. O II PND também revisa os 
incentivos regionais iniciados na década  de 50, como por exemplo a SUDENE, a 
SUDAM,  e  Zona  Franca  de  Manaus,  através  de  maiores  investimentos,  e/ou  via 
incentivos  fiscais,  cambiais  e  creditícios.  Estruturalmente,  portanto,  verifica-se  a 
expansão tanto em nível nacional quanto que estadual da participação do segmento de 
bens intermediários na atividade industrial (tabela 14). 
Tabela 14 – Modificação da estrutura setorial da IT Brasileira e do Estado de São Paulo – 1970-
1984 (VTI - %) 
  Grupo I  Grupo II  Grupo III 
Anos  Brasil  São Paulo  Brasil  São Paulo  Brasil  São Paulo 
1970 
40,4
 

36,8
 

37,1
 

33,9
 

22,5
 

29,3
 

1974 
33,0
 

28,7
 

42,5
 

39,1
 

24,4
 

32,2
 

1979 (*) 
32,0
 

27,6
 

41,3
 

39,2
 

25,1
 

31,4
 

1984 (*) 
31,6
 

27,2
 

43,7
 

42,0
 

23,1
 

29,3
 

Fonte: IBGE: Censo Industrial de 1970, citado em Cano  (1998, p. 95); elaboração  própria com dados da  Pesquisa 
Industrial Anual (vários anos). 
Nota: (*) a soma dos Grupos não é igual a 100% devido a não contabilização do segmento: "atividades de apoio e de serviços de 
caráter industrial", equivalendo a aproximadamente a 1,6% do VTI da estrutura setorial da IT de SP e do Brasil.  
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O II PND, e conseqüente desenvolvimento da periferia nacional, resultaram em 
redução  dos  níveis  de concentração  industrial,  conforme  consta  nas tabelas 16  e 15, 
esta última evidenciando a desconcentração industrial em todos os segmentos (grupos 
I, II e III) da indústria paulista. 
Tabela 15 – Concentração espacial do VTI da IT (dividida em grupos) do Estado de São Paulo em 
relação ao Brasil – 1970-1984 (%) 
Anos  Grupo I  Grupo II  Grupo III  Todos os Ramos 
1970 
53,1
 

53,2
 

75,6
 

58,2
 

1974 
49,2
 

52,1
 

74,6
 

56,6
 

1979 
46,7
 

51,6
 

67,9
 

54,3
 

1984 
46,4
 

51,8
 

68,4
 

53,9
 

Fonte: IBGE: Censo Industrial 1970, citado em Cano (1998, p. 98); elaboração própria com dados da Pesquisa Industrial 
Anual (vários anos). 
 
O  II  PND  também  objetivou  explicitamente  a  desconcentração  industrial  da 
RMSP,  através  de  investimentos  e  incentivos  regionais  que  conduziram  capitais 
produtivos da RMSP para outras  regiões; ou através de políticas de incentivos  às 
exportações, favorecendo o avanço da agroindústria. Assim, as demais regiões do país 
obtiveram  taxas  de  crescimento  do  produto  e  da  renda  maiores  que  SP,  diminuindo 
relativamente  a  sua  concentração  industrial.  O  maior  beneficiário  dessa 
desconcentração  industrial foi  o interior de SP: enquanto  em 1970 a GSP atingia seu 
auge na concentração industrial nacional (43,4%), o interior detinha 14,7%; em 1985 a 
participação  da  GSP  caíra  para  29,4%  e  o  interior  crescera  para  22,5%  (tabela  16). 
Cano (1998, p. 325-326) elenca como fatores que atuaram nesse vetor GSP-Interior
13
: 
-  Políticas  de  descentralização  do  governo  de  SP,  com  obras  de  infra-estrutura 
(rodovias)  e  pesquisa  (Unicamp,  CPqD,  CTI),  sistemas  de  informações 
regionalizadas; 
-  Políticas  de  atração  municipal  através  de  subsídios  fiscais,  dotação  de  infra-
estrutura local, distritos industriais, etc.; 
         
13
 Processo de Interiorização da indústria paulista. 
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-  Crescentes  custos  de  concentração na  GSP:  custos  de aglomeração,  tempo  de 
deslocamento espacial,  combate  à  poluição industrial,  aumento da  insegurança, 
sindicalismo forte no ABCD; 
-  Investimentos  federais  no  interior  paulista:  duas  refinarias  da  Petrobrás,  grandes 
Centros de Pesquisa (telecomunicações, informática, pesquisa agrícola, etc.); 
-  Políticas  de  incentivo  às  exportações  e programa Pró-Álcool  –  importante  para 
crescimento, modernização e diversificação agroindustrial. 
Tabela 16 – Distribuição espacial da Indústria de Transformação do Brasil: participação regional 
no VTI – 1970-1985 (%) 
Grupos / Anos  1970  1975  1980  1985 
Nordeste (menos Bahia) 
4,2
 

4,5
 

4,4
 

4,8
 

Bahia 
1,5
 

2,1
 

3,1
 

3,8
 

Minas Gerais 
6,4
 

6,3
 

7,8
 

8,3
 

Rio de Janeiro 
15,7
 

13,6
 

10,2
 

9,5
 

São Paulo 
58,1
 

55,9
 

54,4
 

51,9
 

 - Metrópole 
43,4
 

38,8
 

34,2
 

29,4
 

 - Interior 
14,7
 

17,1
 

20,2
 

22,5
 

Paraná 
3,1
 

4,0
 

4,1
 

4,9
 

Santa Catarina 
2,6
 

3,3
 

3,9
 

3,9
 

Rio Grande do Sul 
6,3
 

7,5
 

7,9
 

7,9
 

Outros Estados 
2,1
 

2,8
 

4,2
 

5,0
 

Total 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1970, 1975, 1980 e 1985; valores revisados por Negri (1996, p. 143). 
 
Assim, Negri (1996, p. 142) ressalta que, mesmo com o crescimento da indústria 
paulista e da RMSP entre 1970 e 1980 (evidenciado através dos dados da tabela 17), 
seu crescimento em geral foi inferior ao das demais regiões do país (com exceção do 
Rio de Janeiro). 
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Tabela 17 – Taxa média real de crescimento da IT do Brasil e principais regiões – 1970-1985 (%) 
Grupos / Anos  1970-1975  1975-1980  1980-1985 
Norte 
21,4
 

21,5
 

-0,2
 

Nordeste 
14,0
 

10,8
 

1,3
 

Sul 
15,6
 

8,7
 

0,3
 

Centro-Oeste 
17,2
 

9,4
 

2,7
 

São Paulo 
9,8
 

6,3
 

-1,2
 

 - Metrópole 
8,2
 

4,5
 

-3,5
 

 - Interior 
14,0
 

10,1
 

2,4
 

Minas Gerais 
10,7
 

12,1
 

1,2
 

Rio de Janeiro 
7,5
 

2,2
 

-2,9
 

Brasil 
10,7
 

7,2
 

-0,6
 

Fonte:  IBGE:  Censos  Industriais  de  1970,  1975,  1980  e  1985;  Contas  Nacionais,  Índices  do  Produto  Real;  citado  em 
Pacheco (1996, p. 153). 
 
Para  fins  da  década  de  70,  Pacheco  (1996,  p.  77-78)  conclui  que  apesar  da 
perda da participação das metrópoles do Sudeste, especialmente da GSP com os 
investimentos  do  II  PND  e  exploração  dos  recursos  naturais  mais  intensos  nas 
periferias,  e  do  enfrentamento  crescente  de  deseconomias  de  aglomeração  nas 
metrópoles, em termos de integração do mercado nacional, este avançou seu processo 
de industrialização na periferia nacional mas de forma complementar à região Sudeste 
(especialmente a GSP) – dependente de seus mercados de insumos, produção de bens 
de  capital  e produtos  finais.  Portanto,  num  contexto  ainda  de  baixo  grau  de abertura 
comercial  da economia  brasileira,  o  crescimento  periférico  “era solidário da expansão 
industrial do Sudeste e sobretudo de São Paulo” (PACHECO, 1996, p. 78). 
  Assim, como resultados do II PND, além desse processo de desconcentração e 
continuidade da integração do mercado nacional, Caiado (2002, p. 13-18) destaca que 
o  plano  obteve  êxito  na  substituição  de  importações  de  bens  intermediários  e 
impulsionou  a  produção  de  bens de  capital.  Porém,  conforme este autor,  houve  forte 
elevação do déficit comercial e do endividamento externo e também elevação da dívida 
interna – endividamentos esses que foram agravados com  o 2º choque  do petróleo e 
alta da taxa de juros internacionais no final da década de 70, tornando o problema da 
dívida  externa  durante  a  década  de  80  e  a  forte  aceleração  inflacionária  os  maiores 
obstáculos à retomada do crescimento econômico. 
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  A crise que se instaurou na economia brasileira, a partir da década de 80, afetou 
fortemente a indústria paulista, e a RMSP foi a região que mais sofreu intensamente a 
crise,  com  queda  da  sua  produção  industrial  e  da  sua  importância  relativa  tanto  em 
termos nacionais quanto que estadual. Araújo (2001, p. 33-34) ressalta que, apesar da 
RMSP  enfrentar essa  trajetória  declinante,  permaneceu  também  com  alto grau  de 
concentração da produção de  bens  de  capital  e  de  consumo  duráveis,  coexistindo, 
principalmente na capital de SP, com estabelecimentos antigos produtores de bens de 
consumo não-duráveis, como a têxtil (ver tabela 18). 
Tabela 18 – Distribuição espacial da IT dividida em grupos da RMSP - 1970-1985 (VTI - %) 
  Em relação ao Brasil  Em relação a SP 
Grupos / Anos  1970  1980  1985  1970  1980  1985 
Total 
43,5
 

34,9
 

29,4
 

74,7
 

62,8
 

56,6
 

Grupo I 
35,4
 

27,1
 

23,3
 

66,7
 

60,2
 

53,9
 

Grupo II 
39,2
 

29,2
 

25,3
 

73,6
 

55,6
 

51,2
 

Grupo III 
65,5
 

49,8
 

43,5
 

86,6
 

73,1
 

65,4
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1970, 1980 e 1985; citado em Araújo (2001, p. 33). 
 
  Mesmo com a crise da década de 80, Negri (1996, p. 163) defende que não se 
evidenciariam  grandes  modificações  na  estrutura  setorial  da  indústria  da  RMSP  em 
nível agregado no início dessa década: o segmento de bens de consumo não-duráveis 
detinha cerca de ¼ da participação do VTI, bens intermediários cerca de 36%, e bens 
de capital e duráveis cerca de 39% (tabela 19); na verdade, as grandes modificações 
na estrutura industrial ocorreram principalmente ao longo da década de 70. 
Tabela  19  –  Modificação  na  estrutura  setorial  da  Indústria  de  Transformação  da  RMSP  –  1967-
1985 (VTI - %) 
Grupos / Anos  1967  1970  1975  1980  1985 
Grupo I 
32,9
 

33,2
 

27,0
 

24,5
 

24,7
 

Grupo II 
32,7
 

32,8
 

37,4
 

36,0
 

37,1
 

Grupo III 
34,4
 

34,0
 

35,6
 

39,5
 

38,3
 

Total 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1970, 1975, 1980 e 1985; Pesquisa Industrial de 1967; citado em Negri (1996, p. 200 e 
218). 
 
  Conforme ressaltado anteriormente,  Negri  (1996,  p. 180-191)  enfatiza que o 
avanço industrial do interior paulista ocorreu por este ter apresentado elevadas taxas de 
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crescimento  nesse  período  (II  PND),  pela  indústria da  capital  paulista  estar perdendo 
dinamismo  desde  1975  aproximadamente,  e  também  por  sofrer  mais  intensamente  a 
partir da década de 80 os efeitos da crise. “Assim, a capital de São Paulo, que antes de 
1970  respondia  por  mais  da  metade  da  indústria  paulista,  reduz  essa  participação  a 
quase 30%  em  1985, enquanto  que os demais municípios da Região Metropolitana – 
principalmente  Santo  André,  São  Caetano,  São  Bernardo,  Diadema,  Mauá, Mogi  das 
Cruzes, Guarulhos e Osasco – praticamente mantiveram suas participações em  torno 
de um quarto da indústria estadual” (NEGRI, 1996, p. 181). Outros fatores importantes 
para aprofundamento  do  processo  de  interiorização  industrial foram a  expansão  e 
diversificação da agropecuária e da agroindústria do interior paulista; impacto do Pró-
Álcool;  crescimento  das  exportações  de  manufaturados.  Além  dessas  vantagens 
aglomerativas no interior, tem-se a  questão de existência de crescente deseconomias 
de aglomeração na RMSP, contribuindo também para a decisão locacional de indústrias 
no  interior.  Essa  redução  da  participação  da  RMSP  juntamente  com  o  processo  de 
interiorização de sua indústria pode ser visualizado na tabela 20. 
Tabela 20 – Modificações espaciais da Indústria de Transformação paulista – 1970-1985 (VTI - %) 
  1970  1975  1980  1985 
1. RMSP 
74,7
 

69,4
 

62,9
 

56,6
 

 1.1 Capital 
48,1
 

44,0
 

34,8
 

29,8
 

 1.2 Outros Municípios 
26,6
 

25,4
 

28,1
 

26,8
 

2. Interior 
25,3
 

30,6
 

37,1
 

43,4
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais 1970, 1975, 1980 e 1985; citado em Negri (1996, p. 181). 
 
  Em termos estruturais, o avanço do produto industrial no interior é acompanhado 
por maior modernidade: o peso do segmento de bens de consumo não-duráveis reduz-
se, enquanto que as indústrias produtoras de bens intermediários assumem a liderança, 
e a de bens de capital e duráveis de consumo também sofre aumento (tabela 21). 
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Tabela 21 – Modificação na estrutura setorial da Indústria de Transformação do interior paulista – 
1967-1985 (VTI - %) 
Grupos / Anos  1967  1970  1975  1980  1985 
Grupo I 
47,4
 

49,2
 

32,3
 

28,0
 

27,5
 

Grupo II 
37,7
 

35,4
 

42,7
 

45,7
 

46,1
 

Grupo III 
14,9
 

15,4
 

25,0
 

26,3
 

26,4
 

Total 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais de 1970, 1975, 1980 e 1985; Pesquisa Industrial de 1967; citado em Negri (1996, p. 204 e 
218). 
 
  Dado  a  queda  da  participação  da  RMSP  no  Valor  da  Transformação  Industrial 
estadual, o percentual da População Ocupada na Indústria de Transformação também 
declinou: de 70,1% em 1970 para 64,2% em 1980, sendo este fato intenso na capital, 
enquanto  que  os  demais municípios  aumentaram sua  participação  (tabela 22). No 
interior,  além  da intensificação do  processo de  interiorização  da indústria paulista, 
conforme Negri (1996, p. 208), esta região sentiu inclusive menos os efeitos da crise de 
1981-1983, onde “ainda maturavam investimentos iniciados no final da década anterior 
e  porque  se  acelerava  a  agroindustrialização  –  energética  e  de  exportações  – 
apresentando,  na  média,  taxas  positivas  de  crescimento,  tanto  do  VTI  como  do 
emprego industrial”. 
Tabela 22 – Distribuição espacial do Pessoal Ocupado e do Valor da Transformação da IT de SP – 
1970-1985 (%) 
Pessoal Ocupado  VTI 
Grupos / Anos 
1970  1975  1980  1985  1970  1975  1980  1985 
1. RMSP 
70,1
 

68,1
 

64,2
 

62,0
 

74,7
 

69,4
 

62,9
 

56,6
 

 1.1 Capital 
49,9
 

46,1
 

40,4
 

37,2
 

48,2
 

44,0
 

34,8
 

29,8
 

 1.2 Outros Municípios 
20,2
 

22,0
 

23,8
 

24,8
 

26,5
 

25,4
 

28,1
 

26,8
 

2. Interior 
29,9
 

31,9
 

35,8
 

38,0
 

25,3
 

30,6
 

37,1
 

43,4
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: IBGE: Censos Industriais 1970, 1975, 1980 e 1985; citado em Negri (1996, p. 198 e 208). 
 
  Como já destacado, a principal característica da década de 80 foi a instabilidade 
persistente  dos  preços  e  baixo  crescimento  econômico  –  quadro  este  distinto  do 
observado  nos  anos  70.  Portanto,  a  análise  dos  níveis  de  concentração  e 
desconcentração industrial pós-80 exige cautela, sendo necessário analisar também as 
diferentes taxas de crescimento regionais no período (tabela 17). Enquanto na década 
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de 70 a indústria brasileira cresceu fortemente, ampliando sua capacidade produtiva e 
patrocinando  a  desconcentração  espacial,  entre  1980  e  1985  verifica-se  uma 
desconcentração como resultado da queda do produto real da indústria e não devido à 
realização de novos investimentos descentralizados: “A desconcentração que ocorre é 
um  resultado  da  redução  mais  acentuada  da  produção  em  São  Paulo,  sobretudo  na 
Metrópole,  (...)  frente  aos  demais  estados”  (PACHECO,  1996,  p.  150).  A  análise  da 
continuidade (ou não) desse processo de desconcentração industrial também é um dos 
temas, juntamente com outros pertinentes ao período pós-85 (ex. impactos da abertura 
econômica, reestruturação produtiva, etc.), a serem analisados no próximo capítulo. 
 
2.3 A evolução do setor terciário e o desenvolvimento econômico da RMSP 
 
Negri  (1996,  p.  229-230)  conclui  que,  apesar  de  efetiva  a  desconcentração 
industrial  da RMSP  no  período  entre  1970-1980,  esta região  continuou  sendo  o mais 
importante centro industrial do país, tornando-se  também o  mais importante  centro 
financeiro e mercantil,  com grande concentração  de serviços, incluindo reestruturação 
do setor terciário. Na mesma linha de análise, Araújo (2001, p. 27-31) defende também 
que  a  concentração  industrial  na  RMSP  continuou  elevada,  principalmente  nos 
segmentos  mais  complexos;  enquanto  que  o crescimento industrial  principalmente da 
década  de 70 em âmbito nacional repercutiu dinamicamente sobre os demais setores 
da economia urbana, ampliando-se a demanda por  serviços de apoio à produção, 
ampliação de serviços financeiros e comerciais – destacando-se assim o setor terciário 
da RMSP que se expandiu, diversificou-se e sofisticou-se. 
  No  entanto,  para a  análise da evolução do  setor  terciário  no período, Cano, 
Semeghini e Araújo (1992, p. 161) alertam que devido a precariedade e dificuldades de 
obtenção  de  informações  dos  principais segmentos deste setor (sistema  financeiro, 
comércio,  serviços,  transportes,  etc.),  a  sua  análise  restringe-se  a  informações 
regionalizadas referentes a População Economicamente  Ativa (PEA) para os anos de 




[image: alt] 
79
 

70  e  80,  e  ao  Valor  Adicionado  Total  (VAT
14
)  para  os  anos  de  70,  75,  80  e  88.  O 
trabalho de Araújo (1993), por sua vez, estende a análise do Pessoal Ocupado (PO) no 
setor ao longo da década de 80. 
  Conforme  Cano,  Semeghini  e  Araújo  (1992,  p.  162),  o  forte  processo  de 
industrialização  e  urbanização  da  RMSP  promoveu  que  esta  metrópole  atingisse,  em 
1970, 67,5% de nível de participação no VAT do Estado de SP. Porém, conforme dados 
da tabela  23,  a partir  dessa  década  a RMSP  começou a  perder  participação relativa, 
atingindo, em 1988, 51,7% no VAT paulista. Essa queda de participação da RMSP no 
VAT  seria  reflexo,  conforme  esses  autores  (1992,  p.  176-177),  além  do  processo  de 
desconcentração  industrial  ao longo da década de 70,  da crise  da década de 80 que 
resultou, conforme visto anteriormente (tabela 17), em queda da produção industrial no 
período. No entanto, esta queda de participação no VAT só não foi mais intensa devido 
principalmente ao desempenho do setor terciário. 
Tabela 23 – Distribuição regional do Valor Adicionado Total no Estado de São Paulo – 1970-1988 
(%) 
  1970  1975  1980  1985  1988 
Estado SP 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

RMSP 
67,4
 

65,9
 

60,0
 

52,8
 

51,7
 

Interior 
32,6
 

34,1
 

40,0
 

47,2
 

48,3
 

Fonte: Secretaria da Fazenda, Fundação Seade; citado por Cano, Semeghini e Araújo (1992, p. 203). 
 
O avanço da industrialização e modernização agrícola paulista, juntamente com 
o acelerado crescimento urbano e aumento do grau de complexidade de sua estrutura 
social, desencadearam, conforme  Cano,  Semeghini e  Araújo  (1992,  p. 162 e  165), 
maior interdependência dos setores agropecuário e industrial para com o setor terciário, 
e modificações na sua dinâmica e estrutura para atender as crescentes exigências da 
população urbana. Sendo assim,  apesar do processo de desconcentração industrial da 
RMSP,  Cano,  Semeghini  e  Araújo  (1992,  p.  165),  destacam  que  o  setor  terciário  da 
metrópole continuou apresentando crescimento, sendo a mais diversifica e sofisticada 
que de outras regiões do país. No entanto, mesmo com essas mudanças “qualitativas” 
         
14
  O  Valor  Adicionado  Total  corresponde  ao  “Valor  que  a  atividade  agrega  aos  bens  e  serviços 
consumidos  no  seu  processo  produtivo,  obtido  pela  diferença  entre  o  valor  de  produção  e  o  consumo 
intermediário” (Fundação Seade – Sistema de Informações dos Municípios Paulistas). 
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ocorridas no terciário da metrópole, esses autores (1992, p. 165-166) ressaltam que o 
peso do  emprego  nesse  setor  sobre  a  ocupação  total  pouco  se  alterou  entre 1970  e 
1980 (ocorrendo na verdade redução de participação de 55,9% para 53,6%), enquanto 
que o crescimento industrial  no período resultou em aumento de peso deste setor na 
ocupação total (de 42% para 45,7%), conforme se observa pelos dados da tabela 24. 
No interior paulista, as transformações na estrutura ocupacional foram mais evidentes, 
com  elevação  da  participação  do  emprego  secundário  e  terciário  sobre  a  ocupação 
total, em detrimento da forte redução do setor primário com a modernização do campo, 
embora este ainda concentre grande parcela do pessoal ocupado. 
Tabela 24 – Participação da PEA por setor da atividade no Estado de São Paulo – 1970-1980 (%)  
  Primário  Secundário  Terciário 
Regiões
 

1970  1980  1970  1980  1970  1980 
Estado SP
 

20,4
 

11,5
 

31,4
 

39,1
 

48,1
 

49,5
 

RMSP 
2,0
 

0,8
 

42,0
 

45,7
 

55,9
 

53,6
 

Interior 
37,7
 

23,1
 

21,5
 

32,0
 

40,8
 

45,3
 

Fonte: IBGE: Censos Demográficos de 1970 e 1980; citado por Cano, Semeghini e Araújo (1992, p. 207). 
 
  Para o período posterior, Araújo (1993, p. 31) ressalta que a crise econômica e a 
recessão do início dos anos 80, foram as grandes responsáveis pela mudança no perfil 
da  composição  setorial do emprego, com redução  do  peso  relativo  da  indústria  na 
estrutura ocupacional da RMSP, enquanto que no setor terciário houve aumento (tabela 
25).  Para  o  restante  dessa  década,  a  composição  setorial  permaneceu  praticamente 
inalterada:  o  setor  secundário  e  terciário  absorveram  em torno  de  39%  e  60%  das 
pessoas ocupadas respectivamente. 
Tabela 25 – Distribuição das Pessoas Ocupadas, segundo setor de atividade – RMSP – 1981-1990 
(%) 
  1981  1983  1985  1988  1990 
Total 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Primário 
0,8
 

0,5
 

0,6
 

0,6
 

0,4
 

Secundário 
42,7
 

39,1
 

38,6
 

39,8
 

38,3
 

Terciário 
56,5
 

60,4
 

60,8
 

59,6
 

61,3
 

Fonte: IBGE: PNAD (vários anos); citado por Araújo (1993, p. 32). 
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CAPÍTULO 3 
A RMSP PÓS-1985: EVIDÊNCIAS DE UM PROCESSO DE 
DESINDUSTRIALIZAÇÃO? 
 
3.1 Considerações metodológicas 
 
  No  capítulo  anterior,  para análise do  processo de  concentração e  início  da 
desconcentração  industrial  da  RMSP  utilizou-se  basicamente  do  Valor  de 
Transformação  Industrial  (VTI),  do  valor  da  produção  industrial,  e  dados  sobre  o 
Pessoal  Ocupado  na  Indústria  de  Transformação  disponibilizados  pelo  IBGE  através 
dos Censos Industriais, com última publicação em 1985. Neste capítulo, no entanto, as 
fontes  de  informações  serão  ampliadas,  tendo  em  vista  os  objetivos  a  serem 
alcançados ao longo do capítulo e que estão resumidas a seguir. 
  Cabe  destacar  que  o  conceito  de  desindustrialização  adotado  refere-se  a  um 
declínio persistente da participação da indústria na atividade econômica. Sendo assim, 
para  mensurar  a  sua  ocorrência,  analisa-se  a  participação  do  produto  industrial 
(representado pelo  VTI e VAF) na geração do produto total, e também a participação 
do setor industrial na geração de empregos. Dois aspectos fundamentais presentes no 
período analisado por este capítulo referem-se ao processo de reestruturação produtiva 
e  a  questão  da  continuidade  ou  não  da  desconcentração  industrial  metropolitana. 
Ambos  os  aspectos  podem  ser  considerados  como  “indicativos”  de  uma  possível 
ocorrência  de  desindustrialização:  o  primeiro  através  da  adoção  de  novas  formas  de 
organização produtiva e de trabalho, incluindo maior terciarização; e o segundo através 
da dispersão ou transferência de indústrias para outras regiões. 
  Optou-se por subdividir este capítulo em dois tópicos, destacando dois períodos 
que apresentaram situações distintas para o setor industrial: o primeiro de 1985 a fins 
da  década  de  90,  período  este  de  reestruturação  produtiva  e  de  baixo  crescimento 
econômico e industrial; e o segundo que engloba o período pós-2000, período este de 
retomada  do crescimento  econômico  e  industrial.  A  seguir, descreve-se  a  estrutura 
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básica que se  procurou seguir em  cada tópico,  juntamente com uma  breve  descrição 
das fontes de pesquisa utilizadas. 
Primeiramente  será  feita  uma  análise  geral  da  situação  da  Indústria  de 
Transformação do Estado de São Paulo, em moldes similares ao que foi apresentado 
no capítulo 2  (análise  de concentração  /  desconcentração industrial,  estrutura  setorial 
na indústria). Acrescenta-se a análise da evolução dos diferentes segmentos (indústria, 
comércio e serviços) no total do Valor Adicionado Fiscal (VAF) do Estado de São Paulo 
–  importante  para  auferir  o  grau  de  importância  de  cada  segmento  na  atividade 
econômica  paulista  e,  portanto,  para  evidenciar  ou  não  um  processo  de 
desindustrialização em termos de produto. 
Em seguida, analisa-se a situação industrial da RMSP. Primeiramente, continua 
a análise iniciada no capítulo 2 através do VTI. Porém, informações mais detalhadas, e 
que  se  estendem  até  o  período  recente  para  a  RMSP  estão  disponíveis  através  do 
Valor  Adicionado  Fiscal  (VAF)  –  publicados  pela  Fundação  Seade.  Conforme  Prates 
(2005,  p.  29),  trata-se  da  única  medida  estatística  disponível  de  desempenho 
econômico  de  abrangência  municipal  e  capaz  de  ilustrar  as  transformações  nos 
diferentes setores e ramos da atividade econômica nos últimos anos
15
. 
Segue-se  com  uma  análise  sobre  o  mercado  de  trabalho  de  São  Paulo  e  da 
RMSP.  Ilustra-se  a  distribuição  do  pessoal  ocupado  nos  principais  segmentos  da 
atividade econômica, sua distribuição regional e municipal, sendo que essa análise da 
participação de cada segmento de atividade no total do pessoal ocupado é também um 
indicador  direto  da  existência  ou  não  de  um  processo  de  desindustrialização  na 
economia. Transformações no mercado de trabalho são evidenciadas também através 
da evolução da taxa de desemprego e posição na ocupação.  Nesse tópico, os dados 
utilizados são provenientes da Fundação Seade em parceria com o Dieese através da 
         
15
 “O Valor Adicionado Fiscal é obtido, para cada município, através da diferença entre o valor das saídas 
de mercadorias e dos serviços de transporte e de comunicação prestados no seu território e o valor das 
entradas de mercadorias e dos serviços de transporte e de comunicação adquiridos, em cada ano civil. É 
calculado  pela  Secretaria  da  Fazenda  e  utilizado  como  um  dos  critérios  para a  definição  do  Índice  de 
Participação  dos  Municípios  no  produto  da  arrecadação  do  Imposto  sobre  Operações  Relativas  à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação  – ICMS” (Fundação Sistema Estadual de  Análise  de  Dados –  Seade.  Sistema  de 
Informações dos Municípios Paulistas (IMP)). 
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Pesquisa  de  Emprego  e  Desemprego  -  PED,  e  também  dados  provenientes  da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), publicada pelo IBGE. 
  Para  melhor  compreensão  se  tem  ocorrido  ou  não  uma  possível  “fuga”  ou 
fechamento de  estabelecimentos  industriais,  analisa-se a  evolução  do número dos 
estabelecimentos de maneira geral, através das informações também disponibilizadas 
pela  Fundação  Seade  através  do  Sistema  de  Informações  dos  Municípios  Paulistas 
(IMP).  Dentro desse tópico, acrescenta-se  a análise da instalação de novas unidades 
industriais  disponibilizadas  através  da  Pesquisa  da  Atividade  Econômica  Paulista 
(PAEP) de 1996 e 2001 (Fundação Seade) para aferir se a RMSP tem sido receptora 
ou não de novos estabelecimentos industriais. 
 
3.2 Período de reestruturação produtiva e de baixo de crescimento industrial 
 
3.2.1 A dinâmica da indústria analisada através do Valor de Transformação Industrial 
 
As  mudanças ocorridas nos anos 90 (como abertura comercial e financeira, 
desregulamentação dos  fluxos  de  capitais  externos,  privatizações,  acompanhada  de 
política  de  juros elevados  e  câmbio  valorizado)  no  Brasil  provocaram  transformações 
em sua estrutura produtiva e no mercado de trabalho. Conforme Prates (2005, p. 1), o 
objetivo declarado  do abrupto processo de abertura comercial foi de transformar  a 
estrutura produtiva brasileira, torná-la mais eficiente diante da elevação da concorrência 
internacional.  Também  se  constituía  essa  política  em  um  importante  mecanismo  de 
controle inflacionário, uma vez que o elevado grau de oligopolização da economia 
brasileira  permitia  o  controle  de  boa  parte  dos  preços  por  parte  das  empresas.  No 
entanto, os juros elevados para sustentação do câmbio resultaram em efeitos perversos 
para o crescimento econômico. 
Dentro desse contexto de grandes mudanças e instabilidades, Pamplona (2001a, 
p. 179) destaca que isso resultou na busca por alterações produtivas pelas empresas 
aqui instaladas. Esse movimento caracterizado de “reestruturação produtiva” se insere 
na  economia  brasileira,  conforme  Pamplona  (2001a,  p.  180),  através  da  adoção  de 
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novas  formas  de  organização  da  produção  e  do  trabalho,  com  enxugamento  de 
estruturas  hierárquicas,  maior  automação  da  produção,  e  estratégias  de  focalização, 
que resultaram em maior terciarização, fechamento de unidades produtivas, menor uso 
de  mão-de-obra  na  produção.  Sendo  assim,  destacam-se  como  objetivos  essenciais 
desse movimento: aumentar a produtividade, a competitividade e a redução dos custos; 
e  esse  processo  de  reestruturação  produtiva  visava,  além  da  maior  capacitação 
produtiva para o enfrentamento da competição de importados com menores preços, a 
busca  por  novos  nichos  no  mercado  internacional  frente  a  um  baixo  crescimento 
econômico  interno.  Portanto,  essas  transformações  tiveram  forte  impacto 
principalmente nas regiões mais industrializadas do país. 
Conforme  discutido  anteriormente,  os determinantes fundamentais  do processo 
de desconcentração industrial durante a década de 70 foram: o processo de integração 
do mercado nacional; a expansão da fronteira agrícola; as políticas de desenvolvimento 
regional; as políticas de incentivo às exportações; a intensificação do processo  de 
urbanização  das  regiões  do  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste;  os  incentivos  e 
investimentos  do  II  PND,  etc.  Conforme  Prates  (2005,  p.  27-28),  esse  processo  de 
desconcentração  industrial  teve  muito  pouco  de  transferências  de  plantas  ou 
desmantelamento  de  antigas  áreas  industriais,  sendo  decorrente  principalmente  de 
novos investimentos principalmente na periferia nacional. 
  No entanto, com as crises na década de 80 (crises da dívida e inflação crônica), 
e reestruturação produtiva ao longo da década de 90, com as mudanças tecnológicas e 
organizacionais,  e  a  emergência  de  novos  setores  industriais,  restringiu-se,  segundo 
Prates (2005, p. 28), a desconcentração no espaço territorial brasileiro às proximidades 
das  grandes  capitais  do  Centro-Sul  mais  desenvolvidas.  Conforme  destacado  por 
Pacheco (1996, p. 133), a desconcentração restringiu-se as regiões já industrializadas, 
mas  favorecendo  as  regiões  com  vantagens  comparativas  pré-existentes,  em  que as 
questões  de  logística  assumem  importância  crescente  “embora  diferenciados 
setorialmente: corredores de exportação /  importação;  questão portuária; custos de 
transporte; proximidade com mercados finais; proximidade com fornecedores; (...) etc.” 
(PACHECO, 1996, p. 133). Ou seja, a maior abertura comercial conduziu as empresas 
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a adoção de medidas defensivas, para redução de custos para enfrentar o acirramento 
da concorrência. 
Por meio da tabela 26 verifica-se o arrefecimento da desconcentração industrial 
paulista entre 1985 e 1995; porém, para o período posterior, verifica-se um declínio na 
participação do Estado de São Paulo no total da economia brasileira. 
Tabela 26 – Distribuição espacial da Indústria de Transformação do Brasil: participação regional no 
VTI – 1985-1999 (%) 
Grupos / Anos  1985
 

1988
 

1989
 

1990
 

1992
 

1993
 

1994
 

1995
 

1996
 

1997
 

1998
 

1999
 

Nordeste (menos 
Bahia) 
4,8
 

3,4
 

2,8
 

3,3
 

3,2
 

2,6
 

2,6
 

3,7
 

4,7
 

4,4
 

4,5
 

4,3
 

Bahia 
3,8
 

3,7
 

2,7
 

2,4
 

2,7
 

2,8
 

2,5
 

2,7
 

2,6
 

2,4
 

2,6
 

3,4
 

Minas Gerais 
8,3
 

8,0
 

8,3
 

7,4
 

8,1
 

7,9
 

8,3
 

8,4
 

8,4
 

9,1
 

8,7
 

8,9
 

Rio de Janeiro 
9,5
 

8,0
 

8,7
 

10,2
 

8,6
 

8,8
 

8,3
 

8,0
 

8,1
 

7,6
 

7,5
 

7,5
 

São Paulo 
51,9
 

54,5
 

53,7
 

53,0
 

53,7
 

52,4
 

54,1
 

53,6
 

50,9
 

51,1
 

51,1
 

48,8
 

Paraná 
4,9
 

4,6
 

4,3
 

5,1
 

5,0
 

5,5
 

4,9
 

4,5
 

5,4
 

5,5
 

5,3
 

5,9
 

Santa Catarina 
3,9
 

4,0
 

4,7
 

4,4
 

3,8
 

4,1
 

4,3
 

4,5
 

4,6
 

4,9
 

4,8
 

5,2
 

Rio Grande do 
Sul 
7,9
 

7,7
 

7,9
 

8,1
 

8,5
 

8,8
 

8,1
 

7,9
 

7,9
 

7,8
 

8,2
 

8,8
 

Outros Estados 
5,0
 

6,2
 

6,8
 

6,1
 

6,4
 

7,0
 

6,8
 

6,7
 

7,5
 

7,2
 

7,2
 

7,2
 

Total 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte:  IBGE: Censo  Industrial  de  1985,  citado  em  Negri  (1996, p.  143).  Elaboração  própria  a  partir dos  dados  do  IBGE: 
Pesquisa Industrial Anual (PIA) (vários anos). 
   
Conforme  Amitrano  (2004,  p.  92),  esses  resultados  parecem  “refletir  o 
movimento  do pêndulo  do sistema  de preços  a favor ou  contra São Paulo  de acordo 
com a conjuntura”; ou seja, durante a década  de 80 e início  da  década de  90, o 
processo  inflacionário  “jogava  a  favor  de  São  Paulo”  afetando  positivamente  sua 
participação no total do VTI nacional. A hipótese central que Amitrano (2004, p. 92-93) 
levanta  é  que  “a  capacidade de  fixação  de  preços  das  empresas  e  de  negociação 
salarial por parte dos trabalhadores paulistanos era superior a dos demais Estados da 
federação”,  resultando  em  margens  de  lucro  da  indústria  paulista  e  crescimento  dos 
salários reais dos trabalhadores industriais paulistas maiores do que de outras regiões, 
mesmo em período de baixo crescimento econômico. 
Conforme Matteo e Tapia (2002, p. 80), a estabilização econômica alcançada na 
década  de 90 foi positivo para o aumento do consumo de diversos bens de consumo 
duráveis  e  não-duráveis,  porém,  o  acirramento  da  concorrência  com  importados 
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promoveu  retrações  na  produção  física  total  paulista,  refletindo  em  menores 
participações na estrutura produtiva paulista (tabela 28). Por outro lado, Matteo e Tapia 
(2002,  p.  80)  destacam  que  a  concorrência  interestadual  por  novos  investimentos 
(através  de  incentivos  promovidos  especialmente  pela  Guerra  Fiscal),  resultaram  em 
alterações  na  distribuição  espacial  da  indústria  brasileira  ao  longo  da  década  de  90 
(tabela 26), incluindo uma menor concentração espacial do VTI do Estado de São Paulo 
nesses grupos de bens (Grupo I e III), conforme se confere pela tabela 27. 
Tabela 27 – Concentração espacial do VTI da IT (dividida em grupos
16
) do Estado de SP em relação 
ao Brasil – 1988-1999 (%) 
ANOS  GRUPO I  GRUPO II  GRUPO III  TODOS OS RAMOS 
1988 
44,2
 

51,2
 

68,6
 

54,5
 

1990 
47,1
 

47,7
 

66,6
 

53,0
 

1993 
45,8
 

48,2
 

66,7
 

52,4
 

1995 
48,0
 

48,5
 

67,9
 

53,6
 

1997 
41,9
 

51,6
 

63,2
 

51,1
 

1999 
40,4
 

48,9
 

61,2
 

48,8
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE - PIA (vários anos). 
 
Estruturalmente,  conforme  se  observa na  tabela  28,  o  segmento  de  bens de 
consumo  intermediários  apresentou,  tanto  em  nível  nacional  quanto  que  estadual, 
expansão na participação na atividade industrial, sendo isto reflexo, conforme Pacheco 
(1996, p. 129), do processo de abertura comercial e investimentos para ampliação da 
base  industrial  da  periferia  realizados  no  passado,  que  favoreceram  a  expansão  no 
mercado  externo  de  ramos  de  processamento  baseados  em  recursos  naturais  (como 
siderurgia,  química, celulose, etc.). O segmento de bens  de capital e de  consumo 
duráveis, por sua vez, após atingir notável participação setorial entre fins da década de 
80 e começo da década de 90, passou a registrar decréscimo de participação setorial
17
. 
 
 
         
16
 O Anexo A descreve os ramos que compõem cada Grupo. 
17
  Conforme  dados  da  PIA-IBGE,  entre  1988  e  1995,  a  média  nacional  e  estadual  de  participação  do 
Grupo III foi de 28% e 36% respectivamente. Porém, esses dados podem estar superestimados uma vez 
que o IBGE promoveu alterações na Classificação das Atividades Industriais a partir de 1996 (ver Anexo 
A). 
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Tabela 28 - Modificação da estrutura setorial da IT Brasileira e do Estado de São Paulo – 1988-1999 
(VTI - %) 
 
 
GRUPO I  GRUPO II  GRUPO III 
Grupos / Anos  BR  SP  BR  SP  BR  SP 
1988 
28,4
 

23,0
 

41,5
 

39,0
 

30,2
 

38,0
 

1990 
32,2
 

28,7
 

38,7
 

34,8
 

29,1
 

36,5
 

1993 
33,1
 

28,9
 

39,9
 

36,7
 

27,1
 

34,4
 

1995 
34,3
 

30,7
 

38,5
 

34,9
 

27,2
 

34,4
 

1997 
34,6
 

28,3
 

40,5
 

40,9
 

24,9
 

30,8
 

1999 
32,5
 

26,9
 

46,3
 

46,5
 

21,2
 

26,6
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE - PIA (vários anos). 
 
Além  disso,  esses  valores  para  o  Estado  de  São  Paulo  foram  resultados 
diretamente  do  desempenho  da  RMSP  e  do  Interior  Paulista:  a  RMSP  com  relativa 
diminuição no ritmo de desconcentração industrial  em grande parte da década de 90, 
enquanto  que o  Interior  Paulista  continuou  apresentando  elevação  de  participação no 
Valor  de  Transformação  Industrial  nacional,  indicando a  continuidade do  processo  de 
interiorização da indústria paulista
18
 (ver tabela 29). 
Tabela 29 - Distribuição Regional da Indústria de Transformação do Estado de São Paulo – 1985-
1998 (VTI - %) 
 
1985  1996  1997  1998 
Brasil 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

São Paulo 
51,9
 

51,0
 

51,3
 

51,2
 

 - RMSP 
29,2
 

27,4
 

27,5
 

26,0
 

  - Capital 
15,0
 

12,9
 

12,7
 

11,6
 

  - RMSP exclusive capital 
14,1
 

14,6
 

14,8
 

14,4
 

 - Interior 
22,7
 

23,6
 

23,8
 

25,2
 

Fonte: IBGE: Tabulações Especiais do Censo Industrial de 1985 e PIA de 1996, 1997 e 1998, citado em Caiado, (2002, p. 
216, 217 e 219).
 
 
A análise para a RMSP em termos setoriais é similar a análise estadual descrita 
anteriormente, com maior redução de participação nos Grupos I e III – reflexo da maior 
concorrência  com  os  importados.  Analisando  também  a  estrutura  setorial  da  RMSP, 
verifica-se uma reversão na tendência de queda de participação do segmento de bens 
de  consumo  não-duráveis  observado  até  meados  da  década  de  80.  O  segmento  de 
         
18
 A partir de 1999 a RMSP perde o posto de maior concentração industrial para o interior de SP. 
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bens intermediários manteve sua tendência de participação no VTI crescente, enquanto 
que o segmento de bens de capital  e  consumo duráveis sofreu uma reversão na 
tendência de aumento na participação observada até a década de 80 (tabela 30). 
Tabela 30 - Distribuição espacial e modificação na estrutura setorial da IT dividida em grupos da 
RMSP – 1985-1998 (VTI - %) 
 
Distribuição Espacial (relação a SP)  Estrutura Setorial 
 
1985  1996  1997  1998  1985  1996  1997  1998 
Total 
56,6
 

53,9
 

54,0
 

50,7
 

100,0
 

   100,0 
 

  100,0 
 

   100,0 
 

Grupo I 
53,9
 

50,2
 

51,1
 

49,9
 

 24,7 
 

  26,4 
 

 26,8 
 

  27,7 
 

Grupo II 
51,2
 

54,8
 

54,3
 

52,6
 

 37,1 
 

  42,4 
 

 41,1 
 

  43,2 
 

Grupo III 
65,4
 

56,0
 

56,1
 

48,8
 

 38,3 
 

  31,3 
 

 31,8 
 

  29,2 
 

Fonte: IBGE: Censo Industrial de 1985, citado em Araújo (2001, p. 33); PIA de 1996, 1997 e 1998, citado em Caiado (2002, p. 
216);  elaboração  própria  a  partir  de  dados  do  IBGE  –  PIA  (vários  anos),  para  obtenção  de  valores absolutos  do  VTI  e 
agrupamento dos segmentos industriais. 
 
3.2.2 A dinâmica da indústria analisada através do Valor Adicionado Fiscal 
 
  A  análise  setorial  através  do  VAF  entre  1995  e  1999  revela  a  perda  de 
participação do setor industrial paulista na composição do VAF total, enquanto que os 
demais  segmentos  aumentaram  a  sua  participação  no  total  do  Estado,  conforme 
ilustrado no gráfico 1. Essa perda de participação do setor industrial paulista é reflexo 
quase que exclusivamente do desempenho do setor industrial da RMSP, como descrito 
a seguir na tabela 31. Esse resultado também aparece justamente no período em que 
se  visualizou  a  retomada  da  desconcentração  industrial  paulista  e  a  perda  de 
participação  de  segmentos  de  ponta (Grupo  III),  como  visto  anteriormente.  Sendo 
assim,  esses valores indicam uma possível ocorrência de desindustrialização, mas 
necessitando ainda de uma análise mais abrangente para a RMSP e seu entorno para 
melhores conclusões. 
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Gráfico 1 – Evolução da participação dos segmentos da atividade econômica (*) no VAF de SP – 
1995-1999 (%) 
0
10
20
30
40
50
60
Indústria
 55,4   52,8   51,9   51,2   50,3 
Comércio
 21,3   21,5   22,0   22,7   22,2 
Serviços
 10,8   12,0   13,6   14,5   15,7 
1995 1996 1997 1998 1999
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários 
anos) 
Nota: 
(*)  Não  incluso  VAF  da  Agropecuária  e  "VAF  Outros"  que  agrupa  os  estabelecimentos  que  não  informaram  a  atividade 
econômica principal, mas que tiveram movimentação de valores apurada pela Secretaria da Fazenda. 
 
  Analisando  a  evolução  da  participação  do  Valor  Adicionado  Fiscal  (VAF) 
industrial de cada Região Administrativa do estado de SP desde a década de 80 (tabela 
31), constata-se que praticamente todas as regiões administrativas apresentaram algum 
crescimento  em  suas  participações  relativas,  sendo  a  RMSP  a  exceção  mais 
significativa,  com  queda  de  participação  de  64%  em  1980  para  46,7%  em  1999. 
Conforme  Amitrano  (2004,  p.  94-95),  esses  resultados  refletem  não  somente  o 
processo  de  interiorização  da  indústria  paulista,  mas  também  o  desenvolvimento 
urbano  destas  regiões,  continuando  a  expansão  do  interior  do  Estado  para  além  do 
chamado “campo aglomerativo” definido anteriormente por Azzoni (1986b). 
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Tabela 31 – Distribuição espacial da Indústria de SP: participação das Regiões Administrativas no 
VAF industrial – 1980-1999 (%) 
Regiões Adm. / 
Anos 
1980
 

1985
 

1990
 

1991
 

1992
 

1993
 

1994
 

1995
 

1996
 

1997
 

1998
 

1999
 

Araçatuba 
0,3
 

0,5
 

0,7
 

0,6
 

0,7
 

0,7
 

0,7
 

0,9
 

1,0
 

0,9
 

1,0
 

1,1
 

Barretos 
0,4
 

0,7
 

0,5
 

0,8
 

0,5
 

0,5
 

0,5
 

0,7
 

0,8
 

0,7
 

0,6
 

0,8
 

Bauru 
1,1
 

1,4
 

1,2
 

1,3
 

1,2
 

1,4
 

1,5
 

1,6
 

1,6
 

1,5
 

1,6
 

1,8
 

Campinas 
15,1
 

17,5
 

19,2
 

18,4
 

20,9
 

21,9
 

20,1
 

20,8
 

18,8
 

18,6
 

20,1
 

21,1
 

Central 
1,8
 

2,3
 

1,8
 

2,5
 

2,0
 

1,7
 

2,1
 

2,0
 

2,3
 

2,1
 

2,1
 

2,4
 

Franca 
0,8
 

0,9
 

1,2
 

0,9
 

0,8
 

0,9
 

1,0
 

1,1
 

1,3
 

1,2
 

1,2
 

1,3
 

Marília 
0,5
 

0,8
 

0,9
 

0,8
 

0,7
 

0,8
 

0,8
 

1,0
 

1,1
 

1,1
 

1,2
 

1,1
 

Pres. Prudente 
0,4
 

0,4
 

0,4
 

0,4
 

0,4
 

0,4
 

0,4
 

0,6
 

0,6
 

0,6
 

0,6
 

0,6
 

Registro 
0,2
 

0,2
 

0,1
 

0,0
 

0,2
 

0,1
 

0,1
 

0,2
 

0,2
 

0,2
 

0,2
 

0,3
 

Ribeirão Preto 
1,1
 

1,6
 

1,2
 

1,3
 

1,2
 

1,7
 

1,6
 

2,2
 

2,3
 

2,0
 

2,5
 

2,3
 

Santos 
4,3
 

4,1
 

2,6
 

3,7
 

5,0
 

3,4
 

3,4
 

3,2
 

2,2
 

2,2
 

2,4
 

2,5
 

S. J. Rio Preto 
0,6
 

0,7
 

1,0
 

0,9
 

0,8
 

0,9
 

0,9
 

1,3
 

1,4
 

1,5
 

1,5
 

1,7
 

S. J. Campos 
5,0
 

6,3
 

6,4
 

7,1
 

8,2
 

7,2
 

8,8
 

8,8
 

9,2
 

9,4
 

9,6
 

10,6
 

Sorocaba 
4,0
 

4,9
 

5,0
 

4,7
 

4,9
 

4,5
 

4,8
 

5,4
 

5,5
 

5,8
 

5,8
 

5,8
 

RMSP 
64,0
 

57,3
 

58,0
 

56,5
 

51,6
 

53,8
 

53,5
 

50,2
 

51,7
 

52,1
 

49,4
 

46,7
 

Total SP 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: Seade: referente dados de 1980, 1985 e 1990, citado em Prates (2005, p. 35); dados de 1991-1999, provenientes do 
Sistema de Informações dos Municípios Paulistas (IMP) (vários anos) 
 
 
Amitrano (2004,  p.  95), defende que apresentaram duas tendências no que diz 
respeito a dinâmica econômica da RMSP: a primeira é que esse relativo encolhimento 
no Estado é resultado essencialmente da perda de vigor industrial da sua capital, com 
nítido  movimento  de  intensificação  das  atividades  produtivas  em  municípios  que  até 
então não  faziam  parte  do  eixo  motor  da  região  (tabela  32).  A  segunda  tendência, 
conforme  Amitrano  (2004,  p.  95),  estaria  relacionada  ao  menor  dinamismo  do  setor 
industrial comparativamente ao setor terciário (gráfico 2). 
Baseando-se  ainda  nos  dados  do  VAF  disponibilizados  pela  Seade através  do 
Sistema  de  Informações  dos  Municípios  Paulistas  (IMP),  é  interessante  a  análise  da 
proporção do VAF gerado pelos principais setores (industrial, comércio e serviços) com 
relação ao VAF total da RMSP. Esse indicador pode ser considerado como uma proxy 
da  evolução  da  contribuição  de  cada setor na  atividade  econômica,  sendo que  o 
resultado em específico do setor industrial é fundamental para evidenciar a ocorrência 
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de  um  processo  de  desindustrialização.  Sendo  assim,  os  resultados  do  gráfico  2 
sugerem o início da sua ocorrência devido o declínio de participação do setor industrial 
(de  54%  em  1995  para  48,5%  em  1999),  enquanto  que  os  demais  setores 
apresentaram aumento na participação. 
Gráfico 2 – Evolução da participação dos segmentos da atividade econômica (*) no VAF da RMSP 
– 1995-1999 (%) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários 
anos) 
Nota:  (*)  Não  incluso  VAF  da  Agropecuária  e  "VAF  Outros"  que  agrupa  os  estabelecimentos  que  não  informaram  a  atividade 
econômica principal, mas que tiveram movimentação de valores apurada pela Secretaria da Fazenda. 
 
  Conforme Amitrano  (2004, p.  96-99) três  elementos parecem explicar esses 
resultados: 
-  o processo de reestruturação produtiva da indústria, que significou um aumento da 
incerteza quanto ao market share das empresas instaladas no período pré-abertura; e 
também  na  adoção por  parte  das  empresas  de  práticas  visando  aumentar  a  sua 
competitividade, como por exemplo através de estratégias de “focalização”. 
-  a  mudança  de  preços  relativos  a  favor  do  setor  terciário  após  1994,  com 
estabilização  monetária,  enquanto  houve  convergência  dos  preços  industriais 
domésticos aos preços externos associados a forte competição internacional. 
-  o  surgimento  de  novos  empreendimentos  no  setor  terciário,  após 
desregulamentação de algumas  atividades, vinda de capital externo  e  processo  de 
privatização de serviços públicos.  Houve assim, a entrada de novas empresas de 
0
10
20
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50
60
VAF Indústria
 54,1   52,3   52,3   50,7   48,5 
VAF Serviços
 10,5   11,7   13,5   15,5   17,9 
VAF Comércio
 22,2   24,8   25,1   26,4   26,5 
1995 1996 1997 1998 1999
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capital  estrangeiro,  com  destaque  no  sistema  financeiro,  nos  serviços  públicos 
privatizados e nos serviços as empresas em geral. 
 
3.2.2.1 O desempenho do VAF analisado por Sub-Regiões da RMSP 
 
  A  regionalização  da  RMSP  é  importante  para  se  analisar  o  desempenho 
diferenciado e as tendências de suas Sub-Regiões e setores, tendo em vista sua 
grande dimensão econômica, populacional e geográfica. Conforme Diniz e Diniz (2006, 
p.  7-8),  “a  expansão  econômica  e  populacional  da  RMSP  vem  resultando  da 
combinação  das  condições  de  topografia  e  da  localização  dos  grandes  troncos 
rodoviários, que configuram as suas atuais microrregiões geográficas”. Sendo assim, a 
partir da cidade de São Paulo (Sub-Região de São Paulo), Diniz e Diniz (2006, p. 8-9) 
destacam que a expansão da RMSP seguiu seis grandes eixos: Sub-Região do ABC, 
Sub-Região de Mogi das Cruzes; Sub-Região de Guarulhos; Sub-Região de Franco da 
Rocha; Sub-Região de Osasco; Sub-Região de Taboão da Serra
19
. 
  Analisando a participação regional de cada Sub-Região (tabela 32), verifica-se a 
relativa  desconcentração industrial  dentro da  própria RMSP,  com o município  de São 
Paulo  e  a  Sub-Região  do  ABC  com  perda  de  participação  no  VAF  estadual  e 
metropolitano entre 1995-1999. No caso do ABC, Amitrano (2004, p. 95) defende que 
sua  queda  de  participação  se  deve  principalmente  ao  ajuste  produtivo  realizado pela 
indústria  automobilística.  Por  sua  vez,  as  demais  Sub-Regiões  tiveram  inclusive 
aumento de participação regional, tanto em nível estadual quanto que metropolitano. 
 
 
 
 
 
         
19
 A relação dos municípios que compõem as Sub-Regiões encontra-se no Anexo B. 




[image: alt] 
93
 

Tabela  32  -  Distribuição  espacial  da  indústria  da  RMSP:  participação  regional  (estadual  e 
metropolitana) no VAF – 1995-1999 (%) 
 
1995  1996  1997  1998  1999 
  Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
RMSP 
50,2
 

100,0
 

51,7
 

100,0
 

52,1
 

100,0
 

49,4
 

100,0
 

46,7
 

100,0
 

SR-S. Paulo 
21,2
 

42,3
 

22,8
 

44,1
 

21,7
 

41,6
 

20,7
 

41,9
 

19,0
 

40,6
 

SR-ABC 
15,7
 

31,4
 

15,0
 

29,0
 

16,3
 

31,3
 

14,4
 

29,1
 

13,2
 

28,2
 

SR-Guarulhos
 

5,0
 

9,9
 

5,4
 

10,4
 

5,3
 

10,2
 

4,9
 

9,9
 

4,9
 

10,4
 

SR-Osasco 
2,6
 

5,2
 

2,9
 

5,6
 

3,2
 

6,2
 

3,5
 

7,0
 

3,8
 

8,1
 

Outras SR 
5,6
 

11,2
 

5,7
 

10,9
 

5,6
 

10,7
 

6,0
 

12,1
 

5,9
 

12,7
 

Fonte: elaboração  própria  a partir  dos  dados da Fundação  SEADE – IMP  (Sistema de  Informações  dos  Municípios 
Paulistas) (vários anos) 
   
Analisando  a  evolução da  participação  dos  principais  segmentos  da  atividade 
econômica no VAF total de cada Sub-Região (gráfico 3), verifica-se que o valor obtido 
pela  RMSP  foi  resultado  principalmente  do  desempenho  do  município  de  São  Paulo, 
que apresentou forte perda de participação do setor industrial na geração do VAF total. 
Para as demais Sub-Regiões, o movimento de perda de participação do setor industrial 
não foi tão evidente (exceção da SR de Guarulhos), impossibilitando, portanto, a uma 
afirmação  de  que  essas  Sub-Regiões  estivessem  passando  por  um  processo  de 
desindustrialização,  embora  seja  nítido  o  crescimento  de  participação  dos  demais 
segmentos (comércio e serviços) em praticamente todas as Sub-Regiões. 
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Gráfico 3 – Evolução da participação dos segmentos da atividade econômica (*) no VAF das Sub-
Regiões da RMSP – 1995-1999 (%) 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários 
anos) 
Nota:  (*)  Não  incluso  VAF  da  Agropecuária  e  "VAF  Outros"  que  agrupa  os  estabelecimentos  que  não  informaram  a  atividade 
econômica principal, mas que tiveram movimentação de valores apurada pela Secretaria da Fazenda. 
   
Conforme  Amitrano  (2004,  p.  97-98)  e  já  destacado  anteriormente,  esses 
resultados  parecem  ser  reflexo  do  processo  de  reestruturação  produtiva  da  indústria; 
surgimento de novas empresas no setor terciário com a abertura ao capital externo; e 
do processo de privatização, pois 
(...)  fez  emergir  um  conjunto  de  novas  atividades  de  serviços  às  empresas, 
como consultorias, empresas de pesquisa e  marketing, desenvolvimento de 
softwares e informática entre outras, direcionando uma quantidade significativa 
de capital para estes segmentos. Ademais, deve-se ter em conta o aumento da 
concentração  do  sistema  financeiro  na  capital  [São  Paulo],  fato  que  também 
contribuiu  para  o  aumento  da  participação  do  setor  de  serviços  no  VA. 
AMITRANO (2004, p. 98-99). 
 
3.2.3 Transformações no mercado de trabalho 
 
Em  termos  de  Pessoal  Ocupado  na  Indústria  de  Transformação  paulista,  seu 
movimento  acompanhou  a  evolução  do produto industrial paulista,  com  arrefecimento 
da  desconcentração  entre  1985  e  1995,  porém  com  retomada  do  declínio  de 
participação  no período  posterior. Conforme Araújo  (2001,  p.  50),  isto seria reflexo 
principalmente  das  mudanças  (aumento)  da  produtividade  do  trabalho  resultantes  da 
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assimilação  de  novas  tecnologias  e processos produtivos  nos  principais setores da 
indústria brasileira. O gráfico 4 ilustra esse movimento. 
Gráfico 4 - Participação do PO na IT paulista em relação ao Brasil – 1985-1999 (%) 
36
38
40
42
44
46
48
PO
45,8 46,2 46,9 46,8 45,8 46,4 45,7 44,5 44,5 42,6 41,9 40,7 39,8
1985 1988 1989 1990 1992 1993 1994 1995 1995 1996 1997 1998 1999
Fonte: IBGE: Censo Industrial de 1985, citado em Negri (1996, p. 96 e 161). Elaboração própria a partir dos dados do IBGE: 
PIA (vários anos). 
   
Analisando os  dados da  PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) 
realizado pelo IBGE entre 1992-1999 (tabela 33), verifica-se o declínio do percentual de 
participação  do  Pessoal  Ocupado  na  indústria  da  RMSP  em  relação  a  SP, 
acompanhando o movimento de desconcentração observado através do VAF discutido 
anteriormente. No final da década de 90, o interior paulista já havia superado a RMSP 
no percentual do PO no setor industrial para o total estadual no setor. 
Tabela  33  –  Distribuição  espacial  do  Pessoal  Ocupado  na  Indústria  de  Transformação  de  São 
Paulo – 1992-1999 (%) 
Segmentos  1992  1993  1995  1996  1997  1998  1999 
RMSP 
57,7
 

56,6
 

55,4
 

54,8
 

55,4
 

53,2
 

49,3
 

Interior 
42,3
 

43,4
 

44,6
 

45,2
 

44,6
 

46,8
 

50,7
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE: PNAD (vários anos). 
   
Analisando a participação de cada segmento  de atividade  no  total do PO da 
RMSP  (tabela  34),  verifica-se  que  a  dinâmica  do  emprego,  assim  como  a  do  VAF, 
revelou uma tendência de diminuição da parcela relativa da Indústria de Transformação 
e um aumento de participação do setor terciário. Enquanto a participação da IT recuou 
mais de 13 pontos percentuais entre 1985 e  1999,  o setor terciário tornou-se o maior 
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absorvedor de  mão-de-obra,  ampliando a sua  participação para  mais  de 60%. Sendo 
assim, esses resultados apontam também para a ocorrência de desindustrialização em 
termos de emprego na RMSP nesse período de análise. 
Tabela  34  -  Distribuição  dos  Ocupados,  segundo  setor  de  atividade  econômica  do  trabalho 
principal da RMSP – 1985-1999 (%) 
Anos  Total  IT  C. Civil  Comércio  Serviços  Serv. Dom.
 

Outros 
1985 
100,0
 

32,8
 

3,3
 

14,1
 

40,7
 

8,2
 

0,9
 

1987 
100,0
 

33,8
 

4,0
 

14,5
 

39,9
 

6,9
 

0,9
 

1989 
100,0
 

33,0
 

3,9
 

14,8
 

41,3
 

6,1
 

0,9
 

1990 
100,0
 

31,2
 

3,4
 

16,0
 

42,5
 

6,0
 

0,9
 

1991 
100,0
 

28,3
 

2,9
 

16,3
 

44,9
 

6,9
 

0,7
 

1994 
100,0
 

25,3
 

3,0
 

16,9
 

46,9
 

7,2
 

0,7
 

1995 
100,0
 

24,7
 

2,6
 

17,0
 

47,6
 

7,6
 

0,5
 

1996 
100,0
 

22,6
 

3,0
 

17,2
 

48,6
 

8,1
 

0,5
 

1998 
100,0
 

19,8
 

2,6
 

16,7
 

51,8
 

8,4
 

0,7
 

1999 
100,0
 

19,6
 

2,3
 

16,1
 

52,7
 

8,9
 

0,4
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos). 
 
  E  internamente,  esse  movimento  de  maior  participação  do  terciário  na 
distribuição dos ocupados com redução da participação da IT foi observada igualmente 
no município de São Paulo e nos demais municípios da região metropolitana conforme 
observa-se  na  tabela 35.  Portanto, similar ao  movimento  de  mudança na  estrutura 
ocupacional  de  muito  países  desenvolvidos  pós-1970,  na  RMSP  pós-90  evidencia-se 
maior terciarização da sua estrutura ocupacional, mas, conforme Araújo (2001, p. 125) 
justificada pelo baixo crescimento econômico brasileiro e inovações tecnogerenciais na 
indústria realizadas no período. 
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Tabela  35  -  Distribuição  dos  Ocupados,  segundo  setor  de  atividade  econômica  do  trabalho 
principal do MSP e demais municípios da RMSP – 1985-1999 (%) 
Município de São Paulo 
Anos  Total 
IT  C. Civil  Comércio  Serviços  Serv. Dom.
 

Outros 
1985 
100,0
 

29,8 
 

3,0 
 

14,7 
 

44,0 
 

8,1 
 

0,4 
 

1987 
100,0 
 

30,9 
 

3,7 
 

15,2 
 

42,8 
 

7,0 
 

0,4 
 

1989 
100,0 
 

30,4 
 

3,7 
 

15,0 
 

44,1 
 

6,1 
 

0,7 
 

1990 
100,0 
 

28,3 
 

3,2 
 

16,8 
 

45,1 
 

6,0 
 

0,6 
 

1991 
100,0 
 

26,1 
 

2,5 
 

16,7 
 

47,2 
 

6,9 
 

0,6 
 

1994 
100,0 
 

23,4 
 

2,8 
 

17,1 
 

48,9 
 

7,3 
 

0,5 
 

1995 
100,0 
 

22,3 
 

2,5 
 

17,4 
 

50,0 
 

7,4 
 

0,4 
 

1996 
100,0 
 

20,8 
 

2,7 
 

17,4 
 

50,8 
 

7,8 
 

0,5 
 

1998 
100,0 
 

17,8 
 

2,4 
 

17,0 
 

54,1 
 

8,3 
 

0,4 
 

1999 
100,0 
 

18,0 
 

2,2 
 

15,8 
 

54,8 
 

8,8 
 

0,4 
 

   
Demais municípios 
1985 
100,0
 

39,1 
 

3,8 
 

12,7 
 

33,8 
 

8,4 
 

2,2 
 

1987 
100,0 
 

40,1 
 

4,8 
 

13,0 
 

33,6 
 

6,7 
 

1,8 
 

1989 
100,0 
 

38,6 
 

4,4 
 

14,3 
 

35,4 
 

6,1 
 

1,2 
 

1990 
100,0
 

37,1 
 

3,8 
 

14,5 
 

37,2 
 

6,0 
 

1,4 
 

1991 
100,0 
 

32,7 
 

3,6 
 

15,5 
 

40,3 
 

7,0 
 

0,9 
 

1994 
100,0 
 

29,0 
 

3,3 
 

16,6 
 

43,0 
 

7,2 
 

0,9 
 

1995 
100,0
 

29,2 
 

2,9 
 

16,2 
 

43,0 
 

7,8 
 

0,9 
 

1996 
100,0 
 

26,0 
 

3,5 
 

16,7 
 

44,3 
 

8,6 
 

0,9 
 

1998 
100,0 
 

23,7 
 

3,2 
 

16,3 
 

47,4 
 

8,7 
 

0,7 
 

1999 
100,0 
 

22,7 
 

2,5 
 

16,5 
 

48,6 
 

9,1 
 

0,6 
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos). 
 
  Para  Diniz  e  Diniz  (2006,  p.  17-18),  essa  perda  de  participação  da  IT  na 
ocupação da RMSP (e das suas Sub-Regiões) foi resultado de dois fatores: a perda da 
importância  relativa  da  indústria  da  RMSP  na  produção  industrial  do  país 
(desconcentração) com os altos custos de aglomeração nessa região, com a existência 
de  vantagens  aglomerativas  em  outras  regiões,  e  a  desconcentração  dos  novos 
investimentos para outras regiões do  país; e  também  pela profunda reestruturação 
produtiva  com  os  novos padrões tecnológicos  e  organizacionais,  com aumento  da 
produtividade e crescimento do setor terciário. No  entanto,  Diniz  e  Diniz  (2006,  p.  19) 
também  defendem  que  a  importância  do  setor  de  serviços  na  ocupação  total  é 
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crescente não só em função das transformações estruturais ocorridas, mas também por 
ser o segmento que mais se adequou ao sub-emprego e a informalidade em tempos de 
baixo crescimento econômico. 
A análise do PO em números absolutos (tabela 36) confirmam que a maior perda 
de postos de trabalho na Indústria de Transformação ocorreu ao longo da década de 90 
Os segmentos comercial e de serviços, por sua vez, apresentaram grande geração de 
postos  de  trabalho,  alavancados  principalmente  pelos  segmentos  relacionados  a 
produção como serviços auxiliares (contabilidade, informática, publicidade, engenharia, 
serviços  comerciais,  jurídicos);  também  houve  crescimento  de serviços  de transporte, 
comunicação, serviços sociais (educação, saúde, previdência, etc.). 
Tabela 36 – Estimativa dos Ocupados (*) segundo segmentos de atividade na RMSP – 1985-1999 - 
nº absolutos (em 1.000 pessoas) 
 
1985  1987  1989  1990  1991  1993  1995  1997  1999  1999-1985 
Total 
5630
 

6298
 

6527
 

6487
 

6612
 

6690
 

7039
 

7194
 

7233
 

1603
 

IT 
1842
 

2143
 

2138
 

2047
 

1889
 

1689
 

1752
 

1522
 

1420
 

-422
 

Comércio 
793
 

909
 

964
 

1029
 

1078
 

1088
 

1197
 

1224
 

1168
 

375
 

Serviços 
2289
 

2500
 

2707
 

2738
 

2956
 

3193
 

3333
 

3606
 

3800
 

1510
 

Outros Setores
 

706
 

746
 

718
 

673
 

689
 

720
 

757
 

842
 

845
 

139
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos). 
Nota: (*) média anual. 
 
  Conforme  Araújo  (2001,  p.  126-127),  essas  transformações  na  estrutura 
ocupacional  resultaram  também  na  diminuição  da  presença  de  trabalhadores 
assalariados  com  carteira  de  trabalho  assinada,  ampliando  os  trabalhadores  sem 
vínculos  formais,  autônomos,  empregados  domésticos  –  principalmente  ao  longo  da 
década de 90, conforme evidenciado na tabela 37. Araújo (2001, p. 127) destaca que 
isso é resultado principalmente da redução do emprego industrial, seguida da crescente 
terciarização,  com  ampliação  da  instabilidade  no  mundo  do  trabalho  e  na 
heterogeneidade nas relações trabalhistas. 
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Tabela 37 – Distribuição dos ocupados, segundo posição na ocupação na RMSP
20
 – 1985-1999 (%) 
Assalariados 
Setor Privado 
Anos  Total 
C. Cart. 
Ass. 
S. Cart. 
Ass. 
Setor 
Público 
Autônomo  Empregador
 

Empregado 
Doméstico
 

Demais
 

1985 
100,0
 

51,9
 

8,2
 

9,9
 

15,1
 

4,2
 

8,2
 

2,3
 

1987 
100,0
 

53,2
 

8,1
 

9,3
 

15,7
 

4,5
 

6,9
 

2,2
 

1989 
100,0
 

53,0
 

9,1
 

9,8
 

15,6
 

4,1
 

6,1
 

2,0
 

1990 
100,0
 

53,0
 

8,3
 

10,2
 

16,1
 

4,3
 

6,0
 

2,1
 

1991 
100,0
 

48,2
 

9,2
 

9,9
 

18,1
 

5,0
 

6,9
 

2,5
 

1994 
100,0
 

45,3
 

10,4
 

10,0
 

18,6
 

5,4
 

7,2
 

3,0
 

1995 
100,0
 

44,5
 

11,0
 

9,6
 

18,7
 

5,5
 

7,6
 

3,0
 

1996 
100,0
 

42,5
 

11,4
 

9,1
 

19,8
 

5,8
 

8,1
 

3,3
 

1998 
100,0
 

41,5
 

12,0
 

8,6
 

20,6
 

5,5
 

8,4
 

3,3
 

1999 
100,0
 

40,4
 

12,5
 

8,5
 

21,0
 

5,4
 

8,9
 

3,4
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos).
 
   
Analisando também a taxa média de desemprego anual na RMSP entre 1985 e 
1999 (tabela 38), esta se tem mostrado crescente, evidenciando a incapacidade de total 
absorção  da  mão-de-obra  pelo  setor  terciário  (da  mão-de-obra  dispensada  pelo  setor 
industrial e  também  mão-de-obra ingressante no mercado de trabalho). Sendo assim, 
este fato impossibilita a conclusão de que a RMSP estaria passando por um processo 
de desindustrialização “positiva”. 
Tabela 38 - Taxa de Desemprego, segundo tipo de desemprego na RMSP – 1985-1999 (%) 
Tipo de Desemprego 
Oculto 
Ano  Total 
Aberto 
Total  Precário  Desalento 
1985 
12,2
 

7,6
 

4,6
 

2,9
 

1,7
 

1987 
9,2
 

6,3
 

2,9
 

1,7
 

1,2
 

1989 
8,7
 

6,5
 

2,2
 

1,5
 

0,7
 

1990 
10,3
 

7,4
 

2,9
 

2,0
 

0,9
 

1991 
11,7
 

7,9
 

3,8
 

2,9
 

0,9
 

1994 
14,2
 

8,9
 

5,3
 

4,0
 

1,3
 

1995 
13,2
 

9,0
 

4,2
 

3,3
 

0,9
 

1996 
15,1
 

10,0
 

5,1
 

3,8
 

1,3
 

1998 
18,2
 

11,7
 

6,5
 

4,6
 

1,9
 

1999 
19,3
 

12,1
 

7,2
 

5,1
 

2,1
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED). 
 
 
         
20
 Existe tabela complementar – Anexo C 
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3.2.4 A evolução no número de estabelecimentos 
 
  A  demonstração  da  evolução  do  número  de  estabelecimentos  industriais  é 
importante para a análise  de uma  possível  “fuga” ou mesmo fechamento de algumas 
empresas  em  determinada  região.    A  tabela  39  demonstra  isso  para  a  RMSP  e  sua 
capital,  evidenciando  uma  redução  no  número  de  estabelecimentos  industriais  entre 
1991-1999,  enquanto  que  o  número  de  estabelecimentos no  setor  terciário aumentou 
consideravelmente. Esses resultados são influenciados diretamente pelo desempenho 
do  município  de  São  Paulo,  única  Sub-Região  a  apresentar  redução  no  número  de 
estabelecimentos  industriais,  enquanto  que  as  demais  Sub-Regiões,  apresentaram 
aumento. Esses  números  evidenciam  também o  aumento  da  importância do  setor 
terciário na atividade econômica da RMSP em detrimento do setor industrial. 
Tabela 39 - Evolução do número de estabelecimentos na RMSP – 1991-1999 
RMSP e SR  N° Estab.  1991  1993  1995  1997  1999 
Comércio  77.136
 

74.597
 

92.865
 

98.506
 

101.051
 

Indústria  41.587
 

37.885
 

42.158
 

40.851
 

38.744
 

RMSP 
Serviços  76.364
 

72.306
 

99.923
 

114.538
 

119.753
 

Comércio  57.880
 

55.645
 

68.717
 

71.907
 

71.866
 

Indústria  31.465
 

28.101
 

30.824
 

29.228
 

26.856
 

SR-São Paulo 
Serviços  61.638
 

57.863
 

79.528
 

89.076
 

90.748
 

Comércio  8.511
 

8.176
 

10.454
 

11.179
 

11.654
 

Indústria  4.330
 

4.053
 

4.868
 

4.807
 

4.793
 

SR-ABC 
Serviços  7.209
 

6.782
 

9.455
 

11.248
 

12.225
 

Comércio  2.892
 

2.761
 

3.511
 

3.823
 

4.366
 

Indústria  1.834
 

1.796
 

1.939
 

2.025
 

2.044
 

SR-Guarulhos 
Serviços  2.195
 

2.130
 

3.006
 

3.614
 

3.856
 

Comércio  3234
 

3356
 

4316
 

4823
 

5512
 

Indústria  1465
 

1466
 

1730
 

1856
 

1979
 

SR-Osasco 
Serviços  2127
 

2114
 

3384
 

4662
 

5942
 

Comércio  4.619
 

4.659
 

5.867
 

6.774
 

7.653
 

Indústria  2.493
 

2.469
 

2.797
 

2.935
 

3.072
 

Outras SR 
Serviços  3.195
 

3.417
 

4.550
 

5.938
 

6.982
 

Fonte: Fundação Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários anos) 
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Conforme  Amitrano  (2004,  p.  102-103),  existiria  um  efeito  composição  na 
redução do emprego que  seria  mais pronunciado  na capital  da RMSP  do  que nos 
demais municípios, local esse em que houve maior extinção de postos de trabalho no 
setor  industrial  associada  à mortalidade  das  empresas  ou  transferência  para  outras 
regiões. Assim, Amitrano  (2004, p.  102-103) destaca que “O estoque de emprego cai 
simplesmente porque os estabelecimentos industriais deixaram de existir. Neste caso, 
os trabalhadores podem ter sido deslocados para outro setor ou engrossado as fileiras 
do desemprego”.  Por outro lado, Amitrano (2004,  p. 103) também defende que existe 
redução  das  ocupações  associado  à  busca  de  ações  por  parte  das  empresas  para 
aumento  de  sua  competitividade  (por  exemplo,  através  da  adoção  de  técnicas 
poupadoras de mão-de-obra para aumento da produtividade). 
A  análise  pelos  dados  da  PAEP  de  1996  e  2001  das  regiões  que  receberam 
novas unidades locais industriais implantadas  pelas empresas da indústria paulista 
(tabela  41),  evidenciam que  na  primeira metade da  década de  90,  a  RMSP  ainda 
continuava  como  principal  receptora  de  novas  unidades  produtivas,  sobretudo  de 
pequeno e  médio porte, seguida  do interior de SP, sendo que neste prevalecia a 
implantação de novas unidades de grande porte. Para o período posterior, entre 1997 e 
2001,  o  interior  paulista  passa  a  ser  o  maior  receptor  de  novas  unidades  locais, 
superando a RMSP em todos os portes de empresas. 
Tabela  40 -  Instalação  de novas  unidades  locais implantadas  pelas  empresas da indústria  do 
Estado de SP – 1990-2001 (%) 
RMSP  INTERIOR SP
 

OUTROS 
ESTADOS 
MERCOSUL  EXTERIOR  TOTAL 
FAIXA PO 
90-96
 

97-01
 

90-96
 

 
97-01  90-96
 

 
97-01
 

90-96
 

 
97-01
 

90-96
 

 
97-01
 

90-96
 

 
97-01
 

Até 29 
Pessoas 
62,7
 

36,8
 

33,6
 

49,9
 

3,7
 

12,0
 

-
 

1,3
 

-
 

-
 

100
 

100
 

30 a 99 
Pessoas 
48,4
 

39,3
 

43,5
 

44,1
 

8,1
 

15,2
 

-
 

-
 

-
 

1,4
 

100
 

100
 

100 a 499 
Pessoas 
33,5
 

28,6
 

42,1
 

41,4
 

22,2
 

30,0
 

2,6
 

-
 

0,7
 

-
 

100
 

100
 

500 e mais 
Pessoas 
23,6
 

12,7
 

34,5
 

37,3
 

32,1
 

38,6
 

6,1
 

4,4
 

3,6
 

7,0
 

100
 

100
 

Total 
43,9
 

31,6
 

38,8
 

44,0
 

15,0
 

21,0
 

1,4
 

1,6
 

0,8
 

1,7
 

100
 

100
 

Fonte: Fundação SEADE: PAEP/96 citado em Matteo e Tapia (2002, p. 87); elaboração própria através dados PAEP/01 
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3.3 Recuperação do desempenho industrial 
 
3.3.1 A dinâmica da indústria analisada através do Valor de Transformação Industrial 
 
  Entre  fins  da  década  de  90  e  início  do  ano  2000,  ensaiou-se  a  retomada  do 
processo de desconcentração industrial paulista, com a RMSP apresentando, em 2000, 
aproximadamente 20% do VTI nacional e o interior paulista 27%
21
. Porém, pela análise 
da tabela 41, verifica-se relativa estabilidade na participação do Estado de São Paulo 
no total do VTI nacional nos últimos anos (em torno de 44%). 
Tabela 41 – Distribuição espacial da Indústria de Transformação do Brasil: participação regional no 
VTI – 1999-2005 (%) 
Grupos / Anos  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005 
Nordeste (menos 
Bahia) 
4,3
 

4,5
 

4,6
 

4,5
 

4,5
 

4,4
 

4,2
 

Bahia 
3,4
 

4,0
 

3,9
 

4,1
 

4,1
 

4,2
 

4,8
 

Minas Gerais 
8,9
 

8,8
 

8,8
 

8,9
 

9,1
 

9,8
 

9,5
 

Rio de Janeiro 
7,5
 

7,9
 

7,6
 

7,6
 

8,0
 

8,1
 

7,8
 

São Paulo 
48,8
 

47,2
 

46,6
 

45,2
 

43,8
 

43,1
 

43,8
 

Paraná 
5,9
 

6,2
 

6,3
 

6,9
 

7,3
 

7,0
 

6,9
 

Santa Catarina 
5,2
 

4,6
 

5,1
 

5,2
 

5,0
 

5,0
 

4,8
 

Rio Grande do Sul 
8,8
 

8,7
 

8,9
 

8,5
 

8,4
 

8,2
 

7,5
 

Outros Estados 
7,2
 

8,1
 

8,4
 

9,1
 

9,7
 

10,3
 

10,7
 

Total 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE: Pesquisa Industrial Anual (PIA) (vários anos). 
 
  Com  a  relativa  estabilidade  da  desconcentração  industrial  paulista,  a 
desconcentração  espacial  em  termos  de  Grupos  também  diminuiu  seu  ritmo,  com  o 
Estado de São Paulo concentrando ainda mais de 50% de toda a produção de bens de 
consumo duráveis e de capital (tabela 42). 
 
 
         
21
 IBGE: PIA 2000, citado em Caiado (2004, p. 7). 
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Tabela 42 – Concentração espacial do VTI da IT (dividida em grupos) do Estado de SP em relação 
ao Brasil – 1999-2005 (%) 
ANOS  GRUPO I  GRUPO II  GRUPO III  TODOS OS RAMOS 
1999 
40,4
 

48,9
 

61,2
 

48,8
 

2000 
39,3
 

47,0
 

58,1
 

47,2
 

2001 
37,3
 

46,8
 

58,3
 

46,6
 

2002 
36,5
 

46,0
 

55,0
 

45,2
 

2003 
35,6
 

44,4
 

53,7
 

43,8
 

2004 
34,7
 

42,7
 

54,6
 

43,1
 

2005 
36,0
 

44,0
 

53,5
 

43,8
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE - PIA (vários anos). 
   
  E,  conforme  dados  da  tabela  43,  a  estrutura  setorial  da  Indústria  de 
Transformação Brasileira e paulista mantêm-se praticamente estável entre 2000-2005. 
Esses  resultados, especialmente para os segmentos de bens de capital e duráveis de 
consumo,  não é  sinônimo,  conforme  destacado  por  Matteo  e  Tapia  (2002,  p. 82),  de 
que  não  houve  evolução  das  indústrias  ligadas  ao  uso  intensivo  de  conhecimento  e 
tecnologia (representadas  essencialmente pelas indústrias que compõem o Grupo III): 
esses segmentos de bens representava em 2005, 27% do VTI paulista e concentrava 
mais  da metade  –  53,5%  - da produção nacional na  IT.  Ou seja, mesmo com o 
decréscimo  de  participação  setorial  e  concentração  espacial  da  indústria  paulista 
registrada ao longo da década de 90, para a atual década a relativa estabilidade tanto 
da estrutura setorial  quanto  que  da distribuição espacial do  VTI nos últimos anos 
especialmente  no  Grupo  III,  pode  ser  reflexo  de  uma  região  com  nível  de 
desenvolvimento industrial melhor consolidado. 
Tabela 43 - Modificação da estrutura setorial da IT Brasileira e do Estado de São Paulo – 1999-2005 
(VTI - %) 
 
 
GRUPO I  GRUPO II  GRUPO III 
Grupos / Anos  BR  SP  BR  SP  BR  SP 
1999 
32,5
 

26,9
 

46,3
 

46,5
 

21,2
 

26,6
 

2000 
29,3
 

24,3
 

48,2
 

47,9
 

22,6
 

27,8
 

2001 
30,7
 

24,6
 

45,7
 

45,8
 

23,6
 

29,5
 

2002 
30,1
 

24,3
 

47,1
 

47,9
 

22,9
 

27,8
 

2003 
29,3
 

23,9
 

49,2
 

49,8
 

21,4
 

26,3
 

2004 
28,1
 

22,6
 

49,3
 

48,7
 

22,7
 

28,7
 

2005 
28,6
 

23,5
 

49,4
 

49,5
 

22,1
 

27,0
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE - PIA (vários anos). 
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3.3.2 A dinâmica da indústria analisada através do Valor Adicionado Fiscal 
 
  Para os cinco primeiros anos da atual década, além da diminuição do ritmo da 
desconcentração  industrial  paulista,  verificou-se  também  a  estabilização  do  nível  de 
participação  do  setor  industrial  paulista  no  VAF  total,  evidenciando  ser  prematuro 
afirmar  a  ocorrência  de  desindustrialização  estadual  em  termos  de  produto  industrial 
(ver gráfico 5). 
Gráfico 5 – Evolução da participação dos segmentos da atividade econômica (*) no VAF de SP – 
1999-2005 (%) 
0
10
20
30
40
50
60
70
Indústria
 50,3   59,0   56,4   56,0   55,0   55,6   55,2 
Comércio
 22,2   20,8   22,3   22,2   22,4   21,9   22,2 
Serviços
 15,7   18,1   19,2   19,9   20,6   20,7   20,8 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários 
anos). 
Nota:  (*)  Não  incluso  VAF  da  Agropecuária  e  "VAF  Outros"  que  agrupa  os  estabelecimentos  que  não  informaram  a  atividade 
econômica principal, mas que tiveram movimentação de valores apurada pela Secretaria da Fazenda. 
 
Para  a  Indústria  de  Transformação  da  RMSP  e  em  termos  setoriais  calculado 
através  do  VAF,  também  se  confirma  o  arrefecimento  da  desconcentração  industrial 
para a atual década (tabela 44).  A análise de cada divisão industrial revela, conforme 
Caiado  (2002,  p.  159  e  164),  que  a  RMSP  seguiu  parcialmente  o  “menu  da 
reestruturação produtiva” apontado na bibliografia internacional: através da redução de 
participação em alguns setores de tecnologia madura e/ou intensivos em mão-de-obra 
como  têxtil,  confecções,  produtos  de  metal,  etc.;  e  ampliação  em  alguns  setores 
integrantes da chamada “nova indústria” ou indústria intensiva em conhecimento como 
a da imagem (impressão, reprodução e  gravações) e  a química, que ampliaram suas 
participações na produção da RMSP. 
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Tabela  44  -  Distribuição  regional  em  relação  a  SP  e  modificação  na  estrutura  setorial  segundo 
grupos de atividades da IT da RMSP – 2000-2005 (VAF - %)       
 
2000  2001  2002  2003  2004  2005 
 
Distr.
 

Estr.  Distr.
 

Estr.  Distr.
 

Estr.  Distr.
 

Estr.  Distr.
 

Estr.  Distr.
 

Estr. 
IT 
42,0
 

100,0
 

40,9
 

100,0
 

38,4
 

100,0
 

38,2
 

100,0
 

39,3
 

100,0
 

40,2
 

100,0
 

Grupo I 
37,2
 

21,2
 

34,6
 

20,2
 

31,7
 

20,4
 

29,3
 

19,3
 

29,3
 

17,4
 

29,8
 

17,0
 

Grupo II 
40,2
 

47,4
 

39,6
 

47,5
 

37,9
 

49,6
 

38,5
 

52,4
 

41,2
 

54,8
 

42,2
 

54,8
 

Grupo III 
49,9
 

31,4
 

48,9
 

32,3
 

45,9
 

30,0
 

47,1
 

28,3
 

44,6
 

27,9
 

45,7
 

28,2
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Fundação SEADE – IMP (Sistema de Informações dos Municípios 
Paulistas) (vários anos). 
   
Matteo e Tapia (2002, p. 74-75) destacam dois conjuntos de fatores capazes de 
explicar esses resultados: 
1º) A forma como o país vem se inserindo no mercado globalizado e a atração de IDE, 
privilegiam  regiões que  apresentam maiores vantagens competitivas,  destacando-se 
assim  a  RMSP  e  seu  entorno.  Soma-se  a  isto  a  menor  intervenção  do  governo  com 
políticas regionais de desenvolvimento pós-1985. 
2º) Fatores de atração locacionais existentes na RMSP  e entorno:  densidade da rede 
urbana; da infra-estrutura viária associada à redução dos custos de transporte; grande 
mercado  consumidor;  formação  de  densa  rede  de  serviços  sofisticados,  de  apoio  a 
intensa atividade industrial. 
  Matteo e Tapia (2002, p.  74-75) consideram esses fatores também capazes de 
explicar  o  movimento  de  constituição  da  RMSP  como  uma  metrópole  com  novas 
características: como  região também provedora  de  serviços  produtivos  sofisticados, 
devido exatamente a intensa atividade industrial na região (ver gráfico 6), e também de 
concentração espacial da indústria de maneira ampliada, destacando-se principalmente 
a RA  de Campinas (distante  apenas 100 km  da  RMSP), conectada com  grandes 
cidades do exterior, mas também com as demais regiões brasileiras (tabela 45). 
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Tabela 45 – Distribuição espacial da Indústria de SP: participação das Regiões Administrativas no 
VAF industrial – 1999-2005 (%) 
Regiões Adm. / 
Anos 
1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005 
Araçatuba 
1,1
 

1,0
 

1,1
 

1,1
 

1,1
 

1,1
 

1,1
 

Barretos 
0,8
 

0,8
 

0,9
 

1,1
 

1,0
 

1,0
 

0,9
 

Bauru 
1,8
 

1,6
 

1,6
 

1,8
 

1,8
 

1,8
 

1,8
 

Campinas 
21,1
 

23,1
 

23,8
 

24,8
 

26,3
 

25,4
 

26,3
 

Central 
2,4
 

2,1
 

2,1
 

2,2
 

2,4
 

2,0
 

2,0
 

Franca 
1,3
 

1,2
 

1,1
 

1,3
 

1,4
 

1,3
 

1,4
 

Marília 
1,1
 

1,0
 

1,1
 

1,2
 

1,4
 

1,3
 

1,2
 

Pres. Prudente 
0,6
 

0,5
 

0,6
 

0,7
 

0,6
 

0,6
 

0,6
 

Registro 
0,3
 

0,2
 

0,2
 

0,2
 

0,2
 

0,2
 

0,2
 

Ribeirão Preto 
2,3
 

2,1
 

2,2
 

2,5
 

2,8
 

2,7
 

2,9
 

Santos 
2,5
 

4,1
 

4,3
 

5,0
 

4,8
 

4,6
 

4,3
 

S. J. Rio Preto 
1,7
 

1,4
 

1,5
 

1,9
 

1,9
 

1,8
 

1,9
 

S. J. Campos 
10,6
 

13,7
 

13,4
 

12,7
 

10,5
 

11,2
 

9,9
 

Sorocaba 
5,8
 

5,2
 

5,1
 

5,1
 

5,6
 

5,7
 

5,5
 

RMSP 
46,7
 

42,0
 

40,9
 

38,4
 

38,2
 

39,2
 

40,2
 

Total SP 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: Fundação Seade - Sistema de Informações dos Municípios Paulistas (IMP) (vários anos). 
 
  A análise da evolução da participação dos principais setores na geração do VAF 
total da RMSP para a atual década, indica que parece prematuro afirmar que a RMSP 
vem de fato passando  por um processo de desindustrialização  em termos de produto 
industrial,  tendo  em  vista  a  diminuição  do  ritmo  de  queda  de  participação do  setor 
industrial, inclusive com ligeiro aumento de participação deste setor nos últimos anos, 
conforme se constata pelo gráfico 6. 
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Gráfico 6 – Evolução da participação dos segmentos da atividade econômica (*) no VAF da RMSP 
– 1999-2005 (%) 
0
10
20
30
40
50
60
VAF Indústria
 48,5   52,1   48,7   47,5   46,7   47,9   47,8 
VAF Serviços
 17,9   22,3   23,4   25,1   25,5   24,8   24,2 
VAF Comércio
 26,5   25,2   27,7   27,3   27,7   27,3   27,9 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários 
anos). 
Nota:  (*)  Não  incluso  VAF  da  Agropecuária  e  "VAF  Outros"  que  agrupa  os  estabelecimentos  que  não  informaram  a  atividade 
econômica principal, mas que tiveram movimentação de valores apurada pela Secretaria da Fazenda. 
 
 
3.3.2.1 O desempenho do VAF analisado por Sub-Regiões da RMSP 
 
  A relativa estabilidade  da  desconcentração industrial da RMSP  para a atual 
década  é  resultado do desempenho de todas as  suas Sub-Regiões, com  exceção do 
município  de  São  Paulo,  onde  houve  aceleração  da  desconcentração  (tabela  46). 
Conforme  Diniz  e Diniz  (2006,  p.  14),  isso  seria  resultado  dos elevados  custos  de 
expansão industrial dentro do município de São Paulo, das melhores possibilidades de 
crescimento nas demais Sub-Regiões com menores custos e disponibilidade de infra-
estrutura  (transporte,  energia,  água) para  avanço da indústria  de  bens  duráveis de 
consumo  e  bens  de  capital.  Amitrano  (2004,  p.  99)  defende  que  essas  Sub-Regiões 
aumentaram  sua participação na  VAF  industrial,  apropriando-se  praticamente de  toda 
parcela perdida pelo município de São Paulo, revertendo inclusive a tendência de 
desconcentração  observada  no  período  anterior  especialmente  na  Sub-Região  do 
ABC
22
. 
         
22
  Conforme  Amitrano,  “Em  meados  da  década  [de  90],  alguns  dos  participantes  do  debate  sobre  a 
reestruturação  produtiva  em  curso  no  país  apontavam  esta  região  como  candidata  eminente  à 
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Tabela  46  -  Distribuição  espacial  da  indústria  da  RMSP:  participação  regional  (estadual  e 
metropolitana) no VAF – 1999-2005 (%) 
 
1999  2000  2002  2004  2005 
  Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
Part. 
Est. 
Part. 
Metr. 
RMSP 
46,7
 

100,0
 

42,0
 

100,0
 

38,4
 

100,0
 

39,2
 

100,0
 

40,2
 

100,0
 

SR-S. Paulo 
19,0
 

40,6
 

16,3
 

38,7
 

14,2
 

36,9
 

13,6
 

34,8
 

13,8
 

34,4
 

SR-ABC 
13,2
 

28,2
 

11,6
 

27,6
 

11,1
 

28,9
 

11,9
 

30,2
 

11,9
 

29,7
 

SR-Guarulhos
 

4,9
 

10,4
 

4,6
 

11,0
 

4,3
 

11,3
 

4,5
 

11,4
 

5,0
 

12,5
 

SR-Osasco 
3,8
 

8,1
 

3,8
 

9,1
 

3,2
 

8,4
 

3,5
 

8,8
 

3,8
 

9,4
 

Outras SR 
5,9
 

12,7
 

5,7
 

13,6
 

5,5
 

14,4
 

5,8
 

14,9
 

5,7
 

14,1
 

Fonte: elaboração  própria  a  partir  dos  dados  da  Fundação SEADE –  IMP  (Sistema  de  Informações  dos  Municípios  Paulistas) 
(vários anos). 
   
Após considerável elevação de participação do setor industrial no VAF total das 
Sub-Regiões  da  RMSP  no  início  de  2000  (exceção  da  SR  de  São  Paulo),  essa 
participação tendeu a estabilização nos últimos anos para a maioria das Sub-Regiões, 
conforme  se  constata  no  gráfico  7,  impossibilitando  a  afirmação  de  que  essas  Sub-
Regiões e a RMSP estejam enfrentando um processo de desindustrialização. O período 
englobado nesse gráfico entre 1999-2005, no entanto, reflete que a SR de São Paulo 
continuou apresentando relativa perda de participação do setor industrial no VAF total. 
                       
desindustrialização [nesse sentido,  ver: PAMPLONA, 2001b]. No entanto, o vigor das empresas ali 
instaladas  e  o  conjunto  de  iniciativas  pioneiras  de  desenvolvimento  local  compartilhado  entre 
empresários,  trabalhadores,  governos  municipais  e  ONGs  não  só  foi  capaz  de  impedir  uma  expulsão 
generalizada de empresas, como também foi capaz de articular novas estratégias de inserção produtiva, 
criando expectativas relativamente favoráveis  à região. Como se pode  verificar,  a contribuição do ABC 
para o VA industrial da RMSP não diminuiu durante o período [pós-2000]. Comparando os anos extremos 
houve  uma  certa  estabilidade,  enquanto  os  anos  intermediários  foram  marcados  por  pequenas 
flutuações.” (AMITRANO, 2004, p. 99). 
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Gráfico 7 – Evolução da participação dos segmentos da atividade econômica (*) no VAF das Sub-
Regiões da RMSP – 1999-2005 (%) 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários 
anos). 
Nota:  (*)  Não  incluso  VAF  da  Agropecuária  e  "VAF  Outros"  que  agrupa  os  estabelecimentos  que  não  informaram  a  atividade 
econômica principal, mas que tiveram movimentação de valores apurada pela Secretaria da Fazenda. 
 
3.3.3 Transformações no mercado de trabalho 
 
  Em  termos  de  Pessoal  Ocupado  na  Indústria  de  Transformação  paulista,  seu 
movimento foi similar ao observado anteriormente no Valor de Transformação Industrial. 
Conforme dados do gráfico 8, verifica-se relativa estabilidade nos últimos anos na sua 
participação  em  relação  ao  Brasil,  indicando  uma  possível  não  continuidade  da 
desconcentração industrial paulista. 
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Gráfico 8 - Participação do PO da IT paulista em relação ao Brasil – 1999-2005 (%) 
30
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE: PIA (vários anos). 
   
Pelos  dados  da  Pesquisa  Nacional  por  Amostra de  Domicílios (PNAD)   para  a 
atual  década,  houve  também  redução  do  ritmo  de  desconcentração  industrial  em 
termos de Pessoal Ocupado na RMSP, conforme dados da tabela 47. 
Tabela  47  –  Distribuição  espacial  do  Pessoal  Ocupado  na  Indústria  de  Transformação  de  São 
Paulo – 1999-2006 (%) 
Segmentos  1999  2001  2002  2003  2004  2005  2006 
RMSP 
49,3
 

48,6
 

49,3
 

47,3
 

44,8
 

47,7
 

46,9
 

Interior 
50,7
 

51,4
 

50,7
 

52,7
 

55,2
 

52,3
 

53,1
 

Total do Estado 
100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

100,0
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE: PNAD (vários anos). 
 
  Diferente  do  observado  no  período  anterior  (1985-1999),  os  dados  referente  a 
participação  de  cada  segmento  de  atividade  no  total  de  Pessoal  Ocupado  da  RMSP 
(tabela 48),  apontam  relativa  estabilidade de participação de todos  os  segmentos, 
inclusive da Indústria de Transformação, impossibilitando a conclusão da continuidade 
da desindustrialização em termos de PO na RMSP. 
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Tabela  48  -  Distribuição  dos  Ocupados,  segundo  setor  de  atividade  econômica  do  trabalho 
principal da RMSP – 1999-2007 (%) 
Anos  Total  IT  C. Civil  Comércio  Serviços  Serv. Dom.
 

Outros 
1999 
100,0
 

19,6
 

2,3
 

16,1
 

52,7
 

8,9
 

0,4
 

2000 
100,0
 

19,9
 

2,2
 

15,7
 

53,0
 

8,6
 

0,6
 

2001 
100,0
 

19,9
 

2,6
 

16,2
 

52,3
 

8,4
 

0,6
 

2002 
100,0
 

20,0
 

2,7
 

16,1
 

52,0
 

8,6
 

0,6
 

2003 
100,0
 

19,2
 

2,7
 

16,2
 

52,5
 

8,8
 

0,6
 

2004 
100,0
 

19,1
 

2,3
 

16,2
 

53,1
 

8,7
 

0,7
 

2005 
100,0
 

19,5
 

2,3
 

16,1
 

53,1
 

8,6
 

0,5
 

2006 
100,0
 

19,4
 

2,3
 

15,7
 

53,7
 

8,2
 

0,6
 

2007 
100,0
 

18,9
 

2,4
 

16,2
 

53,9
 

8,1
 

0,5
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos). 
  E,  internamente,  essa  relativa  estabilidade  na  distribuição  dos  ocupados  na 
Indústria de  Transformação é  observada  praticamente em  todos  os  municípios da 
RMSP, conforme dados da tabela  49.  Apenas  o município de  São Paulo  que tem 
apresentado  entre  1999-2007  tendência  de  queda  moderada  na  distribuição  dos 
ocupados na IT com contrapartida no crescimento do setor terciário. 
Tabela  49  -  Distribuição  dos  Ocupados,  segundo  setor  de  atividade  econômica  do  trabalho 
principal do MSP e demais municípios da RMSP – 1999-2007 (%) 
Município de São Paulo 
Anos  Total 
IT  C. Civil  Comércio  Serviços  Serv. Dom.
 

Outros 
1999 
100,0 
 

18,0 
 

2,2 
 

15,8 
 

54,8 
 

8,8 
 

0,4 
 

2000 
100,0 
 

17,8 
 

2,1 
 

15,6 
 

55,6 
 

8,4 
 

0,5 
 

2001 
100,0 
 

17,7 
 

2,3 
 

16,4 
 

55,0 
 

8,0 
 

0,6 
 

2002 
100,0 
 

17,6 
 

2,3 
 

16,2 
 

55,0 
 

8,3 
 

0,6 
 

2003 
100,0 
 

16,7 
 

2,2 
 

16,2 
 

55,8 
 

8,7 
 

0,4 
 

2004 
100,0 
 

16,3 
 

2,0 
 

16,3 
 

56,6 
 

8,4 
 

0,4 
 

2005 
100,0 
 

16,9 
 

2,1 
 

16,1 
 

56,2 
 

8,5 
 

0,3 
 

2006 
100,0 
 

16,5 
 

2,0 
 

15,9 
 

57,1 
 

8,1 
 

0,2 
 

2007 
100,0 
 

16,2 
 

2,3 
 

16,2 
 

57,0 
 

8,0 
 

0,2 
 

   
Demais municípios 
1999 
100,0 
 

22,7 
 

2,5 
 

16,5 
 

48,6 
 

9,1 
 

0,6 
 

2000 
100,0 
 

23,4 
 

2,5 
 

15,8 
 

48,3 
 

8,9 
 

1,1 
 

2001 
100,0 
 

23,4 
 

3,0 
 

15,8 
 

48,0 
 

9,1 
 

0,7 
 

2002 
100,0 
 

23,5 
 

3,3 
 

16,0 
 

47,4 
 

9,1 
 

0,7 
 

2003 
100,0 
 

22,8 
 

3,4 
 

16,3 
 

47,9 
 

9,0 
 

0,6 
 

2004 
100,0 
 

23,0 
 

2,7 
 

15,9 
 

48,2 
 

9,1 
 

1,1 
 

2005 
100,0 
 

23,1 
 

2,6 
 

16,1 
 

48,7 
 

8,8 
 

0,8 
 

2006 
100,0 
 

23,6 
 

2,7 
 

15,4 
 

48,9 
 

8,6 
 

0,8 
 

2007 
100,0 
 

23,0 
 

2,5 
 

16,2 
 

49,2 
 

8,2 
 

0,7 
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos). 
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  A análise do PO em números absolutos (tabela 50), justifica essa estabilidade de 
participação da  IT  na distribuição dos  ocupados visto anteriormente, uma  vez que na 
atual década vem  ocorrendo  uma  retomada na geração  de empregos na  Indústria  de 
Transformação na RMSP. 
Tabela 50 – Estimativa dos Ocupados (*) segundo segmentos de atividade na RMSP – 1999-2007 - 
nº absolutos (em 1.000 pessoas) 
 
1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2007-1999 
Total 
7233
 

7580
 

7721
 

7789
 

7817
 

8066
 

8315
 

8484
 

8661
 

1428
 

IT 
1420
 

1499
 

1543
 

1550
 

1500
 

1546
 

1616
 

1647
 

1643
 

223
 

Comércio 
1168
 

1189
 

1250
 

1263
 

1264
 

1300
 

1341
 

1331
 

1405
 

237
 

Serviços 
3800
 

4022
 

4036
 

4053
 

4108
 

4283
 

4409
 

4555
 

4658
 

859
 

Outros Setores
 

845
 

870
 

891
 

924
 

945
 

937
 

949
 

951
 

954
 

109
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos). 
Nota: (*) média anual. 
   
Evidencia-se  assim  também  uma  ampliação  na  atual  década  na  presença  de 
trabalhadores assalariados e com carteira assinada (tabela 51), não se confirmando a 
continuidade da precarização das relações trabalhistas esboçada no período anterior. 
 
Tabela 51 – Distribuição dos ocupados, segundo posição na ocupação na RMSP – 1999-2007 (%) 
Assalariados 
Setor Privado 
Anos  Total 
C. Cart. 
Ass. 
S. Cart. 
Ass. 
Setor 
Público 
Autônomo  Empregador
 

Empregado 
Doméstico
 

Demais
 

1999 
100,0
 

40,4
 

12,5
 

8,5
 

21,0
 

5,4
 

8,9
 

3,4
 

2000 
100,0
 

39,7
 

13,9
 

8,4
 

21,2
 

5,1
 

8,6
 

3,1
 

2001 
100,0
 

40,8
 

14,2
 

8,0
 

21,1
 

4,7
 

8,4
 

2,7
 

2002 
100,0
 

40,2
 

14,0
 

8,2
 

21,6
 

4,7
 

8,6
 

2,8
 

2003 
100,0
 

40,3
 

13,4
 

8,3
 

21,6
 

4,6
 

8,8
 

2,9
 

2004 
100,0
 

40,2
 

13,9
 

8,5
 

21,5
 

4,5
 

8,7
 

2,7
 

2005 
100,0
 

41,6
 

13,8
 

8,0
 

21,0
 

4,5
 

8,6
 

2,4
 

2006 
100,0
 

43,1
 

13,7
 

8,6
 

19,7
 

4,4
 

8,2
 

2,2
 

2007 
100,0
 

45,0
 

13,0
 

8,1
 

19,4
 

4,2
 

8,1
 

2,2
 

Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos).
 
   
A análise da taxa média de desemprego da RMSP para a atual década (tabela 
52) evidencia que esta rompeu a trajetória anterior de crescimento, registrando inclusive 
queda especialmente nos últimos anos. 
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Tabela 52 - Taxa de Desemprego, segundo tipo de desemprego na RMSP – 1999-2007 (%) 
Tipo de Desemprego 
Oculto 
Ano  Total 
Aberto 
Total  Precário  Desalento 
1999 
19,3
 

12,1
 

7,2
 

5,1
 

2,1
 

2000 
17,6
 

11,0
 

6,6
 

4,6
 

2,0
 

2001 
17,6
 

11,3
 

6,3
 

4,6
 

1,7
 

2002 
19,0
 

12,1
 

6,9
 

4,9
 

2,0
 

2003 
19,9
 

12,8
 

7,1
 

5,1
 

2,1
 

2004 
18,7
 

11,6
 

7,1
 

5,1
 

1,9
 

2005 
16,9
 

10,5
 

6,4
 

4,8
 

1,5
 

2006 
15,8
 

10,4
 

5,4
 

3,9
 

1,5
 

2007 
14,8
 

10,1
 

4,7
 

3,5
 

1,2
 

Fonte: SEP. Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) (vários anos). 
 
3.3.4 A evolução no número de estabelecimentos 
 
  Verifica-se para a década atual a  evolução no número  de estabelecimentos, 
inclusive estabelecimentos industriais para a RMSP (tabela 53), diferente do observado 
no período  anterior. A Sub-Região de São Paulo manteve praticamente estável o seu 
número  de  estabelecimentos  industriais,  enquanto  que  as  demais  Sub-Regiões 
apresentaram aumento. O resultado total para a RMSP parece indicar a impossibilidade 
da  conclusão  alarmista  de  que  estaria  ocorrendo  fechamento  ou  fuga  em  massa  de 
estabelecimentos industriais da região. 
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Tabela 53 - Evolução do número de estabelecimentos na RMSP – 1999-2005 
RMSP e SR  N° Estab.  1999  2001  2003  2004  2005 
Comércio  101.051
 

110.069
 

116.776
 

120.557
 

125.660
 

Indústria  38.744
 

38.871
 

39.032
 

39.656
 

40.572
 

RMSP 
Serviços  119.753
 

126.010
 

130.862
 

132.313
 

135.726
 

Comércio  71.866
 

77.445
 

80.914
 

83.033
 

85.885
 

Indústria  26.856
 

26.374
 

25.859
 

26.080
 

26.450
 

SR-São Paulo 
Serviços  90.748
 

93.835
 

95.922
 

96.622
 

98.891
 

Comércio  11.654
 

12.597
 

13.437
 

13.933
 

14.612
 

Indústria  4.793
 

4.909
 

5.085
 

5.238
 

5.441
 

SR-ABC 
Serviços  12.225
 

13.005
 

13.760
 

14.011
 

14.504
 

Comércio  4.366
 

4.988
 

5.434
 

5.653
 

6.013
 

Indústria  2.044
 

2.201
 

2.342
 

2.389
 

2.489
 

SR-Guarulhos 
Serviços  3.856
 

4.121
 

4.412
 

4.547
 

4.741
 

Comércio  5512
 

6221
 

7039
 

7443
 

7945
 

Indústria  1979
 

2121
 

2268
 

2349
 

2447
 

SR-Osasco 
Serviços  5942
 

7060
 

8081
 

8386
 

8790
 

Comércio  7.653
 

8.818
 

9.952
 

10.495
 

11.205
 

Indústria  3.072
 

3.266
 

3.478
 

3.600
 

3.745
 

Outras SR 
Serviços  6.982
 

7.989
 

8.687
 

8.747
 

8.800
 

Fonte: Fundação Seade – IMP (Sistema de Informações dos Municípios Paulistas) (vários anos) 
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CONCLUSÃO 
 
  Este trabalho procurou responder a questão central: há um processo recente de 
desindustrialização na RMSP? 
Após  análise  teórica  no  primeiro  capítulo,  adotou-se  a  definição  de  que  a 
desindustrialização  refere-se  a  uma  persistente  queda  de  participação  do  setor 
industrial na atividade econômica em geral, medida através da participação do produto 
industrial  na  composição  do  produto  total  e/ou  através  da  participação  do  emprego 
industrial na composição do total do emprego. 
  Antes da análise empírica, viu-se a necessidade de contextualizar a importância 
histórico-econômica  e  principalmente industrial  da RMSP –  o que foi  realizado  no 
segundo capítulo, no qual se constatou que muitos foram os fatores que possibilitaram 
a RMSP constituir-se no principal centro industrial e econômico do país. Primeiramente, 
com  o  setor  industrial  dependente  da  acumulação  cafeeira,  mas  com  posterior 
deslocamento  do  eixo  dinâmico  de  acumulação  do  setor  agro-exportador  para  o 
industrial, e  com a dinâmica da  economia voltada ao mercado  interno.  A  partir da 
segunda metade dos anos 50 e na década de 60, inaugura a fase de industrialização 
pesada, com grandes investimentos especialmente na Grande São Paulo, comandando 
maior integração comercial entre as regiões e também o capital reprodutivo do país. E, 
embora o período  entre 1970-1985, tenha sido caracterizado  pela  desconcentração 
industrial, a RMSP não perdeu o posto de principal centro industrial do país, tendo em 
vista  a  permanência  de  alta  concentração  industrial,  com  a  mais  moderna  e 
diversificada indústria, tornando-se também o mais importante centro financeiro e com 
grande concentração de serviços produtivos. 
  A análise realizada para o período posterior, entre meados da década de 80 e ao 
longo  da  década de  90,  aponta  para  o  enfrentamento da  desindustrialização  pela 
RMSP, pois o setor industrial perdeu ao longo desse período participação na geração 
do  produto  (medido  através  do  Valor Adicionado Fiscal)  e  também  no  emprego  total. 
Esse  processo  ocorreu  em  conjunto  com  a  relativa  continuidade  da desconcentração 
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industrial (medida através do VAF e VTI) da RMSP, especialmente  para  o  interior 
paulista, confirmando ser este um possível indicativo da desindustrialização. Enquanto 
que, na década  de 70, a indústria brasileira cresceu fortemente, ampliando a sua 
capacidade  produtiva e  patrocinando  a  desconcentração  espacial  da indústria através 
principalmente de novos investimentos e incentivos para a periferia nacional, constata-
se que, para meados da década de 80 e década de 90, a desconcentração foi resultado 
principalmente da queda do produto real (período caracterizado por baixo crescimento 
econômico e industrial e instabilidade de preços), do que devido a realização de novos 
investimentos descentralizados. 
   Portanto,  o  cenário  econômico  adverso  nesse  mesmo  período  foi  um  grande 
inibidor  para  a realização de novos  investimentos industriais,  sobressaindo-se o setor 
terciário  em  tempos  de crise,  porém,  incapaz  de  alavancar  a  economia.  Assim, no 
período entre meados da década de 80 e década de 90, a RMSP aproxima-se de uma 
desindustrialização  “negativa”,  ou  seja,  o  setor  industrial  perdeu  participação  na 
geração  do  produto  total,  e  a  mão-de-obra  dispensada  deste  setor  e  ingressante  no 
mercado de trabalho não conseguiram ser absorvidas pelo setor terciário, aumentando 
a  taxa  de  desemprego  total,  e  também  a  precarização  das  relações  trabalhistas 
(ampliação trabalhadores sem vínculos formais, autônomos e empregados domésticos). 
  As  grandes  mudanças  ocorridas  como  a  liberalização  econômica,  as 
desregulamentações, as privatizações, com adoção de políticas de combate à inflação 
acompanhada de  juros elevados e câmbio valorizado, resultaram em instabilidades 
econômicas  e  redução  do  crescimento  na  primeira  metade  da  década  de  90.  Essas 
transformações  resultaram  na  adoção  por  parte  das  empresas  de  novas  práticas 
organizacionais e produtivas  que  visavam  essencialmente  a  redução  dos  custos  para 
aumento da sua competitividade, incluindo assim o menor emprego de mão-de-obra no 
setor  industrial  (devido  as  novas  práticas  organizacionais  e  automação  produtiva). 
Portanto,  esse  processo  de  reestruturação  produtiva  também  contribuiu  a 
desindustrialização nesse período. 
  Para a atual década (primeira década de 2000), os resultados obtidos tanto em 
termos de produto quanto que de emprego no setor industrial, indicam o estancamento 
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desse processo de desindustrialização para a RMSP, em conjunto com o arrefecimento 
da desconcentração industrial. A retomada do crescimento econômico, juntamente com 
a existência prévia  de  vantagens competitivas na  RMSP, vem  privilegiando a sua 
inserção  no  mercado  globalizado,  e  proporcionando,  para  a  atual  década,  a  sua 
recuperação  do  desempenho  industrial,  destacando-se  a  retomada  na  geração  de 
empregos  na Indústria de Transformação, a não continuidade da precarização das 
relações  trabalhistas  evidenciadas  no  período  anterior,  e  rompimento  da  trajetória 
anterior de crescimento da taxa média de desemprego. E, além de metrópole industrial, 
a  RMSP  passa  a  destacar-se  também  como  uma  região  provedora  de  serviços 
produtivos  sofisticados,  resultado  exatamente  do  seu  desenvolvimento  industrial,  que 
refletiu também no crescimento do setor terciário nas últimas décadas. 
No  entanto,  há  forte  heterogeneidade  entre  os  municípios  que  compõem  a 
RMSP, não podendo concluir que esse processo de desindustrialização entre meados 
da década de 80 e na década de 90 tenha sido observado em todo o seu território, mas 
sim  com  maior  intensidade  nas  Sub-Regiões  mais  industrializadas.  O  relativo 
encolhimento de participação da RMSP no VAF industrial do Estado de São Paulo entre 
1995-1999,  foi  resultado  essencialmente  da perda de  vigor  industrial  do Município  de 
São Paulo, com  menor dinamismo comparativamente ao setor terciário; e também do 
desempenho  da  Sub-Região  do  ABC, com  perda  de  participação  no  VAF  industrial 
estadual  e metropolitano devido principalmente ao ajuste  produtivo  realizado  no ramo 
mais  importante  da  região  –  o  automobilístico.  Para  as  demais  Sub-Regiões,  houve 
movimento  de  intensificação  das  atividades  produtivas,  aumentando  sua  participação 
no VAF industrial estadual e metropolitano. 
A  análise  da  evolução  da  participação dos  principais  segmentos  da  atividade 
econômica  no  VAF  total  de  cada  Sub-Região  revelou  também  essa  heterogeneidade 
dentro da  RMSP, com  o Município de São Paulo registrando entre 1995-1999 a mais 
forte e constante perda de participação do setor industrial na geração do VAF total, e, 
portanto, apresentou mais pronunciadamente o processo de desindustrialização  em 
termos de produto. 
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Por sua vez, a análise da distribuição dos ocupados segundo o setor de atividade 
econômica entre 1985-1999 revelou um processo de desindustrialização em termos de 
Pessoal  Ocupado  (redução  da  participação  da  Indústria  de  Transformação  na 
distribuição  total  dos  ocupados)  tanto no  Município  de São  Paulo  quanto  nos  demais 
Municípios da  RMSP, justificada  pelo baixo crescimento, inovações tecnogerenciais e 
maior terciarização de sua estrutura ocupacional. Com relação a análise do número de 
estabelecimentos, a Sub-Região de São Paulo foi a única que apresentou redução do 
número de  estabelecimentos industriais,  influenciando  diretamente o  resultado para  a 
RMSP,  refletindo  um  possível  movimento  de  fuga  ou  fechamento  desses 
estabelecimentos mais intensamente no Município de São Paulo. 
  Na  presente  década  do  século  XXI,  embora  os  resultados  indiquem  o 
estancamento  do processo  de  desindustrialização  para  a  RMSP,  o  Município  de  São 
Paulo continuou  a apresentar  desconcentração industrial (Sub-Região com maiores 
custos  para  expansão  industrial  comparativamente  as  demais  Sub-Regiões), 
juntamente  com  queda,  embora  moderada,  na  participação  do  setor  industrial  na 
geração  do  produto  e  emprego  total.  Mesmo  que  até  o  final  desta  década  a  RMSP 
venha a  apresentar  nova  redução  de  participação  do  setor  industrial  na  atividade 
econômica em geral, a probabilidade de que ocorra um processo de desindustrialização 
especialmente  “negativa”  encontra-se  reduzida  tendo  em  vista  a  retomada  do 
crescimento econômico. E, em específico para o Município de São Paulo, caso venha a 
continuar apresentando de fato um processo de desindustrialização,  acredita-se na 
possibilidade que esta venha a apresentar características de desindustrialização do tipo 
“positiva”,  a  exemplo  do  ocorrido  em  outros  grandes  centros  industriais  tradicionais, 
devido essencialmente à forte expansão do seu setor terciário, com maior capacidade 
de absorção da mão-de-obra dispensada do setor industrial. 
  Finalizando,  acredita-se  também  na  contribuição  deste  trabalho  para  futuras 
pesquisas que pretendem analisar minuciosamente o fenômeno da desindustrialização, 
seus fatores explicativos, e o estabelecimento de indicadores para a sua mensuração, 
incluindo  uma  possível  abordagem  econométrica.  Este  trabalho  também  é  um 
importante exemplo  de  aplicabilidade concreta de um  conceito complexo, podendo 
estender sua análise para outras regiões. 
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ANEXO A - Agregação dos ramos industriais 
     
GRUPO I: Indústrias predominantemente produtoras de bens de consumo não-durável 
GRUPO II: Indústrias predominantemente produtoras de bens intermediários
 

 
GRUPO III: Indústrias predominantemente produtoras de bens de capital e de consumo durável. 
     
Até 1995: 
   
Grupo I  Grupo II  Grupo III 
Ramos: mobiliário, farmacêutico, 
perfumaria, têxtil, vestuário, 
produtos alimentares, bebidas, 
fumo e editorial e gráfica. 
Ramos: metalúrgica, minerais não-
metálicos, madeira, papel e 
papelão, borracha, couros e peles, 
química e matérias plásticas. 
Ramos:
 mecânica, material elétrico 

e de comunicações, material de 
transporte e diversas. 
Fonte: Cano (1998, p. 376). 
   
     
Pós-1995:  
   
Grupo I  Grupo II  Grupo III 
     
Fabricação de Produtos 
Alimentícios e Bebidas 
Fabricação de Celulose, Papel e 
Produtos de Papel 
Fabricação de Máquinas e 
Equipamentos 
     
Fabricação de Produtos Têxteis  Fabricação de Coque, Refino de 
Petróleo, Elaboração de 
Combustíveis Nucleares e 
Produção de Álcool 
Fabricação de Máquinas para 
Escritório e Equipamentos de 
Informática 
Confecção de Artigos do Vestuário 
e Acessórios 
Fabricação de Produtos Químicos  Fabricação de Máquinas, 
Aparelhos e Materiais Elétricos 
Preparação de Couros e 
Fabricação de Artefatos de Couro, 
Artigos de Viagem e Calçados 
Fabricação de Artigos de Borracha 
e Plástico 
Fabricação de Material Eletrônico e 

de Aparelhos e Equipamentos de 
Comunicações 
Edição, Impressão e Reprodução 
de Gravações 
Fabricação de Produtos de 
Minerais Não-Metálicos 
Fabr.de Equip. de Instrument. 
Médico-Hospit., Instr. de Precisão 
e Óticos, Equip. p/ Automação 
Industrial, Cronômetros e Relógios
 

Fabricação de Produtos do Fumo, 
Móveis e Indústrias Diversas 
Metalurgia Básica  Fabricação e Montagem de 
Veículos Automotores, Reboques e 

Carrocerias 
  Fabricação de Produtos de Metal - 
Exclusive Máquinas e 
Equipamentos 
Fabricação de Outros 
Equipamentos de Transporte 
  Fabricação de Produtos de 
Madeira e Reciclagem 
 
     
Fonte: IBGE: Pesquisa Industrial Anual (baseada na nova Classificação das Atividades Industriais promovida pelo IBGE 
a 

partir de 1996, que consta na PIA). 
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ANEXO B - Municípios que compõem as Sub-Regiões da RMSP 
 
• 
Sub-região de São Paulo: município de São Paulo 
• 
Sub-região  do  ABC:  estabelece  a  ligação  São  Paulo-Santos  através  das 
Rodovias  Anchieta  e  Imigrantes,  inclui  a  grande  área  industrial  do  ABC, 
composta  pelos  municípios  São  Caetano,  Diadema,  São  Bernardo  do  Campo, 
Santo André, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. 
• 
Sub-região de Mogi das Cruzes: estabelece a ligação São Paulo-Rio de Janeiro 
através das rodovias Dutra e  Ayrton  Senna, incluindo os municípios: Ferraz  de 
Vasconcelos,  Poá,  Itaquaquecetuba,  Suzano,  Mogi  das  Cruzes,  Guararema, 
Biritiba-Mirim, Salesópolis. 
•  Sub-região de Guarulhos: estabelece a ligação São Paulo-Minas Gerais, através 
da Rodovia Fernão Dias, incluindo os municípios: Guarulhos, Arujá, Santa Isabel. 
• 
Sub-região de Franco da Rocha: estabelece a ligação São Paulo-Goiás, através 
das rodovias Anhanguera e Bandeirantes, composto pelos municípios: Franco da 
Rocha, Mairiporã, Francisco Morato, Caieiras, Cajamar. 
• 
Sub-região de  Osasco:  estabelece  a  ligação  São  Paulo-Mato  Grosso  do  Sul, 
através  das  rodovias  Castelo  Branco  e  Raposo  Tavares,  composto  pelos 
municípios Osasco, Carapicuíba, Barueri, Jandira, Itapevi, Santana de Parnaíba, 
Pirapora do Bom Jesus. 
•  Sub-região de Taboão  da Serra: estabelece ligação São Paulo-Paraná, através 
das rodovias Regis Bittencourt, composta pelos municípios de Taboão da Serra, 
Embu,  Cotia,  Vargem  Grande  Paulista,  Itapecerica  da  Serra,  São  Lourenço  da 
Serra, Embu-Guaçu, Juquitiba. 
 
Fonte: Diniz e Diniz (2006, p. 8-9). 
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Anexo C -
 Distribuição dos ocupados, segundo setores de atividade e 

posição na ocupação - RMSP (em mil pessoas) 
 
 
1995

1996 1997
 

1998 1999
2000

2001

2002

2003
 

2004

2005
2006

2007

TOTAL 
100,0 100,0 100,0
 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
 

100,0

100,0 100,0 100,0
Indústria 
24,7

22,6 21,0
 

19,8

19,6

19,9

19,9

20,0

19,2
 

19,1

19,5

19,4

18,9

Assalariados (1) 
21,3

19,1 17,5
 

16,6

15,8

16,3

16,5

16,3

15,4
 

15,5

15,8

15,9

15,8

 Setor Privado 
21,3

19,1 17,5
 

16,5

15,8

16,2

16,5

16,2

15,4
 

15,4

15,7

15,9

15,7

 Com carteira Assinada 
18,5

16,3 14,7
 

13,9

12,9

13,0

13,2

13,0

12,5
 

12,5

13,0

13,0

13,0

 Sem Carteira Assinada 
2,8

2,7 2,8
 

2,7

2,9

3,2

3,3

3,2

2,9
 

3,0

2,8

2,8

2,7

Autônomo 
2,1

2,2 2,2
 

2,1

2,5

2
,5

2,5

2,7

2,8
 

2,7

2,8

2,7

2,3

 Trabalha para o público 
0,7

0,7 0,7
 

0,6

0,7

0,7

0,7

0,8

0,8
 

0,9

0,8

0,8

0,7

 Trabalha para Empresa 
1,4

1,5 1,5
 

1,4

1,8

1,8

1,8

1,9

2,0
 

1,8

2,0

1,8

1,6

Empregadores 
1,0

1,0 1,1
 

0,9

1,0

0,9

0,8

0,8

0,8
 

0,7

0,8

0,7

0,7

Demais 
0,3

0,2 0,2
 

(3)
0,2

(3)

(3)

(3)

(3)
 

(3)

(3)
(3)

(3)

Comércio 
17,0

17,2 17,0
 

16,7

16,1

15,7

16,2

16,1

16,2
 

16,2

16,1

15,7

16,2

Assalariados (1) 
9,2

8,9 8,9
 

9,0

8,7

8,8

9,2

9,1

9,1
 

9,4

9,6

9,8

10,1

 Setor Privado 
9,2

8,9 8,8
 

9,0

8,7

8,8

9,2

9,1

9,1
 

9,4

9,6

9,7

10,1

 Com carteira Assinada 
6,7

6,4 6,3
 

6,5

6,3

6,0

6,5

6,4

6,5
 

6,7

6,8

7,1

7,6

 Sem Carteira Assinada 
2,5

2,6 2,6
 

2,5

2,4

2,8

2,7

2,7

2,6
 

2,7

2,8

2,6

2,5

Autônomo 
5,2

5,3 5,2
 

5,3

5,0

4,8

5,0

5,1

5,1
 

5,0

4,8

4,4

4,5

 Trabalha para o público 
3,5

3,6 3,6
 

3,7

3,4

3,3

3,3

3,5

3,3
 

3,3

3,1

2,9

3,1

 Trabalha para Empresa 
1,6

1,7 1,6
 

1,6

1,6

1,5

1,6

1,6

1,8
 

1,7

1,7

1,5

1,4

Empregadores 
1,7

1,8 1,8
 

1,5

1,5

1,3

1,3

1,2

1,3
 

1,2

1,2

1,1

1,2

Demais 
1,0

1,1 1,1
 

1,0

0,9

0,8

0,7

0,7

0,7
 

0,6

0,5

0
,5

0,4

Serviços 
47,6

48,6 50,3
 

51,8

52,7

53,0

52,3

52,0

52,5
 

53,1

53,1

53,7

53,9

Assalariados (2) 
32,5

32,5 33,0
 

34,2

34,7

34,8

35,1

34,9

35,4
 

35,7

36,1

37,8

38,2

 Setor Privado 
22,9

23,4 24,7
 

25,7

26,2

26,4

27,1

26,7

27,2
 

27,3

28,2

29,2

30,1

 Com carteira Assinada 
17,8

18,1 18,7
 

19,5

19,7

19,3

19,7

19,4

19,9
 

19,8

20,6

21,6

22,9

 Sem Carteira Assinada 
5,2

5,3 5,9
 

6,2

6,5

7,2

7,4

7,3

7,3
 

7,5

7,6

7,6

7,2

 Setor Público 
9,6

9,0 8,3
 

8,6

8,5

8,3

8,0

8,2

8,3
 

8,4

8,0

8,6

8,1

Autônomo 
10,6

11,5 12,3
 

12,6

13,0

13,4

12,9

12,9

12,8
 

13,0

12,7

11,9

12,0

 Trabalha para o público 
7,3

7,6 8,2
 

8,3

8,5

8,7

8,3

8,0

8,0
 

8,1

7,9

7,5

7,7

 Trabalha para Empresa 
3,4

3,8 4,0
 

4,4

4,6

4,7

4,6

4,9

4,9
 

4,9

4,8

4,4

4,3

Empregadores 
2,7

2,8 2,9
 

2,9

2,7

2,7

2,5

2,4

2,3
 

2,4

2,4

2,5

2,1

Demais 
1,8

1,9 2,2
 

2,1

2,2

2,1

1,8

1,8

1,9
 

1,9

1,8

1,6

1,6

Construção Civil 
2,6

3,0 2,7
 

2,6

2,3

2,2

2,6

2,7

2,7
 

2,3

2,3

2,3

2,4

Assalariados (1) 
1,8

2,1 2,0
 

2,1

1,9

1,8

1,9

1,8

1,9
 

1,6

1,6

1,7

1,8

 Setor Privado 
1,8

2,1 2,0
 

2,1

1,9

1,8

1,9

1,8

1,9
 

1,6

1,6

1,7

1,8

 Com carteira Assinada 
1,4

1,6 1,5
 

1,5

1,4

1,2

1,3

1,2

1,4
 

1,1

1,1

1,2

1,3

 Sem Carteira Assinada 
0,4

0,6 0,6
 

0,6

0,6

0,6

0,6

0,6

0,5
 

0,5

0,5

0,5

0,4

Autônomo 
0,7

0,7 0,5
 

0,4

0,2

0,3

0,6

0,7

0,7
 

0,5

0,6

0,5

0,5

 Trabalha para o público 
0,4

0,4 0,3
 

(3) (3)
(3)

0,4

0,5

0,4
 

0,3

0,3

0,3

0,3

 Trabalha para Empresa 
0,2

0,2 0,2
 

(3) (3)
(3)

0,2

0,2

0,3
 

(3)

0,2

(3)

(3)

Empregadores 
(3)

(3) (3)
 

(3) (3)
(3)

(3)

(3)

(3)
 

(3)

(3)
(3)

(3)

Demais 
(3)

(3) (3)
 

(3) (3)
(3)

(3)

(3)

(3)
 

(3)

(3)
(3)

(3)

Serviços Domésticos 
7,6

8,1 8,4
 

8,4

8,9

8,6

8,4

8,6

8,8
 

8,7

8,6

8,2

8,1

Demais 
0,6

0,6 0,6
 

0,5

0,5

0,7

0,6

0,6

0,5
 

0,7

0,5

0,6

0,5

 
Fonte: Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED (vários anos). 
(1) Inclusive os assalariados do setor público e os que não declararam o segmento em que trabalham. 
(2) Inclusive os assalariados que não declararam o segmento em que trabalham. 
(3) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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